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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

 RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira

Ordem de serviço: SGA nº 126/2017
Período: 01/01 a 31/07/2017

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB)
Natureza jurídica: Órgão Público do Poder Executivo Estadual
Finalidade: Planejar,  coordenar,  executar  e  controlar  as  atividades  de

administração  geral,  de  modernização  administrativa,  de
informatização e a gestão de edificações públicas do Estado,
bem como formular e executar a política de recursos humanos,
de previdência e assistência aos servidores públicos estaduais,
de  processamento  de  dados  e  de  desenvolvimento  dos
serviços públicos.

Endereço: 2ª  Avenida,  nº  200,  Centro  Administrativo  da  Bahia  (CAB),
Salvador/BA.CEP: 41.745-003

Dirigente máximo: Edelvino da Silva Góes Filho
Cargo: Secretário de Estado
Data da Nomeação: 28/03/2014

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução nº 160/2016, que aprovou o Plano de Diretrizes do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2017, e com o
Ato nº 029/2017, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício, e de
acordo com a Ordem de Serviço nº  126/2017,  expedida pela 6ª Coordenadoria  de
Controle  Externo,  foi  realizada  auditoria  de  acompanhamento  da  execução
orçamentária e financeira da Secretaria da Administração (SAEB), relativa ao período
de 01/01 a 31/07/2017.

A  Secretaria  da  Administração  (SAEB) foi  selecionada para  exame  considerando  a
ordenação de prioridade da Matriz de Risco do TCE/BA, a qual é lastreada por  critérios de
materialidade, risco e relevância.

O trabalho teve por objetivo verificar o cumprimento das disposições legais pertinentes
e a regularidade na aplicação dos recursos públicos.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas  de
Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e as Normas
Brasileiras de Auditorias do Setor Público (NBASP), compreendendo: planejamento dos
trabalhos;  constatação,  com  base  em  testes,  das  evidências  e  dos  registros  que
suportam os valores e as informações apresentadas; e, verificação da observância às
normas aplicáveis.

A auditoria abrangeu as áreas contábil, financeira, patrimonial, jurídica e operacional.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE) e no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças
do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com  a documentação suporte dos
registros;

• conferência de cálculos;
• exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos;
• verificação das sindicâncias e processos administrativos disciplinares; e,
• acompanhamento  da  implementação  das  recomendações/determinações  do

TCE/BA em auditorias anteriores.

Na execução  da auditoria,  foram utilizadas,  principalmente,  as  seguintes  fontes  de
critério:

• Constituições Federal e Estadual;
• Lei Complementar Federal nº 101/2000 (LRF) – Estabelece normas de finanças

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
• Lei Federal nº 4.320/1964 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei  Federal  nº  8.666/1993  –  Institui  normas  para  licitações  e  contratos  da
Administração Pública;

• Lei Complementar Estadual nº 005/1991 – Lei Orgânica do TCE/BA;
• Lei Estadual nº 2.322/1966 – Disciplina a administração financeira, patrimonial e

de material do Estado;
• Lei  Estadual  nº  9.433/2005  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos

administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações no
âmbito dos Poderes do Estado da Bahia;

• Lei Estadual nº 9.528/2005 – Reorganiza o Sistema de Assistência à Saúde dos
Servidores Públicos Estaduais;

• Lei  Estadual  nº  12.949/2014 –  Institui  mecanismo de  controle  do  patrimônio
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

público do Estado da Bahia, dispondo sobre provisões de encargos trabalhistas
a  serem  pagos  às  empresas  contratadas  para  prestar  serviços  de  forma
contínua, no âmbito dos Poderes Públicos do Estado da Bahia; 

• Lei  Estadual  nº  13.204/2014  –  Modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual;

• Lei  Estadual  nº  13.450/2015 –  Altera  dispositivos  da Lei  nº  9.528/2005,  que
reorganiza  o  Sistema  de  Assistência  à  Saúde  dos  Servidores  Públicos
Estaduais;

• Lei  Estadual  nº  13.468/2015  –  Institui  o  Plano  Plurianual  da  Administração
Pública Estadual para o período de 2016/2019; 

• Lei Estadual nº 13.563/2016 – Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2017; 

• Lei  Estadual  nº 13.602/2016 – Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2017;

• Decreto Estadual nº 7.524/1999 – Aprova o Regulamento do Fundo de Custeio
do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais – FUNSERV, instituído
pela Lei nº 7.435/1998;

• Decreto  Estadual  nº  9.457/2005  –  Dispõe  sobre  o  Sistema  de  Registro  de
Preços, no âmbito da Administração Pública Estadual, e dá outras providências; 

• Decreto  Estadual  nº  9.552/2005  –  Aprova  o  Regulamento  do  Sistema  de
Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Estaduais – PLANSERV;

• Decreto Estadual nº 9.557/2005 – Homologa a Resolução nº 01/05, do Conselho
de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Estaduais – CONSERV;

• Decreto  Estadual  nº  11.139/2008  –  Institui  o  Programa  Estadual  de
Aprendizagem no âmbito da Administração direta, autárquica e fundacional do
Poder Executivo Estadual, através de entidades sem fins lucrativos; 

• Decreto Estadual nº 12.366/2010 – Estabelece normas atinentes à contratação
de serviços terceirizados necessários ao funcionamento das atividades básicas
de caráter  geral  dos órgãos e entidades da Administração Pública do Poder
Executivo Estadual; 

• Decreto Estadual nº 14.247/2012 – Dispõe sobre a organização e adoção de
medidas para a efetiva participação dos órgãos e entidades no desenvolvimento
e implantação do Projeto Gestão de Pessoas, no âmbito do Poder Executivo
Estadual;

• Decreto Estadual nº 16.059/2015 – Disciplina as atividades das Coordenações
de Controle Interno (CCIs); 

• Decreto Estadual nº 16.106/2015 – Aprova o Regimento Interno da Secretaria de
Administração – SAEB;

• Decreto  Estadual  nº  17.190/2016  – Regulamenta  a  Lei  nº  13.459/2015,  que
instituiu  o Projeto Estadual  de  Incentivo  à Concessão de Estágio e  Primeira
Experiência  Profissional  a  estudantes  e  egressos  da  Rede  Estadual  de
Educação Profissional  e a jovens e adolescentes qualificados por programas
governamentais executados pelo Estado da Bahia, no âmbito da inserção dos
egressos da Rede Estadual de Educação Profissional na ocupação formal; 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

• Resolução  Regimental  nº  012/1993  do  TCE/BA –  Dispõe  sobre  normas  de
procedimento para o Controle Externo da Administração Pública;

• Resolução nº 144/2013 – Estabelece normas e procedimentos para o controle
externo dos convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres destinados
à descentralização de recursos estaduais;

• Resolução nº 160/2016 – Aprova as diretrizes para o planejamento operacional,
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, para o exercício de 2017 e dá outras
providências;

• Orientação  Técnica  AGE  nº  01/2015  –  Estabelece  normas  gerais  de
procedimentos aplicáveis no desenvolvimento das atividades das Coordenações
de Controle Interno (CCIs) dos órgãos e entidades da Administração Pública
Direta do Poder Executivo Estadual e demais estruturas de controle existentes
nos órgãos e entidades da Administração Pública Indireta; 

• Orientação  Técnica  AGE  nº  02/2015  –  Objetiva  instrumentalizar  as
Coordenações de Controle Interno (CCIs)  para efetuar o acompanhamento e
controle  da  implementação  de  providências  recomendadas  nos  relatórios  de
auditoria elaborados pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE/BA), pela Auditoria
Geral do Estado (AGE) e demais órgãos de fiscalização e controle, relativos à
sua unidade; 

• Orientação Técnica AGE nº 06/2015 – Orienta as CCIs na definição de critérios
para seleção de amostras de processos/áreas incluídos nos respectivos Planos
de Ação e nos demais trabalhos de inspeção de conformidade; e

• Princípios de Contabilidade.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos ao acompanhamento da execução orçamentária e
financeira  da  Secretaria  da  Administração  (SAEB),  relativa  ao  período  de  01/01  a
31/07/2017,  são apresentados a seguir os achados e fatos significativos observados
pela Auditoria.

5.1 Área Contábil, Orçamentária e Financeira

5.1.1 Área Contábil – Passivo (Dívidas vencidas)

Selecionamos para exame neste grupo de contas, as obrigações para com a Empresa
Gráfica da Bahia – EGBA, devido ao alto nível de inadimplência da SAEB que somou o
montante  de  R$9.031.915,70,  com atraso  de  5  anos  e  4  meses.  Esta  situação
verificada consta dos registros da contabilidade da EGBA em 30/04/2017.

a) Inadimplência da SAEB com a Empresa Gráfica da Bahia – EGBA

O Relatório de Auditoria referente ao Exame de Contas da Empresa Gráfica da Bahia
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

– EGBA, relativo ao exercício de 2016, autuado sob o nº TCE/002755/2017, apontou
situação crítica a partir do saldo, em 31/12/2016, da Conta Clientes a Receber, que
espelhou uma inadimplência equivalente a 67,58% do seu Ativo Circulante.

Conforme  o  Relatório  do  Sistema  Protheus,  utilizado  para  controle  das  contas,  a
receber  de  clientes  e  da  inadimplência  da  EGBA,  disponibilizado  a  este  TCE/BA,
posição  em  30/04/2017,  totalizou  R$31.522.971,20,  dos  quais  R$9.031.915,70  foi
destacado  como  maior  inadimplente  a  Secretaria  da  Administração  –  SAEB,
representado 28,65% do total da inadimplência.

Nas auditorias relativas ao Exame de Contas da Empresa Gráfica da Bahia – EGBA,
este  Tribunal  de  Contas vem  questionando  a  inadimplência  dos  órgãos  públicos
estaduais  para  com  a  referida  empresa,  constando  dos  Relatórios  de  Auditoria
recomendações e ressalvas para que a EGBA promova ações mais efetivas relativas
às dívidas vencidas e não pagas.

Constam das Atas dos Conselhos Fiscal e de Administração da EGBA, alertas acerca
do  impacto  negativo  das  inadimplências  na  situação  econômica  e  financeira  da
empresa, inclusive com recomendações para, no caso do não pagamento dos títulos
vencidos, proceder à suspensão dos serviços prestados.

Cabe  ainda  mencionar  que  na  Reunião  do  Conselho  de  Administração  da  EGBA,
quando da apreciação da Prestação de Contas do exercício de 2016, foi destacado o
item “Créditos a Receber de Clientes”, devido a alta inadimplência, com o alerta de que
“caso o problema não seja solucionado, acarretará em carência de recursos para a
EGBA em 2017”, conforme registrado na Ata nº 365, de 27/04/2017 e na Resolução nº
001/2017.  O  Relatório  dos  Auditores  Independentes  sobre  as  Demonstrações
Contábeis  destacou  em  Parágrafo  de  Ênfase,  o  volume  significativo  desta
inadimplência.

Desse modo, acionamos a EGBA para que informasse as providências adotadas para o
saneamento da situação apontada. Em atendimento à auditoria, por meio do OF. DG nº
020/2017,  disponibilizou cópias  dos ofícios  encaminhados à SAEB (OF.  DIRAF nºs
54/16, 343/16 – SUPREV, 51/16 – DG e SRH, 52/16, 190/16, 191/16, 259/16, 260/16,
341/16 e 342/16 – SRH), contudo, sem êxito.

Assim, pela situação exposta,  emitimos a Solicitação nº 09-RCSP/2017 requerendo
informações sobre:

I. intenção da SAEB na redução deste passivo que lhe cabe, no intuito de solucionar ou
amenizar as dificuldades espelhadas nas reuniões dos órgãos colegiados da EGBA;
II. posição da dívida da SAEB com a EGBA até 31/07/2017.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

A SAEB, por meio da Comunicação Interna nº 25 da Assessoria de Planejamento e
Gestão – APG, sobre o item I, apresentou o seguinte posicionamento:

Inicialmente, cabe registrar, que se encontram vigentes quatro contratos
desta Secretaria  com a EGBA: 030/2012 (Digitalização Junta Médica,
R$128,4  mil),  015/2014  (Histórico  Funcional  –  RH  Bahia,  R$16,1
milhões),  06/2015  (Digitalização  Supat,  R$1,7  mil)  e  046/2015
(Publicidade Legal, R$2,3 milhões).
 
Como pode ser inferido, a parceria com a Gráfica é importante e intensa
para os negócios da SAEB. Apenas neste ano,  até a presente data,
foram pagos por serviços prestados pela EGBA cerca de R$3 milhões. 

Ocorre  que  a  crise  econômica,  iniciada  em  2014,  e  que  teima  em
persistir,  tem  impactado  significativamente  no  cumprimento  fiel  de
alguns dos compromissos da Secretaria. Além disso, a SAEB foi muito
prejudicada  pela  frustração  da  operação  de  crédito  denominada
Progest, que previa o financiamento de diversos projetos do Executivo,
dentre os quais o RH Bahia. 

Para  contornar  as dificuldades apresentadas,  a SAEB vem lançando
mão de ações voltadas à racionalização dos gastos e ao equilíbrio das
contas,  sem  contudo  comprometer  a  sua  missão  institucional,  a
exemplo da renegociação de contratos em melhores condições para a
Administração. 

A aludida solicitação do TCE destaca que, segundo auditoria efetuada
na EGBA, o controle de contas a receber indicava, em abril  deste, a
inadimplência de R$31,5 milhões, sendo destes cerca de R$9 milhões
decorrentes de serviços prestados à SAEB. 

O  valor  indicado  pelo  controle  de  contas  da  EGBA pode  variar  em
virtude do questionamento ou glosa das unidades gestoras, mas nada
que vá alterar o contorno e a dimensão das pendências da SAEB para
com a Empresa. 

Embora a SAEB venha empreendendo esforços no sentido de honrar os
compromissos até o final do exercício, o cenário de incertezas, aponta
que não haverá fôlego suficiente para quitar integralmente o devido à
EGBA. Em função desse diagnóstico, foram iniciadas tratativas com a
Gráfica a fim de celebrar um acordo voltado ao pagamento do débito,
que seja plausível para a SAEB e suportável para a Empresa. 

A princípio, a proposta que irá prosperar é o reconhecimento do total
devido, acumulado até dezembro de 2017. Esse valor será dividido em
um  número  de  parcelas  ainda  a  ser  definido  entre  as  partes,  para
pagamentos mensais e sucessivos, sem acréscimo de encargos, sendo
a  primeira  em  fevereiro  de  2018.  A  ideia  central  é  construir  um
cronograma  de  pagamento  exequível,  sem  prejuízo  da  regularidade
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com os compromissos correntes. 

Em resposta  ao item II,  a  SAEB,  por  meio  do Ofício  nº  911/2017 do Gabinete  do
Secretário,  encaminhou a  supracitada CI  nº  25/2017 da APG/SAEB,  que assim se
pronunciou:

No  que  tange  ao  item  II  da  referida  Solicitação,  informamos  que  a
Diretoria  de  Finanças  desta  Pasta  encontrou  divergências  entre  os
valores apurados pela Empresa Gráfica da Bahia e os registrados no
Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças  do
Estado  da  Bahia  –  FIPLAN.  Desta  forma,  objetivando  sanar  a
discrepância  auferida,  esta Secretaria  promoverá encontro de contas
junto à EGBA.

Em sua justificativa, a SAEB reconhece a situação de inadimplência para com a EGBA,
justificando que a situação decorreu da crise econômica iniciada em 2014, e ainda
presente,  que  influenciou  significativamente  no  cumprimento  de  obrigações  da
Secretaria. Como solução, informou que foram iniciadas tratativas com a EGBA, para
celebrar um acordo voltado ao pagamento do débito.

Quanto às divergências de valores entre os registros nas respectivas contabilidades, a
SAEB se comprometeu em realizar o cotejo dos valores junto à EGBA para obter o
valor correto da dívida.

Cabe a este TCE/BA, quando do exame das Contas da SAEB, exercício  de 2017,
acompanhar  a  execução  do  acordo  para  pagamento  da  dívida,  bem  como  a
regularização do saldo contabilizado.

5.1.2 Área Orçamentária – Despesas de Exercícios Anteriores – DEA

O orçamento das Unidades da Administração Direta da SAEB, para o exercício de
2017,  inicialmente,  não  fixou  despesas  através  do  Elemento  de  Despesa  92  -
Despesas  de  Exercícios  Anteriores  –  DEA.  Contudo,  até  31/07/2017,  o  orçamento
apresentou o valor atual de R$85.095.809,96, valor elevado para despesas de caráter
excepcional, o que motivou a auditoria a proceder ao levantamento da evolução desta
despesa,  no período  entre os exercícios de 2013 a julho de 2017,  cujas situações
pontuamos a seguir.

a)  Prática  reincidente  e  inadequada  de  execução  orçamentária  através  de
Despesas de Exercícios Anteriores – DEA

Constatamos que a SAEB vem reincidindo na prática inadequada de executar como
regra  despesas  através  de  DEA  perdendo,  portanto,  a  sua  condição  de
excepcionalidade  e  contribuindo  para  dificultar  a  programação  orçamentária  e
financeira,  haja  vista  que  o  montante  dessas  despesas  vem  crescendo
significativamente na SAEB no período compreendido entre 2013 até 2016, próximo a
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Gerência 6B

3.054%,  com  destaque  para  a  Unidade  09601  –  FUNSERV,  que  teve  no  mesmo
período um incremento aproximado de 13.141%, segundo dados extraídos do FIPLAN
Gerencial, a seguir expostos:

TABELA 01 – Evolução da despesa com DEA, com destaque para o FUNSERV 

Em R$

Código
das Unid. Gestoras

Descrição  Exercício
2013

Exercício 2014 Exercício 2015
Exercício 

2016
Até 31/07/2017

09.101 / 09.602 / 09.603 / 
09.801

SAEB 
Adm. Direta 4.545.366,63 2.639.429,30 18.504.395,46 46.824.811,19 9.102.052,59

09.601 Funserv 956.798,38 2.251.126,60 972.069,66 126.691.137,68 70.686.853,15

Total 5.502.165,01 4.890.555,90 19.476.465,12 173.515.948,87 79.788.905,74
Fonte: FIPLAN Gerencial de 18/08/2017.

Observamos  ainda  que,  até  31/07/2017,  as  despesas  realizadas  através  de  DEA
atingiram o montante de R$79.788.905,74, dos quais R$70.686.853,15 pelo FUNSERV,
o que registra a continuidade da prática inadequada deste procedimento.

A despesa pública submete-se ao princípio da legalidade das despesas e, assim, a
legislação pertinente estabeleceu hipótese de excepcionalidade para o pagamento de
Despesas  de  Exercícios  Anteriores  –  DEA,  suprindo  a  falha  do  Poder  Público  no
gerenciamento orçamentário. Essas despesas deveriam ocorrer apenas em situações
especiais,  que  não  pudessem  completar  o  referido  ciclo  por  motivos  devidamente
justificados. A Tabela 01 demonstra que há uma quantidade expressiva e crescente de
despesas com DEA pela SAEB, espelhando fragilidade no planejamento e execução da
despesa pública.

Em resposta à Solicitação nº 10-RCSP/2017, a SAEB por meio do Ofício nº 912/2017,
do Gabinete do Secretário, versando sobre a execução da despesa por DEA de todas
as unidades da SAEB, informou o seguinte: 

[…]  esta  Pasta  vem  envidando  os  devidos  esforços  no  sentido  de
diminuir  expressivamente  as  execuções  orçamentárias  através  de
Despesas de Exercícios Anteriores – DEA, o que, da simples análise da
planilha encartada na referida Solicitação,  já  se  observa no corrente
exercício.

No citado Ofício nº 912/2017 constou cópia da resposta apresentada pelo FUNSERV,
encaminhada  por  meio  do  documento  “Informações  para  o  Processo  nº
0200170455877  (fl.05)”,  cujo  teor  aborda  aspectos  orçamentários,  financeiros  e
econômicos pertinentes ao crescimento do quantitativo de assistidos,  sobretudo, os
mais idosos, e das hospitalizações, atendimentos em emergências, consultas médicas
e  exames  clínicos  pelo  Plano.  Comenta,  sobre  a  inflação  médica,  em  termos
percentuais, ser superior à inflação geral, e, sobre a busca de mudança na gestão do
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PLANSERV. Por fim, direciona os seus esclarecimentos para o assunto, DEA, quando
justifica:

Em que pese o cenário bastante adverso,  os esforços de gestão do
PLANSERV e as ações implementadas ao longo do exercício de 2016
terminaram  por  diminuir  o  valor  do  DEA em  44,21%,  uma  queda
significativa claramente demonstrada na tabela constante da Solicitação
em comento. Seguindo nesta mesma linha e não havendo frustração
das receitas estimadas, a perspectiva é que o montante correspondente
ao  DEA decresça  expressivamente  extinguindo  a  execução  de  tais
despesas no exercício de 2018.

Nos  seus  esclarecimentos,  a  SAEB,  via  argumentação  dos  Coordenadores  do
FUNSERV  e  do  PLANSERV,  enfatiza  ações  de  aprimoramento  da  gestão  e  dos
mecanismos de controle do Plano, vinculando a incidência de DEA à crise econômica e
financeira no país, e condiciona o decréscimo de tais despesas no exercício de 2018
se, somente se, não houver frustração das receitas estimadas.

Do exposto, é preciso entender que Despesas de Exercícios Anteriores - DEA não é um
instrumento para viabilizar falhas de planejamento e, muito menos, suportar frustração
na realização de receitas. Trata-se do cumprimento da lei do orçamento, haja vista que
as despesas não são regularmente empenhadas no exercício em que ocorreram os
respectivos fatos geradores. Portanto, excetuando-se a sua excepcionalidade, incorre
no descumprimento do Orçamento e das Leis nos 4.320/1964 e 101/2000 (LRF) e à boa
prática contábil, pela falta de registro da execução das despesas, uma vez que camufla
a situação orçamentária e financeira da Secretaria e, por conseguinte, do Estado da
Bahia.

Não é razoável a execução orçamentária através de DEA, que não possua caráter de
excepcionalidade, pois a sua execução como regra, demonstra, além de fragilidade na
programação  financeira,  falha  de  planejamento,  bem  como  comprometimento  do
orçamento do exercício subsequente, podendo impactar na correta mensuração dos
Restos  a  Pagar,  nos  demonstrativos  das  despesas  com  pessoal  e  do  Resultado
Primário, além do risco de prejuízo financeiro pela cobrança de multas e juros. 

Portanto,  não  obstante  a  argumentação  da  SAEB,  a  inadequação  é  irreversível,
cabendo  à  Secretaria  o  compromisso,  independente  das  dificuldades  financeiras
enfrentadas, adotar medidas efetivas para evitar a execução da despesa por DEA de
forma frequente.

5.1.3 Área Financeira – Execução da Despesa 

Das despesas executadas pelas Unidades Gestoras da Administração Direta da SAEB,
selecionamos para exame os processos de pagamentos referentes aos Contratos a
seguir comentados, no valor  total de R$12.211.515,88, correspondentes a 25,39% da
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despesa  paga  no  período  de  01/01  até  31/07/2017,  pelas  respectivas  unidades
Superintendência  de  Recursos  Logísticos  –  SRL,  Superintendência  de  Recursos
Humanos – SRH e Superintendência de Gestão e Inovação – SGI.

Da análise  dos processos de pagamento  constatamos as  seguintes  irregularidades
descritas na sequência: 

5.1.3.1 Empresa Gráfica da Bahia – EGBA – Contrato nº 015/2014

A Empresa Gráfica da Bahia – EGBA firmou com a SAEB o Contrato nº 015/2014 tendo
como finalidade a prestação de serviços especializados para atualização do histórico
funcional  dos servidores ativos  e os atos aposentadores de 186.000 servidores  do
Estado da Bahia,  com o prazo de vigência de 24 meses a contar  da data da sua
assinatura em 16/05/2014, no valor global estimado de R$15.324.000,00, com vigência
finda em 15/05/2016. 

No exercício de 2017, verificamos a execução de despesas para este contrato pela
Superintendência de Recursos Humanos – SRH/SAEB, através de DEA – Despesas de
Exercícios Anteriores, cujos processos de pagamento foram selecionados para exame
somaram R$1.783.155,00.

a) Subcontratação irregular dos serviços, vedada pelo §4º, da Cláusula Primeira
do Contrato nº 015/2014

Conforme antedito,  a  celebração do  Contrato  nº  015/2014 entre  a  SRH/SAEB e  a
EGBA teve como objeto a prestação de serviços especializados para atualização do
histórico  funcional  dos  servidores  ativos e  os  atos  aposentadores  de  186.000
servidores do Estado da Bahia.

Em  resposta  à  Solicitação  nº  06-RCSP/2017,  por  meio  do  Ofício  nº  057/2017,  a
Coordenação de Controle Interno – CCI/SAEB, encaminhou cópia da Comunicação
Interna – CI da SRH/SAEB, que apresentou em anexo cópia do 1º Termo Aditivo ao
Contrato nº 015/2014, alterando exclusivamente o prazo de vigência, prorrogando por
mais  19  meses,  com  início  em  16/05/2016  e  término  em  16/12/2017,  conforme
publicação no DOE de 13/05/2016.

Ocorre que, a EGBA, por sua vez, firmou em 15/05/2014, o Contrato nº 023/2014
com a Empresa Ciberian Tecnologia da Informação Ltda. – EPP, tendo por finalidade a
contratação de serviço de atualização do histórico funcional dos servidores ativos
do Poder Executivo do Estado da Bahia, compreendendo os órgãos e entidades da
administração direta e indireta, excetuando-se a Secretaria da Educação, através de
sistema  informatizado,  englobando  as  etapas  de  diagnóstico,  coleta,  digitação,
preparação, auditoria dos dados e disponibilização de portal  WEB para registrar as
informações funcionais de cada servidor público, com o prazo de vigência de 24 meses
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a contar da data da sua assinatura em 15/05/2014, no valor total inicial estimado de
R$9.999.360,00  e  alterado após  atualização monetária  para  R$10.858.609,70,  com
vigência inicialmente finda em 14/05/2016, cujo prazo foi alterado para 13/09/2017.

Além  da  semelhança  dos  objetos  pactuados,  observamos  outros  aspectos  que
evidenciam a similaridade entre os citados contratos.

A Cláusula Segunda – Do Preço, do Contrato nº 015/2014 e Cláusula Terceira – Preço,
§1º, Anexo I, do Contrato nº 023/2014, a seguir demonstrado:

TABELA 02 – Cronograma de Desembolsos (Pagamentos)
Em R$

Etapas do Serviço
Contrato nº 015/14 SAEB x EGBA Contrato nº 023/14 EGBA x Ciberian

Percentual Preço Percentual Preço

Homologação do Planejamento 05% 766.200,00 05% 499.968,00

Execução do Projeto 80% 12.259.200,00 80% 7.999.488,00

Homologação Final 15% 2.298.600,00 15% 1.499.904,00

Total 100% 15.324.000,00 100% 9.999.360,00
Fonte: Contratos nº 015/14 SAEB x EGBA e nº 023/14 EGBA x Ciberian.

As  citadas  Cláusulas  mencionam igualmente  o  serviço  de  atualização  do  histórico
funcional  dos  servidores  ativos  do  Poder  Executivo  do  Estado  da  Bahia  para  o
quantitativo  de  verificação  de  8.250  edições  do  DOE  e  de  186.000  prontuários
eletrônicos finalizados.

A Cláusula Quarta – Dotação Orçamentária, do Contrato nº 23/2014, determina que as
despesas  correrão por  conta  de recursos  próprios  da EGBA.  Contudo,  verificamos
ofícios de cobrança da EGBA encaminhados à SAEB informando que dos valores da
dívida cobrada, cerca de 88% se referiam aos pagamentos pelos serviços do Histórico
Funcional, conforme exemplificamos a seguir:

O Of. DIRAF nº 190/2016,  da EGBA, de 13/07/16, à DG-SAEB, com
cópia para a SRH-SAEB, efetua cobrança de títulos vencidos no valor
de R$7.451.391,87, salientando que deste valor, R$6.404.551,13 Notas
Fiscais  N°  000015427,  000018338,  000019264,  000020273,
000021130,  000022022,  000023021,  000023778,  000024558,
000025355,  201626207,  201627334  e  201627389,  refere-se  aos
serviços do Histórico Funcional.
O Of. DIRAF nº 259/2016,  da EGBA, de 20/09/16, à DG-SAEB, com
cópia para a SRH-SAEB, efetua cobrança de títulos vencidos no valor
de  R$8.661.132,72,  salientando  que  deste  valor,  R$7.569.175,13,
referentes  as  Notas  Fiscais  N°  000015427,  000018338,  000019264,
000020273,  000021130,  000022022,·000023021,  000023778,
000024558,  000025355,  201626207,  201627334,  201627389,
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Gerência 6B

201628575 e 030348 são relativas aos serviços do Histórico Funcional. 

O Of.  DIRAF nº 341/2016,  da EGBA, de 21/11/16, à DG-SAEB, com
cópia para a SRH-SAEB, efetua cobrança de títulos vencidos no valor
de R$10.530.754,33, salientando que deste valor, R$9.316.111,13, são
referentes  às  Notas  Fiscais  N°  000015427,  000018338,  000019264,
000020273,  000021130,  000022022,  000023021,  000023778,
000024558,  000025355,  201626207,  201627334,  201627389,
201628575 e 030348, relativos aos serviços do Histórico Funcional.

As  atas  dos  Conselhos  de  Administração  e  Fiscal  da  EGBA  demonstraram
preocupação com a falta de pagamento pela SAEB, para a execução dos trabalhos
relativos ao Histórico Funcional, conforme transcrição do trecho da citada Ata: 

Questionou se poderíamos saber  qual  o  contrato mais  rentável  para
EGBA,  qual  a  margem  de  lucro,  a  exemplo  dos  contratos  com  a
EMBASA, Tribunal de Justiça e a CIBERIAN/SAEB. Reiterou que fosse
feito  um  estudo  sobre  a  rentabilidade  dos  grandes  contratos,
correlacionando às receitas versus às despesas de cada contrato.

As evidências demonstram que o Contrato nº 015/2014 – SAEB x EGBA, no valor de
R$15.324.000,00, teve a  finalidade de  subsidiar  os  serviços  de Histórico  Funcional
através da subcontratação executada por meio do Contrato nº 023/2014 – EGBA x
Ciberian, no valor atualizado de R$10.858.609,70. Depreende-se, portanto, com base
nas informações constantes da Ata do Conselho da EGBA, que estas contratações, na
forma e período em que foram realizadas, objetivaram lucro ou rentabilidade para a
Empresa Gráfica da Bahia – EGBA. 

Após comparação dos termos dos contratos, da Ata do Conselho Fiscal da EGBA, bem
como do teor dos ofícios encaminhados pela EGBA à SAEB para cobrança de dívida,
acima mencionados, resta evidenciada a irregularidade da subcontratação do Contrato
nº 015/2014, por  descumprir o disposto na Cláusula Primeira, parágrafos 4º, 5º e 6º,
conforme transcritos a seguir:

§4º É vedada a subcontratação dos serviços referentes à auditoria de
dados e correção da base de dados,  cuja discriminação encontra-se
expressa  na  Proposta  de  Preços  apresentada  pela  CONTRATADA
(ANEXO II).

§5º É vedada a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato,
bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não se
responsabilizando  a  CONTRATANTE  por  nenhum  compromisso
assumido por aquela com terceiros.

§6º  Os serviços  objeto  deste  contrato  não podem sofrer  solução de
continuidade  durante  todo  o  prazo  da  sua  vigência,  devendo  ser
executados  sob  a  inteira  responsabilidade  funcional  e  operacional
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

desta, mediante vínculo de subordinação dos trabalhadores para com a
empresa  CONTRATADA,  sobre  os  quais  manterá  estrito  e  exclusivo
controle.

Em  resposta  à  Solicitação  nº  11-RCSP/2017,  a  CCI/SAEB,  por  meio  do  Ofício  nº
077/2017,  encaminhou  a  Comunicação  Interna  –  CI  nº  70  da  SRH/SAEB  com  a
seguinte informação:

No que diz respeito ao Contrato nº 023/2014 – EGBA X CIBERIAN, a
EGBA em resposta aos questionamentos do egrégio TCE, com cópia
para  esta  Secretaria,  esclareceu  que,  para  projetos  especiais  que
especificam início e fim,  com grande utilização de recursos (pessoal,
máquina, ferramentas, etc) a Empresa utiliza processo licitatório, para
contratação  pontual  de  equipe  de  apoio,  através  da  celebração  de
contratos,  com a finalidade de atender  estes importantes projetos de
Estado, os quais não poderiam ser atendidos utilizando somente a mão
de  obra  dos  empregados  da  EGBA.  São  serviços  de  apoio  como
digitação, preparação, conferência, etc. e que também não existem do
plano de cargos e salários da EGBA.  Portanto diferem do objeto do
Contrato nº 015/2014 – SAEB X EGBA.

Diante  das  características  e  semelhanças  entre  as  cláusulas  dos  contratos
supramencionados, as alegações do gestor não podem ser aceitas, uma vez que é
incoerente a finalidade subcontratada alegada - “São serviços de apoio como digitação,
preparação,  conferência,  etc.”  - que  não  corresponde  ao  objeto  do  Contrato  nº
023/2014 firmado com a CIBERIAN, corroborando com a irregularidade apontada, pelo
descumprimento do disposto na citada Cláusula Primeira, parágrafos 4º, 5º e 6º, do
multicitado Contrato nº 015/2014. 

A  situação  apontada  demonstra  descaso  da  Administração  para  com  os  gastos
públicos, uma vez que celebrou dois contratos com objetos semelhantes que juntos
somam R$26.182.606,70, sem nenhuma justificativa plausível. Não pode o gestor, ao
celebrar um contrato no valor de R$15.324.000,00, alegar desconhecimento de que
para cumprimento do objeto seria necessário a subcontratação no valor atualizado de
R$10.858.609,70,  demonstrando  ausência  da  análise  de custo-benefício,  capaz  de
reduzir riscos e incertezas, direcionar recursos e propiciar condições para obtenção de
resultados eficazes para o interesse público. 

b)  Controle  do  desembolso  financeiro  em  descompasso  com  a  execução  do
Contrato nº 015/2014

Visando obter informações acerca dos contratos envolvidos com a execução do Projeto
RH Bahia, obtivemos da SAEB, por meio da Comunicação Interna – CI nº 61 da SRH,
anexada ao Ofício  nº  057/2017,  cópias  do Contrato  nº  015/2014  celebrado com a
EGBA  e  do  demonstrativo  de  Controle  de  Contratos  contendo  dados  sobre  os
pagamentos efetuados no exercício, desembolso acumulado e saldo do contrato.
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Da análise das peças disponibilizadas, constatamos que após transcorridos 40 meses,
o  desembolso  acumulado  do  Contrato  nº  015/2014  alcançou  o  valor  de
R$6.710.050,00, equivalente a 43,79% do valor total de R$15.324.000,00, cujo saldo
de  R$8.613.950,00  encontra-se  registrado  como  inadimplência  na  contabilidade  da
EGBA, na conta do Ativo Circulante – Contas a Receber de Clientes. Ocorre que, de
acordo com o Ofício DG nº 065/2017, a EGBA informou que o valor inadimplido pela
SAEB,  para  o  Contrato  em  comento  era  de  R$7.622.113,89,  configurando  o
descompasso entre a execução do Contrato pela EGBA e o desembolso efetuado pela
SAEB.

Na resposta à Solicitação nº 11-RCSP/2017, por meio da citada Comunicação Interna –
CI nº 70, da SRH/SAEB, foi assim informado:

Com relação à inadimplência da Secretaria da Administração para com
a  EGBA,  o  difícil  cenário  de  crise  econômica  em  que  atravessa  os
Estados da Federação fez com que houvesse contingenciamento  de
despesas no Poder Executivo. Entretanto, a Bahia é um dos poucos
Estados  da  Federação  que  vem  cumprindo  todos  os  seus
compromissos.

Esforços estão sendo implementados pela área orçamentária/financeira
da  SAEB para  o  adimplimento  dos  compromissos  pendentes  com a
EGBA, empresa pública do Estado, e maiores esclarecimentos podem
ser questionados a essas áreas da Secretaria e do Governo.

As inconsistências de quanto se resta a pagar pela execução do Contrato nº 015/2014
são confirmadas com o teor do Ofício nº 911/2017, do Gabinete do Secretário, datado
de  08/11/2017,  que  informou  que  a  Diretoria  de  Finanças  da  SAEB  encontrou
divergências  entre  os  valores  apurados  pela  Empresa  Gráfica  da  Bahia  e  os
registrados no FIPLAN. 

É necessário ressaltar, o descompasso do cronograma físico e financeiro, uma vez que
o Controle do Contrato da SAEB demonstrou o desembolso acumulado no valor de
R$6.710.050,00,  equivalente a 43,79% do total  contratado e o citado Ofício  DG nº
065/2017, da EGBA, informou que  “Os produtos objeto do contrato no 015/14 foram
concluídos,  entregues  e  disponibilizados  pela  EGBA  à  SAEB,  conforme  ofício
encaminhado pela EGBA e ateste de recebimento do produto emitido pela SAEB.”, os
quais verificamos.

Esta situação evidencia fragilidade nos controles de acompanhamento para verificação
dos serviços já executados, conduta que, salvo outro entendimento, pode ocasionar a
inexecução parcial do contrato, devido a falhas na fiscalização.

c) Execução parcial do objeto contratado

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

16

Ref.1954492-16

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

M
Z

C
5O

D
U

0



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Requeremos à SAEB, por meio da Solicitação nº 08-RCSP/2017, informações sobre o
responsável pela fiscalização do Contrato nº 015/2014, bem como a constituição de
comissão, com no mínimo, 03 (três) membros, para o recebimento do objeto, conforme
estabelecido  na  Cláusula  Décima  Quinta,  tendo  o  gestor,  mediante  CI  nº  62  da
SRH/SAEB, informado que:

a)  informamos  que  no  período  de  01/01  a  31/07/2017,  não  houve
entrega de produtos relacionados a atualização do histórico funcional
dos servidores ativos e os atos aposentadores dos 186 mil servidores
do Estado da Bahia, nem desembolsos financeiros no período citado;

b) acrescentamos que os trabalhos relativos a atualização do histórico
funcional passaram, em março de 2016, ao gerenciamento do projeto
RH Bahia, que já possui um Comitê Gestor;

c) em função de não ter havido entregas nesse período referido, não
houve a constituição formal da Comissão prevista na Cláusula 15ª do
Contrato. Entretanto, estaremos providenciando a constituição formal de
uma Comissão específica  para  atendimento  às  disposições previstas
nas cláusulas contratuais, tão logo sejam disponibilizados produtos pela
empresa contratada.

Considerando também o exposto nos itens 5.1.3.a e 5.1.3.b deste Relatório, tendo em
vista que o produto objeto do Contrato em análise é de potencial  importância para
implantação do Projeto RH Bahia,  solicitamos à SAEB informar detalhadamente os
motivos  para  a  Empresa  Gráfica  da  Bahia  –  EGBA não  disponibilizar  os  produtos
contratados, bem como a prorrogação contratual por mais 19 (dezenove) meses e a
inadimplência da SAEB para com a EGBA.

Em resposta à Solicitação nº 11-RCSP/2017, por meio da Comunicação Interna – CI nº
70, a SRH/SAEB assim se pronunciou:

A gestão dos recursos humanos do Estado não é uma tarefa simples. O
Estado possui aproximadamente 186 mil servidores ativos, empregados
públicos no Poder Executivo, servidores inativos e pensionistas. 

Há mais de 20 anos o atual Sistema de Recursos Humanos – SIRH está
em funcionamento, mas vem apresentando funcionalidades e linguagem
defasadas em relação aos novos desafios na gestão de pessoas, que
exige solução tecnológica avançada capaz de integrar e otimizar todas
as fases, incluindo a folha de pagamento, além de valorizar o servidor
público à medida que este participa ativamente do seu funcionamento.

Assim,  várias  tentativas  foram  sendo  realizadas  para  modernizar  a
gestão de recursos humanos e viabilizar a implantação de uma nova
ferramenta.  Houve  uma  nova  iniciativa  que  resultou  no  Projeto  RH
Bahia. 
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O Projeto tem como objetivo implantar a solução SAP, módulo Human
Capital Management (HCM), em 63 unidades, englobando os servidores
e empregados ativos do Executivo, bem como os inativos e pensionistas
de todos os poderes. A gestão de terceirizado não será contemplada,
sendo realizado o cadastro no sistema somente para conhecimento de
sua força de trabalho. 

Como  já  é  sabido  de  todos,  a  primeira  onda  que  consistiu  na
implantação  do  novo  sistema  envolvendo  as  empresas  públicas  e
sociedades de economia mista, já está em pleno funcionamento.

O grande desafio agora é a implantação do novo sistema nos órgãos e
entidades da administração direta, autarquias e fundações, envolvendo
os servidores ativos, aposentados, além dos pensionistas do Estado.

Como bem frisado pelo ilustre auditor do e.TCE na referida Solicitação
nº RCSP 11/2017, a atualização do histórico funcional é essencial para
a implantação do Projeto RH Bahia, pois,  o sistema depende de um
banco de dados atualizado para ter o seu funcionamento pleno. 

A base de dados do Sistema Integrado de Recursos Humanos - SIRH
apresenta  algumas inconsistências devido à falta  de atualização das
informações históricas, pois há necessidade que tenhamos informações
a partir de 1978, enquanto que o SIRH, foi implantado em 1994, assim
como, essa desatualização também é decorrente da gestão e controle
descentralizados,  da  falta  de estrutura  técnica  e  da  cultura  entre  as
coordenações de RH de privilegiar as rotinas de trabalho relacionadas à
folha de pagamento.

Constatamos  ainda  que,  as  informações  relativas  à  vida  funcional  e
pessoal do servidor estão armazenadas basicamente em quatro fontes:
prontuários, publicações no Diário Oficial e boletins de ocorrência, no
SIRH  e  com  o  próprio  servidor,  sendo  que,  mais  de  90%  destas
informações,  aproximadamente  12.000.000  (doze  milhões)  de
ocorrências, proveem atos publicados em Diário Oficial do Estado.

Portanto, justificou-se plenamente a contratação da EGBA, através do
Contrato nº 015/2014 para proceder a atualização do histórico funcional.
E assim foi feito o processo de atualização com a entrega de produtos,
entretanto ainda dependendo de conclusão. Isto porque o cronograma
do Projeto RH Bahia sofreu alteração quanto aos prazos de implantação
definitiva dos órgãos e entidades da administração direta, autarquias e
fundações. 

É  condição  “sine  qua  non”  ter  o  Sistema  implantado  e  o  histórico
funcional  dos  servidores  ativos,  inativos  e  pensionistas  devidamente
atualizado.  Neste  contexto,  houve  necessidade  de  prorrogação  do
referido Contrato nº 015/2014.
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Acrescentamos  que  os  trabalhos  relativos  a  atualização  do  histórico
funcional passaram, em março de 2016, ao gerenciamento do Projeto
RH Bahia, que já possui um Comitê Gestor, o que irá reforçar e retomar
a conclusão dos trabalhos do histórico.

A alegação do gestor de que “A base de dados do Sistema Integrado de Recursos
Humanos - SIRH apresenta algumas inconsistências devido à falta de atualização das
informações  históricas”  não  pode  ser  aceita,  uma  vez  que,  as  inconsistências
apresentadas pelo SIRH já eram de conhecimento da SAEB, apontadas inclusive, em
auditorias anteriores realizadas por este TCE/BA. Revela informar que, de acordo com
o disposto na CI nº 61 da SRH/SAEB, anexada aos Ofícios nos 037/2017 e 057/2017, o
Projeto RH Bahia envolve contratos, conforme adiante demonstrado. 

TABELA 03 – Contratos Relativos ao Projeto RH Bahia
Em R$ 

Credor/Contratado
Número do
Contrato 

Valor
Contratado

Desembolso
Acumulado

Saldo do Contrato

Empresa Resource Americana Ltda. 059/2013 47.929.904,52 23.799.991,26 24.129.913,26

Empresa Gráfica da Bahia - EGBA 015/2014 15.324.000,00 6.710.050,00 8.613.950,00¹

Companhia de Processamentos de 
Dados do Estado da Bahia – 
PRODEB

026/2016 1.549.381,92 1.550.381,92 0,00²

032/2016 4.033.939,24 4.034.938,94 0,00²

085/2016 4.201.149,60 3.158.812,80 1.042.336,80³

Total 73.038.375,28 39.254.174,92 33.786.200,06²
 Fonte: Controle de Contratos.
 ¹ Contrato totalmente executado. Saldo em inadimplência.
 ² Divergências R$1.999,30, imateriais nesta análise.
 ³ Valor do saldo em R$1.392.432,60, por não ter abatido o valor de R$350.095,80, Fatura 31176, ref. mês 12/2016.

Assim,  considerando  a  materialidade  e  relevância  do  RH  Bahia,  a  auditoria  não
considera pertinentes as razões apresentadas pelo gestor, vez que não é admissível
que a SRH/SAEB na busca de solução tecnológica avançada, não tenha contemplado
em seu planejamento ações para solucionar as questões relativas às inconsistênicas
apresentadas pelo SIRH e enfrentar os  desafios para implementação do Projeto de
Gestão de Pessoas.

Devem  constar  dos  processos,  relatórios  gerenciais  tempestivos  que  indiquem  as
medidas  a  serem  adotadas  ante  os  obstáculos  para  cumprimento  de  cada  etapa
contratual,  estabelecida  em  cronograma,  contendo  informações  descritivas  dos
serviços  prestados,  no  que  consistiram  tais  serviços  e  sua  forma  de  execução,
propiciando o regular acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços.

Assim, não obstante as justificativas prestadas e por tudo exposto, a auditoria mantém
o opinativo pela execução parcial  do Contrato nº 015/2017, com o agravamento do
atraso na implantação do Projeto RH Bahia. 

Recomendamos a apuração e adoção de medidas eficazes de modo a proceder ao
saneamento  de  tais  inconsistências,  haja  vista  que  não  foi  apresentado  no  Termo

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

19

Ref.1954492-19

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

M
Z

C
5O

D
U

0



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Aditivo,  nem nas respostas aos questionamentos deste  TCE dirigidos à SAEB e à
EGBA, cronograma ou plano estratégico visando a conclusão do objeto do Contrato,
tão importante para o Projeto RH Bahia. 

d)  Despesas  do  Contrato  nº  015/2014  executadas  inadequadamente  como
Despesas de Exercícios Anteriores – DEA

Verificamos que os pagamentos efetuados à EGBA foram realizados inadequadamente
através  da  execução  orçamentária  através  de  DEA  -  Despesas  de  Exercícios
Anteriores, haja vista que as notas fiscais, o atesto de recebimento e as notificações de
conclusão e entrega do produto, assinadas pela Comissão do RH Bahia – Histórico
Funcional, se referem ao exercício do fato gerador das despesas em 2015, contudo
sem a apresentação de motivos que justificassem a opção de pagamento por DEA,
uma vez que não foram mencionadas pendências. 

Em observância à boa prática contábil, estas despesas deveriam ter sido empenhadas
tempestiva e corretamente no Elemento 39 – Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica,
no  exercício  de  2015,  porque  já  eram conhecidas,  com  dotação  suficiente,  se  os
pagamentos não ocorressem até o final do referido exercício,  ficariam incluídas em
Restos a Pagar. 

Em atendimento à Solicitação nº 04-RCSP/2017, por meio do Ofício nº 056/2017, da
Coordenação de Controle Interno – CCI/SAEB, foi apresentada a Comunicação Interna
– CI nº 60, da Superintendência de Recursos Humanos – SRH/SAEB, com o seguinte
esclarecimento:

Em relação  a  este  item,  esclarecemos  que  apesar  da existência  de
dotação  orçamentária  no  exercício  de  2015,  conforme  Declarações
constantes às fls.  15, do Processo nº 0200150489600, às fls.  14, do
Processo  nº  0200150498243,  às  fls.  15,  do  Processo  nº
0200150405067  e  às  fls.  15,  do  Processo  nº  0200150343673,  não
houve  concessão  para  a  emissão  de  empenho,  haja  vista  o
contingenciamento de despesas no Poder Executivo,  diante do difícil
cenário  de  crise  econômica  em  que  atravessa  os  Estados  da
Federação,  motivo  pelo  qual,  às  referidas  despesas  não  foram
empenhadas  no  elemento  39  e  sim  no  elemento  92  (despesas  de
exercícios anteriores).  Esse procedimento encontra respaldo legal  de
acordo com art. 37, da Lei nº 4.320/1964.

A SAEB, mais uma vez, atribui a inadequada execução da despesa pública por DEA à
crise econômica do país e ao impedimento para emissão de empenho por falta de
concessão,  trazendo  como  suporte  a  Lei  nº  4.320/1964  para  justificar  a  situação
apontada. Contudo, o esclarecimento prestado é improcedente, uma vez que o achado
versa sobre o empenhamento de despesa no Elemento 92 – DEA, sem que tenha
havido motivo aparente ou justificado, posto que, como dito, a despesa em 2015 era
incorrida com o atesto do recebimento dos serviços prestados. Desta forma, o fato é
irreversível e a auditoria opina pela irregularidade do procedimento. 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Recomendamos que na restrita  e  necessária  execução de despesa por  DEA,  seja
observada e justificada a sua excepcionalidade.

e) Reconhecimento  de  débito  extemporâneo  para  pagamento  de  Despesa  de
Exercícios Anteriores – DEA

Verificamos que os reconhecimentos do débito para os processos relacionados na CI
nº 06 da SRH/SAEB, no valor de R$445.788,75 cada, nos termos dos art. 2º, I e art. 3º,
I, “b”, do Decreto Estadual de nº 181-A/1991, ocorreram em 02/02/2017, data posterior
à vigência do Contrato e por meio de DEA, realizado em 09/01/2017, descumprindo o
art. 1º do mencionado Decreto, porque condicionou quando determinou:

Poderão  ser  pagas por  dotações  para  Despesas  de  Exercícios
Anteriores,  constantes  dos  quadros  discriminativos  de  despesas  das
unidades  orçamentárias,  as  dívidas  de  exercícios  encerrados
devidamente reconhecidas pela autoridade competente. (Grifamos)

Em resposta à Solicitação nº 04-RCSP/2017, a SAEB por meio dos citados Ofício nº
056/2017 – CCI e CI nº 60, da SRH/SAEB, prestou o seguinte esclarecimento:

Em relação a este item, entendemos que não houve reconhecimento de
débito extemporâneo à vigência do Contrato nº 015/2014, haja vista a
existência do primeiro Termo Aditivo, datado de 12/05/2016, com prazo
de  dezenove  meses  (anexamos,  publicação  e  cópia  do  referido
documento).  Portanto,  as  despesas  realizadas  em  09/01/2017  não
descumpriram o art. 1º, do Decreto nº 181-A, de 19/07/1991.

A SAEB respalda sua justificativa na prorrogação do prazo de vigência pelo 1º Termo
Aditivo  ao  Contrato  nº  015/2014  com a  respectiva  publicação  no  Diário  Oficial  do
Estado,  que  foram  anexados  à  sua  resposta,  portanto,  entregues  à  auditoria
posteriormente ao exame dos processos de pagamento.

Ocorre  que,  a  vigência  do  Contrato  foi  mencionada  como informação  adicional  ao
achado.  Contudo,  o  que  configurou  a  extemporaneidade  epigrafada  foi  o
reconhecimento da dívida em 02/02/2017, data posterior ao pagamento, que ocorreu
em 09/01/2017. Ratificamos, portanto, o entendimento pelo descumprimento ao art. 1º,
do mencionado Decreto nº 181 – A, com o opinativo pela irregularidade da execução da
despesa.

Recomendamos evitar a inadequada execução da despesa por DEA, observando o que
determina a legislação que rege a matéria.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

5.1.3.2 Resource Americana Ltda. – Contrato nº 059/2013

A  Resource  Americana  Ltda. firmou  com  a  SAEB  o  Contrato  nº  059/2013,  em
20/12/2013,  tendo  como  objeto  a  aquisição  de  solução,  em  caráter  definitivo,  de
aplicativo  de  Tecnologia  da  Informação,  modular,  com vistas  a  Gestão Unificada  e
Integrada de Administração de Recursos Humanos e de Folha de Pagamento, com
prazo  de  60  meses  contados  da  data  da  sua  assinatura,  no  valor  global  de
R$38.300.000,00.  Do  exame  dos  processos  de  pagamento,  tecemos  os  seguintes
comentários.

a) Prática reincidente de empenho a posteriori

Da análise dos processos de pagamento, verificamos a realização de despesas sem o
prévio  empenho,  contrariando o  art.  60  da Lei  Federal  nº  4.320/1964,  que veda o
procedimento aplicado pela SAEB, conforme demonstrado na tabela a seguir:

TABELA 04 – Processos de pagamentos de despesa sem o prévio empenho
             Em R$

Processo
Nº

Nota
Fiscal Nº

Nota
Fiscal
Data

Nota
Fiscal
Atesto

Número
Empenho *

Data do
Empenho

Período/
2017

Vencimento
Data do
Pagto

Pagamento
com Retenções

170005405 24828 01/02/17 09/02/17 439 20/02/17 Janeiro 31/03/17 22/02/17 1.819.990,00

170005413 24743 06/01/17 09/02/17 641 22/03/17 Janeiro 10/03/17 27/03/17 1.014.068,46

170005405 24743 06/01/17 09/02/17 439 20/02/17 Janeiro 10/03/17 27/03/17 15.559,00

170005820 24771 09/01/17 31/03/17 1028 18/05/17 Janeiro 07/03/17 23/05/17 351.874,34

170203959
25443

08/04/17 19/04/17 1265 13/06/17
Fevereiro

07/06/17 19/06/17 255.848,36
25442 Março

170205413 25442 08/04/17 19/04/17 641 22/03/17 Fev e Mar 07/06/17 19/06/17 27.900,32

170204114 25656 08/05/17 12/05/17 1044 19/05/17 Abril 11/07/17 23/05/17 141.874,34

170005731 25276 22/03/17 23/03/17 1028 18/05/17 Março 22/05/17 23/05/17 123.357,85

170204319 25827 07/06/17 13/06/17 1281 21/06/17 Maio 03/08/17 26/06/17 113.722,70

170203959 25827 07/06/17 13/06/17 1265 13/06/17 Maio 03/08/17 26/06/17 28.151,64

Total 3.892.347,01
Fonte: Processos de Pagamentos; Unidade Gestora SRH/SAEB.
*0910100101700000

Nos  processos  de  pagamentos  constam  informações  do  setor  de Execução
Orçamentária da SRH/SAEB justificando o apontado, por exemplo:  [...] a despesa foi
empenhada após a emissão da fatura tendo em vista a inexistência de concessão para
a emissão do empenho no período anterior a apresentação da nota. Acrescente-se
ainda, o emprego do artifício contábil  para descaracterizar a despesa sem o prévio
empenho,  quando  informa  “que  este  empenho  complementa  aquele”.  Ora,  se  o
empenho complementado não é prévio, ambos estão em desacordo com o citado artigo
da Lei nº 4.320/1964.

Em resposta  à  Solicitação  nº  05-RCSP/2017,  a  SAEB,  por  meio  da  Comunicação
Interna  –  CI  nº  57  da  SRH/SAEB  anexada  ao  Ofício  nº  046/2017  da  CCI/SAEB,
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

reconhece  a  despesa  sem o  prévio  empenho  e  expõe  os  motivos  causadores  da
irregularidade, tais como: 

a) em função do Orçamento do Estado para o ano 2017 só ter sido
aprovado  em  18/02/2017,  motivo  pelo  qual  ficou  impossibilitado  de
proceder  o  empenho  prévio,  para  despesas  referentes  ao  mês  de
janeiro  de  2017,  conforme  informações  no  Processo  sobre  a
inexistência de concessão para emissão de empenho e conclui que foi
plenamente justificável a realização do empenho em data posterior, não
configurando qualquer falha em relação à Execução Orçamentária; b)
empenho  complementar;  c)  empenhos  complementares  ao  anterior,
realizados  a  “posteriori”  e,  acrescenta,  a  Secretaria  da  Fazenda  só
libera  o  recurso  para  concessão  quando  existe  disponibilidade
financeira;  d)  empenho  a  “posteriori”  por  força  de  adequação
orçamentária  para  mudança  de  fonte;  e)  empenho  a  “posteriori”  por
indisponibilidade  financeira  informada  pela  Secretaria  da  Fazenda,
trazendo a informação das dificuldades financeiras em função da crise
econômica no país.

É necessário deixar claro que não existe a possibilidade de realização de despesa sem
o prévio empenho ser “plenamente justificável”, haja vista a determinação do art. 60, da
Lei Federal nº 4.320/1964, que diz:  “É vedada a realização de despesa sem prévio
empenho”.

No intuito de verificar a rotina dos procedimentos preliminares ao empenhamento da
despesa,  por  meio  da  Solicitação  nº  12-RCSP/2017,  requeremos  que  fossem
apresentadas cópias dos Pedidos de Empenhos – PED do FIPLAN, referentes aos
processos de pagamento examinados constantes da Tabela 04. Em resposta, por meio
da  CI nº 57 da SRH/SAEB anexada ao  Ofício nº 068/2017  da CCI/SAEB, a SAEB
disponibilizou os Pedidos de Empenhos – PED, onde, após análise, pudemos constatar
que a secretaria não solicitou tempestivamente o Empenho, tendo em vista que foram
realizados na mesma data dos respectivos empenhos. 

Dos  documentos  disponibilizados,  bem  como  das  informações  constantes  dos
processos  de  pagamento  e  do  sistema  FIPLAN,  depreende-se  que  a  sistemática
adotada pela Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia – SEFAZ-BA, em não liberar
as concessões de crédito tempestivamente para a realização dos empenhos, contribui
para o não cumprimento do art. 60 da Lei nº 4.320/1964.

É de bom alvitre, por oportuno, alertar sobre a banalização do 1° estágio da despesa
pública – o EMPENHO, haja vista a recorrência de despesas sem o prévio empenho, o
que é vedado por lei e considerada como falta grave, ser tratada como simples falha
procedimental por consequência da complexa programação financeira do Estado da
Bahia.

Sugerimos  recomendações  aos  responsáveis  ordenadores  para  que  evitem  a

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

23

Ref.1954492-23

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

M
Z

C
5O

D
U

0



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

realização de despesas sem o prévio empenho, tendo em vista que tal procedimento,
por ser irregular, os submetem às penalidades da legislação pertinente.

b) Pagamentos efetuados com atraso

Constatamos a incidência de pagamentos  à Resource Americana Ltda. com atraso,
inobservando a Cláusula Nona – Pagamento, conforme a seguir demonstrado:

TABELA 05 – Processos de pagamentos com atraso
Em R$

Processo
Nº

Nota
Fiscal Nº

Nota
Fiscal
Data

Nota
Fiscal
Atesto

* Nº
Empenho 

Data do
Empenho

Período/
2017

Vencimento
Data do
Pagto.

Pagto. com
Retenções

170005413 24743 06/01/17 09/02/17 641 22/03/17 Janeiro 10/03/17 27/03/17 1.014.068,46

170005405 24743 06/01/17 09/02/17 439 20/02/17 Janeiro 10/03/17 27/03/17 15.559,00

170005820 24771 09/01/17 31/03/17 1028 18/05/17 Janeiro 07/03/17 23/05/17 351.874,34

Total 1.381.501,80
Fonte: Processos de Pagamentos;*0910100101700000.

A mencionada Cláusula  Nona determina que  os  pagamentos  devidos  à  contratada
serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta-corrente, no prazo não
superior  a  08  (oito)  dias  úteis,  contados da data  da  apresentação  da fatura,  após
concluído o recebimento definitivo, em consonância com o disposto na Lei Estadual nº
9.433/2005.

Em  seu  pronunciamento,  a  SAEB  acata  a  irregularidade  apontada  pela  auditoria,
informando, por meio do Ofício nº 046/2017 da CCI/SAEB e CI nº 57 da SRH/SAEB,
motivos semelhantes ao item 5.1.3.2.a deste relatório, tais como: 

a) não houve empenho prévio em função do Orçamento do Estado para
o ano 2017 só ter sido aprovado em 18/02/2017 e a inexistência de
concessão para emissão de empenho, o que só ocorreu em 20/02/2017;
b)  Fatura  24771,  de  09/01/2017,  além  de  não  ter  sido  aberto  o
Orçamento  do Estado,  o  produto  só  foi  entregue  e  homologado  em
30/03/2017  e,  quando  foi  o  recurso em 18/05/2017,  a  Secretaria  da
Fazenda transferiu para outra fonte. E, atribui mais uma vez, à crise
econômica no país.

As justificativas expressam o efeito cascata provocado pela falta de concessão para o
empenhamento  da  despesa,  ocasionando  o  atraso  nos  pagamentos.  Verificamos,
ainda, a realização das despesas sem o prévio empenho, contudo não se pode atribuir
exclusivamente à SAEB a responsabilidade por esta irregularidade, uma vez que a
SEFAZ/BA não permite o gerenciamento dos recursos financeiros atribuídos à SAEB. 

Apesar de os pagamentos ocorrerem com atraso,  não observamos a incidência de
multas e juros e, por conseguinte, não houve prejuízo financeiro ao erário, entretanto, a
continuar  com  esta  prática,  pode,  em  algum  momento,  refletir negativamente  na
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

qualidade da prestação dos serviços contratados. Desse modo, recomendamos envidar
esforços no sentido de se cumprir as exigências contratuais, evitando a realização de
pagamentos com atraso.

5.1.3.3 Programa Primeiro Emprego – PPE

Com a finalidade da prestação do serviço de apoio à primeira experiência profissional
do egresso do ensino técnico da Rede Estadual de Educação Profissional no âmbito do
Programa Primeiro Emprego, tendo como objetivo ampliar a capacidade de inserção no
mercado de trabalho do egresso do ensino técnico da Rede Estadual de Educação
Profissional,  a  partir  da  sua  atuação  em Órgãos  e  Entidades  do  Poder  Executivo
Estadual,  a  título  de  primeira  experiência  profissional,  e  assim  reduzir  sua
vulnerabilidade socioeconômica, e estimular continuidade do seu aprimoramento, bem
como, contribuir para a qualificação dos serviços públicos.

5.1.3.3.1 Fundação Luís Eduardo Magalhães – FLEM – Contrato nº 077/2016 
Programa Primeiro Emprego

A Secretaria da Administração do Estado da Bahia – SAEB firmou com a Fundação
Luís  Eduardo  Magalhães  –  FLEM  o  Contrato  nº  077/2016  com  a  finalidade  da
prestação do serviço de apoio à primeira experiência profissional do egresso do ensino
técnico da Rede Estadual de Educação Profissional no âmbito do Programa Primeiro
Emprego,  tendo  como  objetivo  ampliar  a  capacidade  de  inserção  no  mercado  de
trabalho do egresso do ensino técnico da Rede Estadual de Educação Profissional, a
partir da sua atuação em Órgãos e Entidades do Poder Executivo Estadual, a título de
primeira experiência profissional.

Tem como finalidade reduzir a vulnerabilidade socioeconômica, estimular continuidade
do seu aprimoramento, bem como, contribuir para a qualificação dos serviços públicos,
de acordo com as especificações do Termo de Referência e da proposta de trabalho
apresentada pela Contratada, com o prazo prorrogável  de vigência de 37 meses a
contar da data da sua assinatura em 29/11/2016, no valor unitário mensal por egresso
de R$2.491,74 e no valor global estimado de R$347.562.845,64. 

A composição do valor global,  segundo o Termo de Referência,  item 8, Orçamento
Estimado,  tem  como  referência  o  Salário  Mínimo  de  R$880,00,  cujo  cálculo  foi
considerado a média mensal de 346 egressos contratados a partir do primeiro mês de
contratação,  tomada  mês  a  mês,  cumulativamente,  alcançando  o  ápice  de  4.500
contratados em janeiro de 2018 (mês 14 do contrato), mantendo este quantitativo até o
final dos 37 meses. 

Por força do Termo Aditivo nº 001, em decorrência do reajuste do salário mínimo para
R$937,00 a partir de janeiro de 2017, o valor unitário mensal por egresso passou a
R$2.619,10 e, consequentemente, o valor global estimado para R$365.283.716,04. 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Verificamos nos Sistemas FIPLAN e Mirante, que a execução de despesas para este
Contrato ocorreu, no período auditado, através do elemento de despesa 39 – Outros
Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Jurídica,  os  quais  foram  selecionados  para  exame,
conforme tabela a seguir:

TABELA 06 – Processos de pagamentos examinados
  Em R$

Proc. Nº 
*Empenho

Nº
Data do

Empenho

Nota Fiscal Período/
Parcela

Data do
Pagto. 

Pagto. com
Retenções

Pagto. Líquido
Nº Data Valor Atesto

160588801 513 14/12/16 321 06/02/17 194.685,41 07/02/1712/16–1ª 15/02/17 194.685,41 173.270,01
170108662 314 10/05/17 323 06/02/17 294.131,57 09/05/1701/17–2ª 11/05/17 294.131,57 226.620,37
170143450

071
21/02/17 332 22/02/17 432.417,58 03/03/17

02/17–3ª
08/05/17 256.429,76 256.429,76

06/03/17 159.192,47 0,00

170165933
136

30/03/17 342 29/03/17 492.194,98 30/03/17
03/17–4ª

03/04/17 186.648,06 0,00

11/05/17 305.546,92 296.168,09

170237527 284 02/05/17 363 02/05/17 1.061.896,53 10/05/1704/17–5ª 08/05/17 608.616,19 608.616,19

04/05/17 453.280,34 0,00

170290053 365 25/05/17 369 25/05/17 1.593.218,56 29/05/1705/17-6ª 27/06/17 1.593.218,56 1.354.676,87

Total 4.051.749,28 2.915.781,29
Fonte: Processos de Pagamentos; Superintendência de Gestão e Inovação – SGI; *0910100141700000.

Do exame dos processos de pagamento, constatamos as seguintes irregularidades:

a) Pagamentos de INSS efetuados a maior

Verificamos  que  os  valores  cobrados  e  apresentados  em  Notas  Fiscais  foram
parcialmente  glosados.  Contudo,  os  valores  para  base  de  cálculo  do  INSS,  não
sofreram a respectiva redução, resultando em pagamentos a maior ao INSS, no valor
total de R$11.860,55, conforme demonstrado a seguir:

TABELA 07 – Retenção e pagamento de INSS a maior
Em R$

Proc. Nº *Empenho
Nº

Período:
Mês/Parcela

Nota Fiscal INSS Retido e
Pago

Valor
Glosado

INSS Retido e
Pago a maiorNº Data Valor

170108662 314 01/17–2ª 323 06/02/17 294.131,57 32.415,40 35.156,73 3.867,24

170165933 136 03/17-4ª 342 29/03/17 492.194,98 54.141,45 9.378,83 1.031,67

170290053 365 05/17-6ª 369 25/05/17 1.593.218,56 175.254,04 63.287,65 6.961,64

Total 2.379.545,11 261.810,89 107.823,21 11.860,55
Fonte: Processos de Pagamentos.
*0910100141700000.

Em resposta  à  Solicitação  nº  14-RCSP/2017,  a  CCI/SAEB,  por  meio  do  Ofício  nº
080/2017, encaminhou a Comunicação Interna – CI nº 190/2017, da Superintendência
da Gestão e Inovação – SGI/SAEB, com o seguinte esclarecimento:
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Inicialmente, deve-se informar que os valores a pagar dos processos de
pagamento  referentes  aos  meses  de  dezembro/2016,  janeiro/2017  e
março/2017  foram  calculados  a  maior,  sendo  ajustados  após  a
publicação do Termo de Reti-Ratificação.

Importante  salientar  que  a  Saeb  quando  executa  os  procedimentos
referentes ao pagamento mensal  devido à FLEM, recolhe o valor  do
INSS (11% em relação ao valor  total  da  fatura)  através da Guia  da
Previdência Social – GPS em nome e no CNPJ da referida fundação. 

Uma vez retido a maior o INSS pela Saeb, em nome e CNPJ da FLEM,
a fundação pode/deve pleitear junto à Receita Federal a restituição ou
realizar  a  compensação  no  próximo  GFIP,  seguindo  as  orientações
fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

A SGI/SAEB acata  o  achado  de  auditoria,  transferindo  à  FLEM pleitear  à  Receita
Federal a restituição dos valores. Contudo, repetimos, sobre os valores glosados foram
retidos e pagos a maior pela SAEB, conforme verificado nas NOBs 68-7, 46-6 e 28-8,
devendo, portanto, serem compensados nos pagamentos devidos à FLEM o valor total
de R$11.860,55, equivalente a 11% sobre o valor total glosado de R$107.823,21.

b) Notas Fiscais com valores incompatíveis ao valor das despesas

Constatamos que apesar dos valores cobrados pela FLEM terem sofrido glosas, as
Notas  Fiscais  nos 321,  323,  342,  referentes  aos  processos  de  pagamento  nos

160588801,  170108662  e  170165933,  respectivamente,  relacionados  na  tabela  a
seguir,  foram  mantidas  inadequadamente  como  suporte  para  comprovação  das
despesas, quando o correto seria o cancelamento das mesmas e, consequentemente,
proceder às devidas substituições.

TABELA 08 – Notas Fiscais com valores incompatíveis com fato gerador 
Em R$

Nº Processo  * Empenho Nº
Nota Fiscal Período:

Mês/
Parcela

INSS retido
e Pago

Valor
Glosado

Valor da NF
atualizado

Nº Data Valor

160588801 513 321 06/02/17 194.685,41 12/16–1ª 21.415,40 63.287,65 131.397,76

170108662 314 323 06/02/17 294.131,57 01/17–2ª 32.415,40 35.156,73 258.974,84

170165933 136 342 29/03/17 492.194,98 03/17–4ª 54.141,45 9.378,83 482.816,15
 Fonte: Processos de Pagamentos.
*0910100141600000.

Em resposta à Solicitação nº 14-RCSP/2017, por meio da citada CI nº 190/2017 da
SGI/SAEB encaminhada  pela  CCI/SAEB,  a  gestora  acatou  o  achado  de  auditoria,
mencionou  procedimentos  de  glosas  constantes  nos  respectivos  processos  de
pagamento e informou o seguinte: 

As Notas Fiscais nº 321, 323 e 342 não puderam ser canceladas por já
terem sido pagas, no entanto, as glosas foram efetuadas.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

A glosa da despesa reduz o valor  do fato gerador,  que tem repercussões sobre a
incidência de impostos. Desta forma, ratificamos a irregularidade, tendo em vista que
os  referidos  pagamentos  das  despesas  permanecem  suportados  por  documentos
fiscais com valores divergentes do fato gerador, portanto, irregulares. 

c) Fragilidade na liquidação e pagamento da despesa

Constam  dos  processos  de  pagamento  documentos  comprobatórios  referentes  às
despesas com pessoal (folha de pagamento, contracheque, comprovante de depósito
bancário, vales transporte e refeição, exames admissionais – ASO, INSS), contudo,
não evidenciamos a comprovação das despesas com os demais custos elencados na
Planilha Levantamento de Custos para Formação do Preço Unitário da FLEM.

Desta forma e tendo em vista a composição do custo unitário por egresso, desde o 1º
até o 37º mês de vigência do referido Contrato, a auditoria, para emitir opinião sobre a
elegibilidade  e  certificação  das  despesas  executadas,  solicitou  que  fossem
apresentadas as seguintes peças:

a) Notas Fiscais ou Recibos referentes ao fornecimento de materiais ou à prestação de
serviços  com  fardamentos,  crachás,  seguro  de  vida;  exames  demissionais  –  ASO
referentes  aos  24  funcionários  demitidos;  diárias;  combustível;  translado;  custas
cartoriais; material de expediente e de consumo; outros serviços de pessoa física e
jurídica;  equipamentos  e  materiais  permanentes;  locações  de  veículos  com e  sem
motoristas; despesas de concessionárias de serviços públicos (energia, água e esgoto,
telefonia,  etc.);  internet;  correios  (AR/SEDEX);  locação  de  imóveis;  placas  para
identidade visual dos escritórios, e passagens terrestres e aéreas, todas específicas e
exclusivas para uso no Programa 1º emprego, objeto do Contrato nº 077/2016.

Além  das  peças  anteriormente  elencadas,  não  evidenciamos  na  Nota  Fiscal  a
informação sobre a aplicação do percentual de 7,5% referente à taxa administrativa,
nem a especificação  ou  detalhamento  do valor  2,5% correspondente  à  reserva  de
contingência.

Em  resposta  à  Solicitação  nº  14-RCSP/2017,  por  meio  da  CI  nº  190/2017,  da
SGI/SAEB,  encaminhada  pela  CCI/SAEB,  a  SGI  apresentou  tabela  com  os
pagamentos relacionados a um CD anexado, com cópias dos documentos solicitados e
informou: 

O serviço de apoio à primeira experiência profissional do egresso do
ensino técnico da Rede Estadual de Educação Profissional no âmbito
do  Programa  Primeiro  Emprego,  foi  firmado  entre  a  Secretaria  da
Administração do Estado da Bahia – SAEB e a Fundação Luís Eduardo
Magalhães – FLEM através do Contrato nº 077/2016.

No  tocante  a  elegibilidade  e  certificação  das  despesas  relativas  ao
objeto contratado, ocorreram aquisições de materiais e/ou contratações
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

de  serviços,  sendo  as  mesmas  associadas  às  metas  constantes  no
Termo de Referência. 

As Notas Fiscais emitidas pela Fundação Luís Eduardo Magalhães –
FLEM para os meses de dezembro/2016, janeiro/2017, fevereiro/2017,
março/2017, abril/2017, maio/2017, junho/2017, julho/2017, agosto/2017
e setembro/2017 não destacam, realmente, os valores de 7,5% relativos
à  taxa  administrativa  e  os  2,5%  correspondente  à  reserva  de
contingência.
No  entanto,  o  arquivo  que  segue  no  CD anexo  a  este  documento:
“Ofício  nº187-16  (FLEM)”,  datado  de  22  de  dezembro  de  2016,
apresenta  a  planilha  de  composição  de  preço  por  egresso  e  o
detalhamento dos custos, constando, os valores por egresso relativos à
taxa  administrativa  (7,5%)  no  valor  de  R$169,89  e  reserva  de
contingência (2,5%) no valor de R$56,63. 

O Tribunal de Contas do Estado – TCE entendendo pertinente que nas
Notas Fiscais que serão emitidas nos próximos meses, venha constar
os  valores  de  7,5%  relativos  à  taxa  administrativa  e  os  2,5%
correspondente  à  reserva  de  contingência,  basta  sinalizar  para  a
Secretaria  da  Administração  do  Estado  da  Bahia  –  SAEB  que
providenciará junto à FLEM esta solicitação.

Da  análise  da  tabela  disponibilizada  e  dos  123  arquivos  (anexados  em  pdf),
relacionados aos pagamentos efetuados, observamos a procedência e o pertencimento
parcial  dos  documentos  às  despesas  com  o  Projeto  1º  Emprego,  entretanto,  não
pudemos correlacionar  todas as comprovações apresentadas com os processos de
pagamento examinados, conforme detalhamos a seguir.

TABELA 09 – Inconsistências observadas pela auditoria
Em R$

Item

Planejado
informado pela

SAEB

Cálculo da
Auditoria¹

Observações da Auditoria

Fardamentos 432.000,00 400.324,82

A  NF  2017373,  de  27/03/17  –  Empresa  Convexo  Serviços  Serigráficos  e
Comunicação  Visual  Ltda.-ME,  refere-se  a  03  tipos  de  camisas  com  valores
divergentes (300 x R$13,00; 100x13,90; e 35x34,90 camisas com bordados) não
faz ref. ao 1º Emprego. 
NF  1004982017,  de  11/04/17  –  Ramon  Santos  Nascimento  refere-se  a  Jaleco
Oxford Branco (40xR$45,00) faz ref. Ao 1º Emprego.
NF 229941/2017, de 02/08/17 – Ramon Santos refere-se a Jaleco Branco Manga
longa (60xR$45,00) faz ref. Ao 1º Emprego..
NF 2017392, de 07/06/17 – Convexo Serviços Serigráficos e Comunicação Visual
Ltda.-ME, refere-se a Aventais (50XR$14,20).
NF 2017398, de 04/07/17  – Convexo Serviços Serigráficos e Comunicação Visual
Ltda.-ME, refere-se a Aventais Azul Royal (50XR$14,20).

Crachás 41.850,00 53.004,68

NF 00000484 FF Joaquim – ME, de 11/02/2017, referente à aquisição de Crachás
(105xR$5,50+R$577,50). Chamando a atenção para o quantitativo de apenas 105,
para o número de egressos até setembro de 2017: 1,597 mais 24 demitidos, o que
evidencia falha nos controles quanto à identificação dos egressos nas unidades em
que foram lotados. 

Seguro de vida 135.000,00 1.403.229,16 Apólice de Seguros emitida a partir do mês de maio/2017.
Exames

demissionais

273.660,00

405.904,24 Não houve, até a presente data. Contudo, consta do custo para todos os meses.
Se  há  diferença  entre  os  exames  admissionais  e  os  demissionais,  não  foram
considerados  tendo  em  vista  ter  sido  atribuído  a  ambos  o  mesmo  valor  na
formação do custo unitário por egresso.
Custos  Diretos  Egressos  R$2,50,  Projeto  R$0,01,  Custos  Indiretos  R$0,40
Totalizando  no  valor  global  para  os  37  meses  R$405.904,24.Considerando  o
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Item

Planejado
informado pela

SAEB

Cálculo da
Auditoria¹

Observações da Auditoria

mesmo valor para os exames admissionais, chega-se ao valor total com exames
em R$811.808,48. Incorrendo em mais uma falha na composição do custo.

Mat. de
expediente e

consumo

9.399,80
72.532,72

Em sua maioria, foi apresentado Solicitação de Despesas -  com pagamento por
reembolso. 

Equipamentos e
materiais

permanentes
93.716,87 3.807.967,80

NF 004398, de 20/02/17, no valor de R$2.142,00, NF 000542, de 13/09/17, no valor
de  R$2.649,00.  Conforme  o  valor  global  estimado  de  R$3.807.967,80,  o  valor
empregado está muito aquém do planejado.

Locações de
veículos

614.400,00
1.087.990,80

R$19.824,36, sem notas na legenda da tabela, não indicam o Processo em que
foram cobradas. Não fazem ref. ao 1º Emprego, as datas variam entre 06/06/17 e
17/10/17. 
Locação com motorista R$543.995,40 + Locação de veículos R$543.995,40.

Concessionárias
de serviços

públicos

Telefonia (fixa e
móvel)

R$610.400,00
Correios

R$47.850,00

Ordem diversa da
planilha de custos

Comprovantes  de  pagamentos  sem  a  correlação  com  os  processos  de
pagamentos.
Correios, comprovantes de pagamentos com a indicação do nº da Solicitação de
Despesa. Datas que variam de 10/01/17 a 28/09/17.

Locação de
imóveis

486.500,00 431.011,74
Recibos/Boletos com comprovantes de pagamentos, sem fazer ref. ao 1º Emprego
no processo de pagamento. Datas que variam de 29/09/17 a 07/11/17.

Placas para
escritórios 

5.559,20 9.764,01 NF  20171999,  de  14/09/17,  com  comprovantes  de  pagamentos  sem  fazer
referência ao 1º Emprego nem ao processo. 

Fonte: Comunicação Interna – CI Nº 190/2017, de 23/11/2017, da SGI/SAEB.
¹ Valor apurado a partir do Levantamento de Custos para Formação do Preço Unitário – FLEM

Observamos  ainda,  conforme  espelhado  na  Tabela  09,  que os  valores  planejados
mostraram-se  divergentes  dos  totais  apurados  pela  auditoria,  no  Levantamento  de
Custos para Formação do Preço Unitário – FLEM. Ademais, o mencionado Ofício nº
187-16  (FLEM),  não  traz  novidade  nem  elucidação  no  que  se  refere  a  taxa
administrativa de 7,5% e a reserva de contingência de 2,5%, permanecendo pendente
o detalhamento solicitado.

Quanto às informações sobre os serviços contratados, as mesmas devem constar da
discriminação no corpo da Nota Fiscal correspondente, de forma clara e detalhada,
para que se saiba o que está se pagando e se é pertinente ao objeto contratado, uma
vez que identificamos itens que não fazem parte da formação do preço,  como por
exemplo, aquisições de Jalecos e Aventais.
Cabe  informar  que  as  datas  dos  documentos/informações  apresentadas  não  se
referem, em sua maioria, aos processos examinados, permanecendo a pendência.

Por todo o exposto, constatamos que a SAEB vem liquidado a despesa tomando por
base apenas a fatura da FLEM, vez que inexistem documentos comprobatórios,  com
informações detalhadas e específicas, acerca dos serviços ou dos bens utilizados, que
efetivamente  suportem a  realização da despesa.  Os processos estão formalizados,
sem os elementos necessários a verificação e comprovação dos itens utilizados para
composição do preço.

De acordo com o art. 63 da Lei nº 4.320/1964, a liquidação da despesa consiste na
verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos
comprobatórios do respectivo crédito:

§ 1º -  Essa verificação tem por fim apurar:
I - a origem e o objeto do que se deve pagar;
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II - a importância exata a pagar;
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.

§ 2º - A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados, 
terá por base:
I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;
II - a nota de empenho;
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço.

A formalização da liquidação se dará, portanto, com base em documentos, que servirão
de suporte para que a Administração verifique, por meio do ato de atestar e conferir a
existência da obrigação a pagar. O contrato em tela apresenta uma situação peculiar,
vez que, para cumprimento do objeto, tem-se a previsão de utilização de diversos itens,
contudo é imprescindível que a empresa apresente a documentação comprobatória dos
bens/serviços utilizados.

Desse  modo,  entendemos  que,  não  obstante  a  SAEB  ter  celebrado  contrato
diretamente com a FLEM, para proceder a regular a liquidação e a correta execução
das despesas oriundas desse tipo de contrato, é imprescindível que ao formalizar os
processos  de  pagamento,  reúna  todas  informações  que  justifiquem  a  despesa,
incluindo todos os custos formadores do preço unitário,  e que  sejam verificados os
títulos  e  documentos  probatórios  dos  itens  previstos  em  contrato,  efetivamente
utilizados para a composição do preço para pagamento mensal, procedimento este,
que não está sendo adotado.

Da análise realizada, concluímos que a SAEB não está realizando de forma adequada
os  procedimentos  de  controle  relativos  à  liquidação  da  despesa,  promovendo
pagamentos sem observar as exigências do disposto no art. 63 da Lei nº 4.320/1964.

d)  Ausência  de  cursos  de  aperfeiçoamento  profissional  contemplados  na
composição do custo unitário por egresso

Da análise dos processos selecionados para exame não identificamos documentação
que  comprovasse  a  realização  de  cursos  preparatórios,  de  aperfeiçoamento
profissional, capacitação ou treinamentos para os contratados, conforme previstos e
inclusos na formação do preço unitário por egresso. Constam apenas a comprovação
da realização de Seminários de Acolhimento e Registros Fotográficos, cópias de notas
de  imprensa/mídia  e  páginas  eletrônicas  (sites)  das  correspondentes  unidades
administrativas onde estariam lotados os egressos.

A ausência desses cursos de aperfeiçoamento  para os egressos, acompanhados do
conteúdo  programático,  carga  horária,  local,  controle  da  frequência,  custo  e  a
referência na respectiva Nota Fiscal, implica na execução irregular do contrato e do seu
respectivo pagamento.

Em resposta à Solicitação nº 14-RCSP, por meio da multicitada CI nº 190/2017 da
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SGI/SAEB, encaminhada pela CCI/SAEB, a SGI informou:

A Meta 2:  Programa de Aperfeiçoamento Profissional executado para
4.500 técnicos alocados, tem sido executada pela FLEM desde 28 de
agosto de 2017. 

481  egressos  lotados  em  Salvador  e  Região  Metropolitana  tiveram
acesso  aos  conteúdos  sobre  a  Administração  Pública  (2  horas)  e
metodologia da Aprendizagem Baseada em Problemas – ABP (4 horas).

O evento foi transmitido para toda a Bahia, disponibilizado no canal do
youtube e está em processo de transcrição para compor o Ambiente
Virtual  de  Aprendizagem,  onde  serão  disponibilizados  para  todos  os
egressos  contratados  os  conteúdos  que  viabilizarão  os  processos
formativos na modalidade EaD.

As fotos e registros de frequência demonstrando a execução da Meta
02, no dia 28/08/2017 [...] 

O  conteúdo  programático  e  a  carga  horária  compõem  a  proposta
original  do  Programa  de  Aperfeiçoamento  Profissional  segue  no  CD
anexo [...]

A proposta apresentada pela FLEM prevê ao longo dos 37 meses de
execução contratual a disponibilização de 300 horas de capacitação que
serão  distribuídas  da  seguinte  forma:  160  em  EaD  e  140  nas
modalidades presencial, semipresencial e/ou EaD.

Para  fins  comprobatórios,  demonstra-se  a  iniciação  do  processo  de
construção  do  programa  de  aperfeiçoamento  para  os  técnicos  do
programa primeiro emprego através de prints do Ambiente Virtual de
Aprendizagem – AVA [...]

A SGI/SAEB  informou  que  o  Programa  de  Aperfeiçoamento  Profissional  tem  sido
executado  pela  FLEM  a  partir  28/08/2017,  exemplificando  a  participação  de  481
Egressos lotados em Salvador e Região Metropolitana e apresentou CD com vários
anexos referentes a: registros do evento realizado no Hotel Sol Bahia, em 28/08/2017,
para apresentação do Programa de Aperfeiçoamento; aulas inaugurais com os temas
Administração Pública e Dimensão Crítica do Trabalho; frequências dos egressos; link
do  youtube;  prints  do  Ambiente  Virtual  de  Aprendizagem  –  AVA;  Programa  de
Aperfeiçoamento Profissional do Primeiro Emprego que distribui em 300 horas o Curso
de Noções Básicas do Trabalho, Gestão Pública e PBL, com um total de 140 horas; e o
Curso de Aperfeiçoamento com 160 horas, na modalidade EaD, com monitoramento e
avaliação para posterior certificação pela FLEM.

Entretanto  não  apresentou  a  documentação  comprobatória  da  realização  desses
cursos de aperfeiçoamento relativos aos pagamentos compreendidos entre os meses
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de dezembro/2016 até maio/2017, haja vista que, consoante as peças disponibilizadas,
ocorreram apenas “aulas inaugurais” e os mencionados seminários de acolhimento.

Cabe,  portanto,  à  SGI/SAEB junto  à  FLEM adotar  medidas efetivas  no sentido  de
realizar os cursos preparatórios, tendo em vista que a composição do custo unitário por
egresso contempla-os.

e)  Ausência de detalhamento da composição dos custos que serviram de base
para formar os valores cobrados em Nota Fiscal

Não constam dos processos de pagamento examinados, evidências de procedimentos
e cálculos demonstrando, de forma detalhada, a composição dos custos que serviram
de base para formar os valores cobrados em Nota Fiscal e que, consequentemente,
certificam a despesa realizada.

Diante da dificuldade de verificar a exatidão dos itens que compõem os custos, bem
como dos respectivos valores redutores (glosas), requeremos à SAEB, por meio da
Solicitação  nº  14-RCSP/2017,  a  apresentação  da  memória  de  cálculo  para  os
pagamentos relacionados na Tabela 09, consoante o estabelecido na Cláusula Quinta -
Preço, com base no valor unitário mensal por egresso constante na proposta técnica da
Contratada  e  de  acordo  com  a  fórmula  paramétrica  “VP=(QE  x  VE)  –  VNE”  e,
considerando também, o Termo de Reti-Ratificação da citada Cláusula Quinta, para
composição do pagamento, que gerou as mencionadas glosas de valores cobrados.

Em atendimento  à Auditoria,  por  meio  da multicitada CI  nº  190/2017,  a  SGI/SAEB
assim se pronunciou:

Considerando a necessidade de esclarecimentos na fórmula constante
no Termo de Reti-Ratificação ao Contrato nº 077/2016, em sua Cláusula
Primeira,  a  Secretaria  da Administração do Estado da Bahia  -  Saeb
entende que uma vez republicada para fins de ajustes necessários à
sua utilização, de acordo com as observações/esclarecimentos listados
abaixo,  será  possível  sua aplicação,  o que possibilitará  o cálculo do
Valor a Pagar considerando todas as variáveis analisadas mensalmente
e  que  estão  descritas  no  Termo  de  Referência  e  no  Contrato  nº
077/2016.

Conforme Termo de Reti-Ratificação, o pagamento da Fundação se dá
mediante a expressão principal:
VP = QE x VE – VNE
Onde:
VP = Valor a Pagar 
QE = Quantidade de Egressos contratados e alocados. 
VE  =  Valor  mensal  por  Egresso  contratado  e  alocado,  conforme
proposta orçamentária.
VNE =  Valor  das  submetas  previstas,  mas  não  executadas  no  mês
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considerado.

Por seu turno, o VNE é determinado mediante a expressão que segue:
VNE = [( 1 – IES1) * VS1] +  [( 1 – IES2) * VS2] + …

Resgatando do Termo de Referência, tem-se que:

IES = Índice  de Execução de Submeta,  que resultará da divisão do
quantitativo da submeta realizada em relação ao respectivo quantitativo
total, calculado para cada uma das Submetas previstas para execução
no mês considerado, com exceção das submetas 1.1 a 1.3.

VS = Valor total apropriado para cada submeta considerada, conforme
proposta orçamentária aprovada.

Observe-se que neste descritivo IES = QR/QP, QR é a quantidade da
submeta realizada no período e QP é a quantidade de submeta prevista
no período. Salienta-se ainda que o valor total apropriado por submeta
(VS) segue no CD anexo a este documento no arquivo: “CUSTO POR
META.xls”.

A justeza dos cálculos, portanto, deve ser uma operação que busque
determinar que proporção do valor  total  da submeta (VS) equivale à
quantidade de meta não executada (1 - IES) num determinado período.
Entretanto  deve-se  tomar  nota  que,  as  quantidades  de  submetas
previstas e realizadas que definem o IES referem-se à apenas um certo
período,  enquanto  o  VS  refere-se  ao  montante  apropriado  para  a
quantidade  total  de  cada  submeta  em  todo  o  prazo  de  vigência
contratual, o que produz um enviezamento no cálculo proporcional. 

A rigor,  para  a  aplicação  da  fórmula,  deve-se  antes  determinar  em
cálculos  preparatórios,  a  proporção  do  valor  total  apropriado  para  a
submeta  (VS)  equivalente  à  quantidade  de  submeta  prevista  para  o
período, definindo assim o valor monetário desta (VSp), a ser utilizado
na expressão matemática. 

Determinado o valor  total  apropriado para cada submeta no período,
retoma-se a aplicação da fórmula  VNE = [( 1 – IES1) * VS1] +  [( 1 –
IES2) * VS2] + … na sua correta acepção.

Um referencial descritivo inserindo as considerações postas nos itens 1)
a 4), abaixo listados) se faz necessária (explicando como varia o VE),
assim  como,  informar  detalhadamente  que  submetas  como  por
exemplo, 3.1, 4.1 e 4.2, uma vez glosadas não teria como a Fundação
ter  o  valor  devolvido,  como  em  outros  casos  possíveis  quando  da
apresentação do meio de comprovação das submetas.

Portanto, a maneira possível desde os esclarecimentos postos acima
sobre a Cláusula Quinta - Preço, com base no valor unitário mensal por
egresso de acordo com a fórmula paramétrica “VP=(QE x VE) – VNE” e
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

constante no Termo de Reti-Ratificação da citada Cláusula Quinta era
esta listada abaixo:

1) Contratações já efetuadas até o mês anterior, considera-se o mês
cheio – 30 dias trabalhados (a não ser que não sejam justificadas faltas
por  conta  dos  funcionários  através  de  atestados  médicos  ou  outras
justificativas e/ou abono do chefe imediato);
2) Contratações realizadas no mês do faturamento consideram-se os
dias trabalhados a depender da data de contratação. Considera-se o
mês com 30 (trinta) dias;
3) Calcula-se o valor do dia trabalhado dividindo o valor do custo do
egresso (R$ 2.619,10) por 30 = R$ 87,30333
4) O valor  da  Nota  Fiscal  será  a  multiplicação do quantitativo  de
servidores  já  contratados  até  o  mês  anterior  do  faturamento  que
perceberão o valor cheio do egresso (R$ 2.619,10), multiplicado pelo
valor  cheio  do  egresso,  somado  ao  resultado  da  multiplicação  do
quantitativo de funcionários por data de contratação x dias trabalhados x
valor do dia trabalhado.

Uma vez retornado da Procuradoria Geral do Estado – PGE o Processo
nº  0200170341626  que  foi  instruído  com  pleitos  da  FLEM  sobre
alterações no Contrato nº 077/2016 e considerações da Coordenação
do Programa Primeiro Emprego, assim como da SAEB, dentre outros
pontos,  será republicada,  agora factível  ao entendimento  de todos e
cumprimento,  a  Cláusula  Quinta  –  Preço  relativa  ao  Contrato  nº
077/2016.

Serão, após esta publicação, recalculados mês a mês o valor devido
nas faturas, considerando todas as variáveis da fórmula VP = QE x VE
– VNE,  principalmente  o  VNE,  que  possibilitará  glosar  o(s)  valor(es)
referente(s)  à(s)  submeta(s)  que  porventura  não  tenha(m)  sido
cumprida(s).

Em  seu  pronunciamento,  a  gestora  da  SGI/SAEB  tratou  somente  de  explicações
acerca da fórmula apresentada na cláusula de preço do contrato, não disponibilizando
a  memória  de  cálculo  dos  custos  que  serviram  de  base  para  formar  os  valores
cobrados em Nota Fiscal, detalhada por itens, para cada processo de pagamento, a fim
de elucidar a formação do preço cobrado e pago à FLEM, e ratificar a regularidade da
despesa realizada.

Os esclarecimentos foram prestados de forma geral, explicando teoricamente a fórmula
VP = QE x VE – VNE, contudo, sem aplicá-la individualizadamente aos pagamentos
dos referidos processos examinados.

Cabe ressaltar que a auditoria observou dificuldade, em vários setores da SAEB, nas
questões relativas à aplicação da citada fórmula do Contrato nº 77/2016, demandando
o encaminhamento à PGE para proceder à alterações contratuais, com a finalidade de
esclarecer, melhorar ou torná-la compreensível a todos.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Mais uma vez se configura falha na liquidação da despesa, tendo em vista a ausência
de documento  com a memória  de cálculo  dos custos que compuseram os valores
cobrados em Nota Fiscal, imprescindíveis à certificação da regularidade da despesa
paga. Se desconhecemos os itens/custos que formaram o preço, como saberemos o
que estamos pagando efetivamente?

Desse modo, cabe à SGI/SAEB formalizar os processos de pagamento com a memória
de cálculo dos valores cobrados, com detalhes elucidativos acerca da formação do
custo e o do correspondente valor a ser pago. 

f) Critério divergente para o prazo de vigência na contratação de egressos

Verificamos  no  processo  de  pagamento  nº  0200160588801,  referente  ao  mês  de
dezembro de 2016 – 1ª parcela de desembolso do Contrato nº 077/2016, observações
nas Carteiras Profissionais – CTPS dos egressos contratados, o prazo de vigência de
trabalho  por  45  dias,  prorrogável  pelo  mesmo  período,  contudo,  divergentes  dos
demais processos de pagamento, onde as observações indicavam o prazo de vigência
por 12 meses, prorrogável por mais 12 meses.

Acerca desta situação a SGI/SAEB, por meio da multicitada CI nº 190/2017, respondeu
que:

A situação verificada às folhas 101, 105, 107, 112 do Volume 01 e 159,
160, 165, 179, 192, 197, 203, 210, 212, 255, 260, 279, 281, 294, 296 do
Volume 02 do citado Processo nº 0200160588801 foi um equívoco da
Fundação Luis Eduardo Magalhães – FLEM quando do primeiro mês de
execução do Contrato nº 077/2016.

A gestora acata e justifica o achado de auditoria. Deve a SGI/SAEB detalhar as ações e
informações da FLEM para cumprimento das cláusulas do Contrato nº 077/2016.

• Aspectos Formais e Operacionais do Contrato nº 077/2016 – FLEM

A partir  da  Planilha  “Levantamento  de  Custos  para  Formação do Preço  Unitário  –
FLEM” e com base na composição do valor global constante do Termo de Referência,
cujo orçamento estimado inicialmente se baseou no salário mínimo de R$880,00, cujo
cálculo considerou a média mensal de 346 Egressos contratados a partir do primeiro
mês, tomada mês a mês, cumulativamente, alcançando o ápice de 4.500 egressos em
janeiro de 2018 (mês 14 do contrato), e mantido este quantitativo até o final dos 37
meses,  construímos  uma  tabela  com  os  valores  dos  custos  individualizados  e  os
valores totais do contrato, conforme demonstrado a seguir:
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

TABELA 10 – Estratificação da Planilha de levantamento de custos para formação
do preço unitário – FLEM

Em R$

Natureza da Despesa Valor Unitário
Valor total do

Contrato

Custos  Fixos: Folha  de  Pessoal  (Salário,  Encargos,  Auxílio  alimentação  e
Auxílio transporte) 

Egressos 1.997,60 278.637.233,60

Projeto 35.79 4.992.203,94

FLEM 31,28 4.363.122,08

Total 2.064,67 287.992.559,62

Custos  Diretos: (Planserv,  Seguro  de  vida,  Exame  Admissional,  Exame
Demissional, Identidade visual – aplicação, Fardamentos, Crachás).

Egressos 18,15 2.531.670,90

Projeto 0.99 138.091,14

FLEM 0,72 100.429,92

Total 19,86 2.770.191,96

Custos das Entregas:  Alocar  profissionais técnicos qualificados nos processos de trabalho predefinidos,
Executar  Programa  de  Aperfeiçoamento  Profissional,  Elaborar  Relatório  de  Análise  dos  Processos  de
Trabalho  e  respectivas  Propostas  de  Melhoria,  Acompanhar,  monitorar  e  avaliar  o  profissional  no
desenvolvimento das funções.

51,41 7.170.975,26

Custos Operacionais:  Diárias,  Combustível,  Translado,  Custas cartoriais,  Material  de expediente,  Outros
serviços - pessoa jurídica, Equipamentos e materiais permanentes, Locações de veículos com motoristas,
Despesas de concessionárias de serviços públicos.

59,35 8.278.494,10

Custos Indiretos:  Escritórios Regionais - Equipe de Campo/Supervisão - Folha de pessoal (30 pessoas),
Encargos,  Planserv,  Transporte,  Alimentação,  Exames  admissionais,  Exames  demissionais,  Locação  de
imóveis (salas comerciais) 10, Identidade visual dos escritórios - 10 placas 2x1 e 0,8x 0,4; baner com tripé
1,5x1, Montagem e manutenção dos escritórios (infraestrutura e telefonia - 10 fixas e 20 móveis), Energia
elétrica + água e esgoto – estimativa, Diárias, Passagens terrestres, Passagens aéreas, Locação de Veículos,
Outros serviços -  pessoa física,  Outros serviços -  pessoa jurídica,  Combustível,  Material  de Expediente,
Material de Consumo, Equipamentos e Materiais Permanentes, Internet, Correios (AR/SEDEX).

69,94 9.755.650,84

Custo Total / Mês 2.265,22 315.967.871,78

Taxas
Taxa Administrativa (7,5%) 169,89 23.697.276,54

Reserva de Contingência
(2,5%) 

56,63 7.897.697,32

Total 226,52 31.594.973,86

Preço Unitário por Egresso / Valor total do Contrato 2.491,74 347.562.845,64

Fonte: Levantamento de Custos para Formação do Preço Unitário – FLEM, constante de cada processo de pagamento (Estratificação), Contrato nº 
077/2016 e Termo de Referência.

Da análise dos custos para a formação do Preço Unitário por contratado (Egresso)
correlacionando-os com os valores totais contratados, temos o seguinte a comentar:

g)  Divergências de valores entre o Orçamento Estimado por Egresso, o Preço
referencial composto da CCL/SAEB e o Levantamento de Custos para Formação
do Preço Unitário – FLEM

A composição  dos  custos  para  consecução do objeto  do  Contrato  nº  077/2016  se
mostra bastante complexa, onde verificamos o seguinte:

a) Coordenação Central de Licitação – CCL/SAEB trata como Custo Direto e BDI;
b)  FLEM,  por  meio  da  Proposta  Técnica  e  Orçamentária  distribui  como  Folha  de
Pessoal e aquisição de serviços, materiais e equipamentos; e,
c) Levantamento de Custos para Formação do Preço Unitário elaborado pela FLEM,
que detalha muitos itens por vários centros de custos e taxas, todos com exposição de

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

37

Ref.1954492-37

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

M
Z

C
5O

D
U

0



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

valores divergentes, conforme comentaremos a seguir. 

O  orçamento  estimado  por  egresso  constante  do  item 10,  da  Proposta  Técnica  e
Orçamentária – FLEM, foi apresentado com a seguinte composição: 

QUADRO 01 – Proposta Técnica e Orçamentária – FLEM
Em R$

Natureza da Despesa Custo total

Folha de Pessoal  342.177.969,75

Serviços de Pessoas Física, Jurídica e Consultoria 3.977.201,69

Diárias, despesas com locomoção e material de consumo 840.107,33

Equipamentos e materiais permanentes (escritórios regionais) 93.716,87

Material para distribuição gratuita 473.850,00

Total 347.562.845,64
Fonte: Proposta Técnica e Orçamentária – FLEM.

Por sua vez, consta do Processo de Pagamento nº 0200160588801, referente ao mês
de dezembro  de 2016 e  à  1ª  parcela  de  desembolso  do Contrato  nº  077/2016,  a
demonstração do valor que compõe o preço referencial  elaborado pela CCL/SAEB,
conforme a seguir:

QUADRO 02 – Composição do preço da CCL/SAEB
                                                                                            Em R$

Discriminação
1º Emprego 44 horas com

insalubridade de 20%
Custo Total*

Salário 880,00 122.747.680,00

Encargos Sociais 645,00 89.968.470,00

Auxílio Alimentação 177,12 24.705.760,32

Seguro de Vida 3,16 440.775,76

Vale Transporte 171,60 23.935.797,60

Exames Médicos – NR.7 7,17 1.000.114,62

Fardamento 11,58 1.615.247,88

Treinamento/Capacitação 23,33 3.25 4.208,38

Reserva Técnica 14,42 2.011.388,12

Custo Direto 1.933,38 269.679.442,68

BDI 558,36 77.883.402,96

Preço Unitário do Egresso 2.491,74 347.562.845,64

 Fonte: Processo de Pagamento nº 0200160588801.
*Cálculos efetuados pela auditoria.

A planilha anexada que detalha o “Levantamento de Custos para Formação do Preço
Unitário – FLEM”, deixa evidente a discrepância entre os valores informados quanto ao
pagamento  de  pessoal  comparativamente  a  outros  custos  que  oneram
significativamente o contrato, conforme exemplificamos de forma resumida:
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
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QUADRO 03 – Levantamento de custos para formação do preço unitário – FLEM
Em R$

Natureza da Despesa Custo Total

Custos fixos e diretos com os egressos  281.168.904,50.

Custos fixos e diretos com o pessoal da FLEM 9.593.847,08

Custos das Entregas, Custos Operacionais e os Custos Indiretos oneram o Contrato 25.205.120,20

As taxas de Administração e a Reserva de Contingência 31.594.973,86

Total 347.562.845,64
Fonte: Levantamento de Custos para Formação do Preço Unitário – FLEM.

Foram requeridas à SAEB, por meio da Solicitação nº RCSP 15/2017, as justificativas
para as divergências identificadas nos citados documentos.

Em atendimento à auditoria, a SGI/SAEB, por meio da CI nº 191/2017, anexada ao
Ofício  nº  080/2017  da  CCI/SAEB,  apresentou  cópia  do  Ofício  nº  187-16  (FLEM),
contendo uma outra distribuição dos custos que serviu de base para o “Levantamento
de Custos para Formação do Preço Unitário da FLEM”, e se pronunciou da seguinte
forma:

Importante  frisar  que,  mediante  as  orientações  do  Quadro  –  02  –
Composição do Preço da CCL/SAEB, a FLEM elaborou o Quadro –
01 - Proposta Técnica e Orçamentária – FLEM.

É fato que existe uma discordância de valor  entre o  Quadro – 03 –
Levantamento de Custos para Formação do Preço Unitário – FLEM
e o Quadro – 01 - Proposta Técnica e Orçamentária – FLEM, assim
como entre o Quadro – 02 – Composição do Preço da CCL/SAEB (na
coluna Custo Total incluída pela Auditoria que efetuou os cálculos) e a
Tabela – Levantamento de Custos para Formação do Preço Unitário
– FLEM (estratificação).

Apesar da FLEM ter utilizado os seguintes parâmetros fornecidos pela
SAEB [...]
a) preço unitário: R$ 2.491,74;
b) valor global: R$ 347.562.845,64;
c) salário: R$ 880,00;
d) vigência: 37 meses;
e) egressos: 4.500. 

[…]  para  uma melhor  identificação  destes  pontos  discordantes,  será
necessário que a Saeb possa junto à Flem realizar uma verificação e
análise com maior rigor de detalhes de forma a identificar os pontos de
ajustes  e  realizar  as  correções  devidas,  apresentando  ao  final,  a
planilha com os valores corretos, o que para isto, aqui pleiteamos ao
Tribunal de Contas do Estado da Bahia – TCE um prazo maior para
atendimento a esta solicitação.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

A SGI reconheceu a irregularidade pontuada pela auditoria quanto às divergências de
valores na formação do custo unitário por Egresso, ao tempo em que solicitou prazo a
este TCE, para identificar os pontos de ajustes e proceder as devidas correções. Cabe,
então, o acompanhamento deste achado em auditorias futuras a fim de verificar as
correções e apresentar o detalhamento corrigido da formação dos custos para o efetivo
controle e acompanhamento da execução do objeto do Contrato.

h) Elevados custos operacionais e administrativos para execução do objeto do
Contrato nº 077/2016 

A análise comparativa das peças que tratam da formação dos custos unitário e global,
tendo em vista a relação custo-benefício, bem como a razoabilidade da aplicação do
recurso público, verificamos que os custos para administração e execução do Contrato
nº 77/2016 são bastante elevados em relação ao que se propõe.

As informações constante dos quadros anteriormente comentados retratam que uma
parcela significativa do valor contratado referem-se a custos administrativos. Vejamos:

O  montante  de  R$66.393.941,14  (Quadro  03),  equivalente  a  19,10%  do  total  dos
Custos  para  Formação  do  Preço  Unitário  elaborado  pela  FLEM,  uma  realidade
bastante diferente da espelhada na Proposta Técnica Orçamentária (Quadro 01) que
divide  R$342.177.969,75 como custo  de pessoal  e  R$5.384.875,89 para  os  custos
indiretos.

Do mesmo modo,  a  composição do preço por  egresso elaborada pela  CCL/SAEB,
atribui ao valor unitário de BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) em R$558,36 e global
no total de R$77.883.402,96, equivalente a 22,41% (Quadro 02).

Desta forma, apesar do caráter social desta contratação, as características dos itens
que formam os custos indiretos (BDI) se assemelham às despesas administrativas e de
manutenção para o funcionamento da Fundação Luís Eduardo Magalhães – FLEM. 

Esta parcela de custo onera substancialmente o Contrato nº 077/2016, uma vez que,
para contratação, administração e acompanhamento do objeto contratado, importa no
desembolso do valor mensal aproximado de 2 (dois) milhões de reais. Ressalte-se, que
o alto  custo  desta contratação correrá  através de recursos financeiros  oriundos da
Fonte 128/328 – Recursos do Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza.

A SAEB, em atendimento à Solicitação nº 15-RCSP/2017, por meio da CI nº 191/2017
da SGI/SAEB, assim justificou:

[…] a Secretaria da Administração do Estado da Bahia – SAEB reafirma
o compromisso de realizar, junto aos diversos entes que participaram
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das fases que antecederam a efetiva contratação da FLEM, um estudo
da formação do custo para, mediante as orientações deste Tribunal de
Contas do Estado da Bahia – TCE, proceder os ajustes necessários, o
que para isto, aqui pleiteamos um prazo maior para atendimento a esta
solicitação.

A SGI/SAEB, para atender ao solicitado pela auditoria solicitou prazo a este TCE, para
realizar  um  estudo  da  formação  do  custo  para,  mediante  as  orientações  deste
Tribunal de Contas do Estado da Bahia – TCE, proceder os ajustes necessários.
(Grifamos) 

Ressaltamos que,  apenas na referida Solicitação nº  RCSP 15/2017,  em caráter  de
esclarecimento, foi mencionada a possibilidade de ajustes, a despeito da auditoria das
contas do exercício de 2016, ter opinado pela irregularidade do Contrato nº 077/2016.
Não  devendo  portanto,  a  SGI/SAEB  expressar  como  consta  da  sua  resposta
“mediante as orientações deste Tribunal de Contas do Estado da Bahia – TCE,
proceder os ajustes necessários”, uma vez que as citadas “orientações” somente
poderiam  ocorrer  após  apreciação  e  julgamento  pelo  Plenário  deste  TCE-BA.
(Grifamos)

Na mesma linha, concedido o prazo pelo TCE, deve a SGI/SAEB proceder os estudos
necessários  e  apresentar  os  motivos  e  justificativas  para  os  elevados  custos
operacionais e de administração, epigrafados neste item.

h.1)  Ausência  de  exposição  de  motivos  para  despesas  de  alto  custo
administrativo contempladas na consecução do objeto contratado

Diante  dos valores globais significativos, solicitamos a exposição das motivações e a
necessidade de aplicação no objeto contratado, por exemplo, para os seguintes custos:

• Executar Programa de Aperfeiçoamento Profissional no valor global estimado de
R$4.107.892,15;

• Outros serviços – pessoa jurídica no valor global estimado de R$5.470.680,14;
• Equipamentos  e  materiais  permanentes  no  valor  global  estimado de

R$3.807.995,10.

Em  atendimento  à  Solicitação  15-RCSP/2017,  por  meio  da  CI  nº  191/2017,  a
SGI/SAEB informou o seguinte:

O  valor  global  de  R$4.107.892,15  para  Executar  programa  de
aperfeiçoamento profissional,  foi  calculado com base na  planilha –
Levantamento  de  Custos  para  Formação  do  Preço  Unitário  da
FLEM  que  segue  no CD anexo a este documento:  “Ofício nº187-16
FLEM”, datado de 22 de dezembro de 2016.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

41

Ref.1954492-41

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

M
Z

C
5O

D
U

0



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

O  cálculo  deu-se  considerando  o  custo  de  R$29,45,  constante  nos
Custo  das  Entregas  –  Executar  Programa  de  Aperfeiçoamento
Profissional,  multiplicando  o  mesmo por  4.500  (nº  de  egressos)  e
multiplicando por 30,997 (aproximadamente os meses de execução
da Submeta 2).
[...]
O valor global estimado contempla: 300h de formação (EaD, presencial
e semipresencial) para 4500 egressos, contratados, até dezembro de
2019 (37 meses de execução contratual).

O  valor  global  de  R$5.470.680,14 para  Outros  serviços  -  pessoa
jurídica,  foi  calculado  com  base  na  planilha  –  Levantamento  de
Custos para Formação do Preço Unitário da FLEM que segue no CD
anexo a este documento:  “Ofício nº187-16 (FLEM)”, datado de 22 de
dezembro de 2016.

O  cálculo  deu-se  considerando  o  custo  de  R$33,53,  constante  nos
Custo Operacionais -  Outros serviços -  pessoa jurídica,  somado a
R$5,69  constante  nos  Custo  Indiretos  –  Escritórios  Regionais  –
Equipe de Campo/Supervisão -  Outros serviços - pessoa jurídica
multiplicando o mesmo por 4.500 (nº de egressos) e multiplicando por
30,997 (aproximadamente os meses de execução da Submeta 2).

As contratações dos serviços de pessoa jurídica viabilizarão a garantia
de direitos e o cumprimento de obrigações trabalhistas, a contratação
de serviços e a aquisição de produtos que tornarão efetivas as metas e
submetas  do  contrato,  para  4.500  pessoas  que  poderão  prestar  os
serviços técnicos em qualquer município da Bahia.

O  valor  global  de  R$3.807.995,10 para  Equipamentos  e  materiais
permanentes, foi calculado com base na  planilha –  Levantamento de
Custos para Formação do Preço Unitário da FLEM que segue no CD
anexo a este documento:  “Ofício nº187-16 (FLEM)”, datado de 22 de
dezembro de 2016.

O  cálculo  deu-se  considerando  o  custo  de  R$14,03,  constante  nos
Custo  Indiretos  –  Escritórios  Regionais  –  Equipe  de
Campo/Supervisão –  Equipamentos  e  Materiais  Permanentes,
somado  a  R$13,27  constante  nos Custos  Operacionais  –
Equipamentos e Materiais Permanentes multiplicando o mesmo por
4.500 (nº de egressos) e multiplicando por 30,997 (aproximadamente
os meses de execução da Submeta 2).

Por outro lado,  todos os equipamentos e materiais  permanentes são
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meios  necessários  à  realização  das  metas,  sobretudo  para  o
funcionamento de escritórios regionais. (grifo nosso)

Não se pode falar em ação administrativa sem que haja recursos
disponíveis.  Toda  a  execução  do  programa  perpassa  por
processos  operacionais  que  se  estendem  desde  as  atividades
inerentes aos recursos humanos, às de atendimento dos públicos -
interno  e  externo,  o  que  requer  uma  estrutura  mínima  para  o
funcionamento  adequado  dos  chamados  “escritórios  regionais”.
Está  planejada  a  abertura  de dez escritórios regionais,  portanto
todos precisarão ser equipados e funcionar adequadamente. 
(grifo nosso)

Em sua resposta, a SGI/SAEB traz explicações por item questionado, contudo com a
demonstração de cálculos que já eram conhecidos pela auditoria. 

Em relação aos Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, a gestora alega a viabilização
para garantia de direitos e cumprimentos de obrigações trabalhistas, porém, porque
teria o Estado da Bahia celebrado um contrato no montante de R$347.562.845,64 com
uma Fundação para contratar egressos do ensino público estadual, sem condições de,
por si só, garantir o cumprimento de direitos trabalhistas destes? 

Quanto aos cursos de aperfeiçoamento profissional, conforme já comentado no item
5.1.3.3.d, não identificamos documentação que evidenciasse a realização de cursos
preparatórios, de aperfeiçoamento profissional, capacitação ou treinamentos, conforme
previstos e inclusos na formação do preço unitário por egresso.

Quanto  a  aquisição  de  equipamentos  e  materiais  permanentes,  a  argumentação
utilizada acerca da viabilidade para funcionamento dos Escritórios Regionais, não pode
ser  aceita,  uma  vez  que,  conforme  amplamente  divulgado  em  sites  (Ex.:
(http://www.bahianoticias.com.br/;  http://fmnews.com.br/;  http://www.flem.org.br/),  o
Estado  da  Bahia  vem  utilizando  a  estrutura  dos  SACs  para  implantação  desses
escritórios regionais. Ademais, para executar o Programa, a FLEM cobra como custos
indiretos, dentre outros, a “Montagem e manutenção dos escritórios (infraestrutura e
telefonia - 10 fixas e 20 móveis), Energia elétrica + água e esgoto”,  cabendo inspeção
in loco para verificar se a operacionalização do Programa, a FLEM está utilizando os
Equipamentos e Materiais Permanentes do SAC/SAEB, quando o contrato contempla o
valor de R$3.807.995,10 para esses itens, bem como o custeio de suas despesas.

A situação apontada evidencia custos indiretos que juntos somam R$13.386.567,39,
que desvirtuam a característica do cunho social  pertencente ao Programa Primeiro
Emprego que utiliza  recursos financeiros oriundos  do Fundo Estadual de Combate e
Erradicação da Pobreza.
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Desta forma, deve a SGI/SAEB expor um planejamento baseado em orçamento onde
seja  detalhada  a  aplicação  dos  recursos  a  serem  aplicados,  associando-os  às
necessidades de forma precisa e razoável, com vistas ao cumprimento do Princípio da
Economicidade. 

h.2) Indefinição sobre o pertencimento e a destinação dos equipamentos e bens
permanentes adquiridos para consecução do objeto contratado

No Levantamento de Custos para Formação do Preço Unitário – FLEM foi estabelecido
o valor  global  aproximado de  R$3.807.995,10,  para  aquisição  de  Equipamentos  e
Materiais Permanentes. Contudo, não constam do Contrato, do Termo de Referência e
da Proposta de Trabalho, cláusula ou item determinando o pertencimento do bem ou
orientações quanto a sua destinação.

Por  intermédio  da  Solicitação  nº  15-RCSP/2017,  requeremos  as  seguintes
informações: 

• Destinação  (propriedade)  dos  Equipamentos  e  Materiais  Permanentes
adquiridos com recursos do Contrato nº 077/2016, findo o mesmo; 

• Controle  dos  Equipamentos  e  Materiais  Permanentes  adquiridos  para  a
consecução do objeto do contrato, em caso afirmativo, apresentá-lo à auditoria.

A  SAEB,  por  meio  da  CI  nº  191/2017  da  SGI/SAEB,  prestou  os  seguintes
esclarecimentos:

a)  Este é um dos pontos de consulta à PGE que o Processo nº
0200170341626 vai tratar.
Não está pontuado no Termo de Referência, no Contrato e em nenhum
outro documento constante no Processo nº 0200160570775 que tratou
da contratação da Flem.
A proposta que será encaminhada no processo supracitado sugere que
os materiais permanentes, findados os 37 meses previstos no Contrato,
sejam devolvidos para a Saeb e incluídos como parte do patrimônio da
Saeb.

b)  A  Flem  faz  a  gestão  das  aquisições  dos  equipamentos  e
materiais permanentes que integram os escritórios regionais, conforme
se demonstra:

Quadro nº 004: Equipamentos e materiais permanentes
Localização dos
escritórios

Equipamentos Ativo  conta
patrimonial

Valor NF/Data/ Processo

Salvador 6 poltronas diretor gomada 10101001 2.142,00 004398 / 20/02/2017
Processo 0437/2017

Juazeiro 2  cadeiras  secretaria
giratória;  4  cadeiras
secretaria fixas; 1 longarina;
1  armário  e  2  mesas
secretária

10101001 2.649,00 000.000.542/13/09/2017
Processo 2938/2017

Fonte: processos de pagamento FLEM (2017)
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Será  repassado  para  a  SAEB,  periodicamente,  o  controle  dessas
aquisições com as devidas comprovações. [...]

A SGI/SAEB informa que a propriedade do bem adquirido, ao final do Contrato, não foi
definida na contratação da FLEM, sendo encaminhada sugestão para que os bens
sejam devolvidos à SAEB, em processo de consulta à Procuradoria Geral do Estado –
PGE. 

Quanto ao controle dos bens, apresentou o quadro dos bens adquiridos e informou que
a FLEM gerencia aqueles que integram os escritórios regionais.

A  SAEB  deve  diligenciar  junto  à  PGE  para  definição  da  destinação  dos  bens
adquiridos. Se propriedade da SAEB, estabelecer critérios para registros e controles
dos bens.

i) Informação  equivocada  acerca  do  quantitativo  de  vagas  para  o  Programa
Primeiro Emprego

Constam do Processo nº 0200170165933, cópias de publicações nos sites da SAEB,
FLEM, SETRE, SECOM, SEC, Portal do Servidor, Blog Simões Filho, Correio, Tribuna
da Bahia, por exemplo, com informação divergente quanto ao quantitativo de vagas
oferecidas pelo Programa Primeiro Emprego, conforme a seguir transcrita:

A meta  do  programa  é  oferecer  o  primeiro  emprego  para  nove  mil
jovens oriundos da rede estadual de Educação Profissional, formados a
partir de 2015. São 4.500 vagas entre novembro de 2016 a novembro
de 2017, e outras 4.500 entre novembro de 2017 e novembro de 2018,
no setor público. A oportunidade pode surgir em secretarias e órgãos do
governo estadual, ou ainda empresas públicas e privadas, parceiras do
programa.  Até  o  momento,  mais  de  80  empresas  privadas  já
manifestaram interesse em participar da iniciativa.

Assim, solicitamos esclarecimentos à SGI/SAEB. Por meio da CI nº 203/2017, anexada
ao Ofício nº 087/2017 da CCI, apresentou as seguintes justificativas:

A Lei  nº  13.459 de dezembro de 2015,  versa que o Programa é de
Primeira Experiência Profissional a estudantes e egressos da Educação
Profissional do estado e demais Programas governamentais executados
pelo  estado.  Na  referida  lei  são  apresentadas  três  modalidades:
Ocupação formal, estágio e aprendizagem.

Deste  modo  a  meta  de  9.000  se  refere  à  soma  de  todas  as
modalidades, sendo apena uma delas vinculada aos contratos com as
Fundações. 
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*Dados dinâmicos e atualizados periodicamente.

[...]  O  Governo  vem  mobilizando  o  setor  privado  para  aderirem  ao
Programa, pelo seu caráter de política de inclusão social. Portanto não
há intercorrência no lastro contratual, a que se refere esse Tribunal. 

A meta física é compatível com as vagas existentes e o executado (até
20/11).  Pode-se verificar  que os 559 contratados pela FESF e 2.459
contratados pela FLEM estão abaixo das metas contratuais.

Em sua resposta, a SGI/SAEB esclareceu que o quantitativo de 9.000 vagas refere-se,
com base na Lei nº 13.459/2015, representando o total para três modalidades, sendo
que, apenas uma se refere ao 1º Emprego, vinculada aos contratos com as Fundações
(FLEM e FESFSUS), diferentemente do que expressam os mencionados sites.

O assunto foi esclarecido, entretanto, deve a SGI/SAEB diligenciar junto aos órgãos
citados,  para  proceder  a  retificação da informação equivocadamente  publicada nos
seus respectivos sites.

j) Pari Passu das contratações desproporcional ao cronograma do Contrato

O Termo de Referência do Contrato nº 077/2016 estabelece o cronograma de metas
para o Programa de 346 egressos mês a mês, cumulativamente, até que alcance o
quantitativo de 4.500 egressos no 14º mês e, neste quantitativo, permanecerá até o 37º
mês, final da vigência.

A Auditoria verificou que a execução do objeto do Contrato nº 077/2016, até o mês de
setembro de 2017, referente à 10ª parcela de desembolso, ficou muito aquém do que
foi planejado, conforme demonstrado a seguir: 

TABELA 11 – Processos de Pagamentos Examinados
Em R$

Mês Parcela
Quantitativo de Egressos Desembolso Financeiro conf. Termo de Referência

Previsto  Realizado Diferença Valor-
Cronograma

Desembolso
Realizado

Diferença

12/2016 1ª 346 92 254 862.142,04 194.685,41 667.456,63
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01/2017 2ª 692 125 567 1.724.284,08 258.974,84 1.465.309,24

02/2017 3ª 1038 177 861 2.586.426,12 415.622,23 2.170.803,89

03/2017 4ª 1384 201 1.183 3.448.568,16 482.816,15 2.965.752,01

04/2017 5ª 1730 489 1.241 4.310.710,20 1.061.896,53 3.248.813,67

05/2017 6ª 2076 718 1.358 5.172.852,24 1.593.218,56 3.579.633,68

06/2017 7ª 2422 897 1.525 6.034.994,28 2.012.578,40 4.022.415,88

Ajuste Salário Mínimo 297.737,97

07/2017 8ª 2768 1.174 1.388 6.897.136,32 2.635.338,42 4.261.797,90

08/2017 9ª 3114 1.380 1.525 7.759.278,36 3.270.557,47 4.488.720,89

09/2017 10ª2 3460 1.597 1.863 8.621.420,40 3.887.966,64 4.733.453,76

Total 3.460 1.573¹ 1.887¹ 47.417.812,20 16.111.392,62² 31.604.157,55²
Fonte: Processos de Pagamento.

Mediante  Ofício  nº  087/2017,  de  05/12/2017,  a  CCI/SAEB  encaminhou  a  CI  nº
203/2017 da SGI/SAEB, com os seguintes esclarecimentos:

Referente ao descompasso do cronograma de metas do Programa é
imperioso elucidar que existem variáveis que interferem diretamente na
alteração  da  execução  identificada  por  esse  Tribunal,  posto  que  no
processo de contratação é necessário o cumprimento de etapas pelos
candidatos  às  vagas,  que  implica  diretamente  no  cumprimento  do
referido cronograma, etapas estas que não dependem da contratada,
sendo estas:
1. “Rankeamento” – média das notas obtidas durante todo o curso.
Realizado semestralmente; 
2. Alocação  –  “batimento”  entre  vaga  e  município  e  habilitação
compatível, observado a posição no rankeamento; 
3. Localização  do  candidato/  Convocação  –  por  telefone,  carta  e
ampla divulgação (Diário Oficial, rádios, blogs, etc.); 
4. Verificação  da  elegibilidade  do  candidato  –  tempo  de  carteira
assinada,  não  concomitância  de  vínculos,  conclusão  de  todos  os
componentes curriculares com aprovação,  incluindo estágio curricular
obrigatório; 
5. Verificação do aceite (ou não) do beneficiário;
6. Encaminhamento para as Fundações;
7. Entrega de documentação necessária para o contrato;
8. Conferência dos documentos comprobatórios, de acordo com os
critérios definidos pelo Programa;
9. Exames médicos.
O  ponto  1  é  executado  pela  Secretaria  de  Educação,  enquanto  os
pontos 2 a 5 são executados pela responsabilidade da Secretaria do
Trabalho. O ponto 6 é de responsabilidade dos beneficiários e apenas
os pontos 7 e 8 são tarefas específicas das Fundações.
Particularmente  os  pontos  3  a  5,  fatores  subjetivos  e  adscritos  à
situação do próprio beneficiário são responsáveis por cerca de 66% de
não participação do programa.
Resume-se que não se pode imputar responsabilidade às Fundações
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por  situações  específicas,  principalmente  aquelas  que  dependem da
vontade do próprio beneficiário.
Acrescenta-se que como o pagamento é per capta, não há perda para o
erário.

A SGI/SAEB apresentou as justificativas que entendeu necessárias, entretanto, é fato o
descompasso apontado tendo em vista  que o Termo de Referência do Contrato nº
077/2016  estabeleceu  o  cronograma  de  metas  para  o  Programa,  que  deveria  ser
observado.  Apesar  de  não  implicar  em perda  financeira  para  o  Erário,  a  situação
demonstra falha de planejamento e frustração no êxito do objeto proposto.

Deve  a  SGI/SAEB  em  esforço  combinado  com  os  órgãos  envolvidos,  ajustar  as
contratações em cumprimento ao cronograma estabelecido.

5.1.3.3.2 Fundação Estatal de Saúde da Família – FESFSUS - Contrato nº 078/2016

A Secretaria da Administração do Estado da Bahia – SAEB firmou com a Fundação
Estatal de Saúde da Família – FESFSUS o Contrato nº 078/2016, estabelecendo as
diretrizes  e  especificações  no  Termo  de  Referência  e  na  proposta  de  trabalho
apresentada pela Contratada. O prazo de vigência de 37 meses (prorrogável) a contar
da data da sua assinatura em 29/11/2016 e valor inicial unitário mensal por egresso de
R$2.884,56.

Os questionamentos acerca das falhas verificadas da análise do Contrato nº 078/2016
foram feitos mediante Solicitação nº AC-04/2017, tendo a gestora se pronunciado por
meio do Ofício nº 079/2017. Apresentamos a seguir as irregularidades identificadas.

a) Fragilidade na liquidação e pagamento da despesa

Não constam dos processos de pagamento a documentação suporte das despesas
realizadas pela FESFSUS tais  como notas fiscais  e/ou recibos comprobatórios das
despesas  referentes  aos  itens  constantes  da  planilha  de  composição  dos  preços:
diárias e passagens, fardamentos e crachás, combustível e locação de veículos, outros
serviços de terceiro – pessoa jurídica, material permanente e de consumo e serviço de
consultoria.

Estes itens de despesas compõe o valor fixado em contrato e são pagos mensalmente
pela  SAEB,  em função da proporcionalidade do quantitativo  de 1.500 egressos do
Programa Primeiro Emprego.

Portanto,  a SAEB vem liquidado a despesa tomando por  base apenas a fatura da
FESFSUS,  vez  que  inexistem  documentos  comprobatórios,  com  informações
detalhadas e específicas, acerca dos serviços ou dos bens utilizados, que efetivamente
suportem a realização da despesa. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

48

Ref.1954492-48

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

M
Z

C
5O

D
U

0



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Em resposta à solicitação de esclarecimentos da auditoria, a gestora informa que “A
ausência  de  tais  documentos  explica-se  pela  não  exigência  de  apresentação  das
mesmas na modalidade de relação entabulada entre a FESF-SUS e a SAEB para
execução deste serviço [...]”.

Em que pese a justificativa apresentada, conforme previsto nos arts. 62 e 63 da Lei nº
4.320/1964, o pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua
regular liquidação, tendo por base a comprovação regular e efetiva da  prestação do
serviço, conforme determinações contratuais e legais. 

Recomendamos  que  seja  evidenciado  nos  processos  de  pagamento  as  despesas
efetivamente executadas pela contratada, de modo a permitir a fiscalização tanto do
controle interno quanto externo.

b)  Ausência  de  cursos  de  aperfeiçoamento  profissional  contemplados  na
composição do custo unitário por egresso

O  Termo  de  Referência  do  contrato  com  a  FESFSUS  estabelece  como  meta  a
execução do Programa de Aperfeiçoamento Profissional para 1.500 técnicos alocados,
contemplando a realização de 4 cursos na modalidade à distâncias a ser executado
semestralmente.

Da análise dos processos selecionados para exame não identificamos documentação
que  comprovasse  a  realização  de  cursos  preparatórios  de  aperfeiçoamento
profissional, capacitação ou treinamentos para os contratados, conforme previstos e
inclusos na formação do preço unitário por egresso.

Sobre o assunto, em resposta à solicitação de esclarecimentos da auditoria, a SAEB
informou  que  o  programa  de  aperfeiçoamento  foi  lançado  pela  FESF-SUS  em
10/11/2017  e  a  contratação  dos  tutores  e  apoiadores  pedagógicos  ocorreu  em
14/11/2017.

A SGI/SAEB alega que ocorreram alterações na estrutura do Programa do Curso com
ampliação da quantidade de municípios e do número de categorias profissionais dos
egressos  a  serem efetivados  pela  FESFSUS,  e  que  tais  mudanças  resultaram na
alteração  do  cronograma  de  execução  física.  Para  tanto,  a  FESFSUS  solicitou  a
alteração do cronograma e aguarda o posicionamento da Procuradoria Geral do Estado
– PGE. 

A não realização dos cursos como programado inicialmente no cronograma do Termo
de Referência demonstra falha de planejamento e acarreta prejuízos à execução física
do Programa, uma vez que decorrido 11 meses de contrato, nenhum egresso havia
realizado curso/treinamento de aperfeiçoamento.

A  ausência  desses  cursos  e  a  respectiva  referência  na  Nota  Fiscal,  implica  na
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execução  irregular  do  contrato  e  do  seu  respectivo  pagamento.  Cabe,  portanto,  à
SGI/SAEB junto à FESFSUS adotar medidas efetivas no sentido de realizar os cursos
preparatórios,  tendo  em  vista  que  a  composição  do  custo  unitário  por  egresso
contempla a obrigatoriedade deste cursos.

Releva destacar que no exame do Contrato nº 077/2016 firmado com Fundação Luís
Eduardo Magalhães – FLEM foram destacados os seguintes achados:

a) Risco de demandas judiciais trabalhistas por Auxiliares Técnicos em Enfermagem e
de Análises Clínicas; (itens 5.2.3.4.b e 5.2.3.4.c abordados na área jurídica)

b)  Indefinição  sobre  o  pertencimento  e  a  destinação  dos  equipamentos  e  bens
permanentes adquiridos para consecução do objeto contratado; (5.1.3.3.1.h2 - idem)

c) Pagamentos indevidos de INSS pela SAEB. (item 5.1.3.3.1.a)

Observamos  que  irregularidades  semelhantes  ocorreram  na  Fundação  Estatal  de
Saúde  da  Família  e  foram objeto  de  solicitações  de  esclarecimentos  por  parte  da
auditoria. 

5.1.3.4 Contrato nº 013/2017 – Global Multiplus Serviços Eireli

Por  meio  do  Contrato  de  nº  013/2017,  a  SAEB,  através  da Diretoria  Geral  –  DG,
executou  a  locação  de  03  veículos  tipo  microônibus  rodoviário  para  transporte  de
servidores que atendem no SAC Móvel, de acordo com as especificações e obrigações
constantes do Instrumento convocatório, pelo valor R$19.799,00 por veículo, e valor
mensal R$59.397,00.

O paragrafo 8º da Cláusula Décima do instrumento estabelece que:

O pagamento dos serviços será realizado pela  locação dos veículos
com a inclusão de manutenção, motorista e combustível, considerando
a quantidade de 15.000 km rodados por mês, segundo a proposta de
preços adjudicada na licitação. 

Dos processos de pagamentos analisados constatou-se que as despesas executadas
encontravam-se  desprovidas  de  controles  que  respaldassem  efetivamente  que  as
viagens foram efetuadas de acordo com o contratado.

Em relação aos documentos comprobatórios da despesa, a gestora, em resposta à
Solicitação nº 06-AC/2017, por meio do Ofício nº83/2017, apresentou 03 planilhas com
Cronograma de Visita:  Rota 01,  Rota 02 e Rota 03 e 03 Planilhas de Controle de
Quilometragem: Rota 01, Rota 02 e Rota 03.

A partir  desta  documentação  e  da  análise  dos  dados,  constatamos  as  seguintes
irregularidades:

a) Execução dos serviços com quilometragem abaixo da exigida em contrato
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Da análise dos roteiros percorridos pelos microônibus para transportar os servidores da
SAEB em atendimento a execução dos serviços do SAC Móvel, nas (03) três Rotas,
constatamos  que  a  quilometragem  percorrida  é  menor  do  que  os  15.000  km
estabelecidos no contrato, conforme tabela a seguir:

TABELA 12 – Quilometragem/Mês percorrida por rotas x Valor pago
Em R$

Mês

Quantidade Quilometragem

Valor
Veículos

Rota
Total Ref.

%

1 2 3 km

Abril 1 403 872 1.923 3.198 15.000 21,32 19.979,00

Maio 2 112 8634 5073 13.819 30.000 46,06 39.958,00

Junho 2 0 7.604 2.091 9.695 30.000 32,32 39.958,00

Julho 3 0 9204 5922 15.126 45.000 33,61 59.737,00
Fonte: Planilhas apresentadas Of. nº083/2017.

Para apuração dos cálculos acima foram utilizados como base para a Quilometragem
referente o valor do pagamento efetuado, assim R$19.979,00, 01 veículo,15.000 km e
sucessivamente para R$39.958,00 e R$59.737,00.

A Tabela acima demonstra que a quilometragem percorrida pelos veículos ficou bem
abaixo do estipulado no contrato.  A título  de exemplo em abril  foi  pago o valor  de
R$19.979,00, referente a 01 veículo que deveria ter percorrido 15.000 km rodados,
entretanto, considerando as rotas percorreu somente 3.198 km que equivalem 21,32%
do estipulado.

Assim, constatamos divergência entre o que foi estipulado em contrato, que serviu de
base para o cálculo do valor e do pagamento, e o que efetivamente foi executado nos
serviços de locação pela contratada.

Cabe à SAEB, o reequilíbrio do valor pactuado conforme o histórico da execução das
quilometragens, a fim de que haja uma equidade entre execução do serviço e o valor
efetivamente pago.
Faz-se necessário, também, a análise dos pagamentos já realizados, considerando a
quilometragem efetivamente percorrida, a fim de que seja apurado valor pago a maior
durante a execução do contrato, e seja considerada a glosa dos mesmos. 

b) Inconsistência nas planilhas de controle disponibilizadas

Da análise das planilhas apresentadas pela gestora constatamos inconsistências dos
dados apresentados, nos quais demonstram a existência de viagens longas em curto
período de tempo, conforme as tabelas a seguir:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

51

Ref.1954492-51

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

M
Z

C
5O

D
U

0



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

TABELA 13 – Quilometragem percorridas por Roteiros e período da coleta

Em R$

Roteiro
Data Km

Coleta Percorrido

Salvador/Baianópolis 19/06/2017 841

Baianópolis/Salvador 20/06/2017 840

Salvador/Baianópolis 21/06/2017 841

Total 2.522

Roteiro
Data Km

Coleta Percorrido

Salvador/Coribe 17/07/2017 947

Coribe/Salvador 18/07/2017 949

Salvador/Coribe 19/07/2017 971

Total 2.867
Fonte: Planilhas apresentadas Of. nº083/2017; Rota 02.

As tabelas acima apresentam as quilometragens percorridas, e datas de sua coleta,
portanto  na  primeira  houve  o  deslocamento  de  Salvador  para  Baianopolis,  em
19/06/2017, distante a 840 km da capital, em 20/06/3017 foi coletado o retorno, e em
21/06/2017  novamente  a  ida  para  Baianópolis,  percorrendo  2.522  em  3  dias.  O
deslocamento de Salvador para Coribe, em 17/07/2017, distante 947 km da capital, em
18/07/2017  foi  coletado  o  retorno  e  em 19/07/2017  novamente  a  ida  para  Coribe,
percorrendo 2.867 em 3 dias.

A realização de tais percursos é totalmente inviável considerando os seguintes fatores
a distância, a duração da viagem, e o tempo extra viagem considerado o período antes
da partida do veículo e o tempo de repouso dos servidores.

Do  exposto,  evidência  que  o  controle  apresentado  tem  suas  inconsistências  que
impactam diretamente na execução do serviço de locação, quanto a quantidade de
quilometragem percorrida.

Deve a SAEB utilizar elementos de controle mais efetivos, como cópia do relatório do
tacógrafo dos microônibus, bem como de planilhas com informações mais precisas,
além de relatórios assinados pelo motorista e pelo servidor responsável pela viagem,
realizando o acompanhamento e a regular fiscalização do contrato.

5.2 Área Jurídica

5.2.1 – Licitações

Da análise dos procedimentos licitatórios selecionados para exame verificamos que
encontram-se  em  conformidade  segundo  os  aspectos  jurídico-formal,  merecendo
comentário o PE nº 02/2017, cujo Contrato nº 013/2017 será objeto de destaque no
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item 5.2.3.3 relativo aos Contratos.

5.2.2 – Dispensas e Inexigibilidades

Revela destacar que as Dispensas de Licitação nos  011/2016 e 012/2016 que deram
origem  aos  Contratos  nº  078/2016  com  a  Fundação  Estatal  Saúde  da  Família  –
FESFSUS, e nº 077/2017 com a Fundação Luís Eduardo Magalhães – FLEM, seguirão
analisadas,  considerando-se  a  necessidade  de  maior  detalhamento  dos  pontos
destacados no Relatório do Exame das Contas da SAEB, exercício de 2016, que trata
especificamente  do  Programa  Primeiro  Emprego,  que  será  exposto  (quanto  aos
aspectos jurídicos) no item 5.2.3.1 deste Relatório.

5.2.3 – Contratos e Termos Aditivos

5.2.3.1 Contrato nº 012/2017 – Telefônica Brasil S/A

a) Ausência de controle dos gastos e da forma de utilização dos serviços

Constituiu objeto deste contrato a prestação de serviço móvel pessoal – SMP, para a
quantidade  estimada  inicial  de  5.800  (cinco  mil  e  oitocentas)  linhas  telefônicas,
incluindo ligações de Longa Distância Nacional e Internacional (VC2 e VC3), com o
fornecimento  da  mesma  quantidade  de  aparelhos  celulares  digitais,  novos  e  de
primeiro uso, que operem em roaming nacional e internacional em modo digital, com
chip, bem como a prestação do Serviço de Acesso Móvel à Internet em banda larga,
com o fornecimento de 3.530 (três mil, quinhentos e trinta) aparelhos Mini Modem tipo
USB  e  70  tablets,  no  valor  global  estimado  de  R$1.520.000,00,  que  resultou  do
Registro de Preços – PE nº 002/2016, Processo nº 0900150062650, elaborado pelo
SEINFRA.

A justificativa para tal contratação, segundo consta do Termo de Referência, é integrar
e padronizar todos os órgãos da Administração Pública Estadual Direta e Indireta do
Governo do Estado da Bahia em uma rede de telefonia móvel, com alta qualidade de
serviços prestados, formando-se uma única rede móvel corporativa. Até o fechamento
deste relatório, encontrava-se empenhado o valor de R$17.632 e liquidado R$3.496,77.
Para a SAEB, encontram-se disponibilizados 15 aparelhos e linhas telefônicas assim
distribuídos:

QUADRO 04 – Aparelhos e linhas telefônicas disponibilizados para SAEB

Unidade/ Responsável Telefones Cota/Mês

ASCOM / RODRIGO 9934-5734 250,00

DA/ ADRIANA GUSMÃO 9611-6421 120,00

SRH/SUP/ADRIANO TAMBONE 9971-3318 120,00

CCL/ MARCOS CORRALES 9605-9735 120,00
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Gerência 6B

Unidade/ Responsável Telefones Cota/Mês

SUPAT/ JOSÉ ANÍSIO 9921-8824 120,00

SECRETARIA DO GAB/ CLÁUDIA 9993-5578 120,00

CGR/ LUIS HENRIQUE 9977-3957 120,00

SAC/ CARLOS MARTINS 9645-6892 120,00

SGI / CRISTINE 9955-2338 120,00

SSA/ SUP/ JERUSA 9625-4395 120,00

DG / TATIANE CÉZAR 9626-0409 120,00

SECRETÁRIO / DR. GÓES 9611-3148 ILIMITADO

SUPREV / CHEFE DE GAB.RODRIGO 9924-5537 250,00

SUPREV/PEDRO ARAÚJO (DESATIVADO) 9615-4567 120,00

CHEFE DE GAB. /NELMA CARNEIRO 9608-9290 150,00
Fonte: Contrato nº 012/2017 – Telefônica Brasil S/A.

Requeremos esclarecimentos ao gestor, por intermédio da Solicitação nº 015-EN/2017,
quanto a forma de utilização e controle dos gastos das respectivas linhas telefônicas,
haja  vista  que,  segundo  consta  da  Planilha  da  Operadora  Vivo,  anexa  ao  Ofício
DA/SAEB nº 277/2017, há limitação de cota/mês coberta pela contratação, contudo
sem a  definição  sobre  quem recai  a  responsabilidade  pelo  pagamento  do  que  for
excedido,  bem  como  a  forma  utilizada  pela  SAEB  para  cobrar  de  quem  utilizou
inadequadamente os serviços.

Limitou-se, a gestora da Diretora Administrativa – DA/SAEB a informar que “o servidor
é devidamente notificado acerca do valor de consumo ultrapassado.” 

A ausência de controle dos gastos realizados e da forma de utilização dos serviços
revela  fragilidade  do  controle  interno,  haja  vista  a  justificativa  apresentada  não
evidenciou a relação entre os valores cobrados pelos serviços efetivamente utilizados.

a.1) Ausência de razoabilidade do objeto

Considerando-se a atual conjuntura econômica-financeira, a auditoria entende, salvo
melhor  juízo,  que  utilizar-se  de  certame  com  tal  objeto  diverge  dos  princípios  da
razoabilidade e da proporcionalidade.
O  princípio  da  razoabilidade  e  proporcionalidade  não  têm  previsão  expressa  no
ordenamento jurídico, sendo fruto de construção doutrinária e jurisprudencial. Desse
modo,  a  cerca  do  princípio  da  razoabilidade  destaca-se  a  lição  de  Celso  Antônio
Bandeira de Melo:

Enuncia-se  com  este  princípio  que  a  Administração,  ao  atuar  no
exercício de discrição, terá de obedecer a critérios aceitáveis do ponto
de  vista  racional,  em  sintonia  com  o  senso  normal  de  pessoas
equilibradas e respeitosa das finalidades que presidiram a outorga da
presidência exercida. Vale dizer: pretende-se colocar em claro que não
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

serão  apenas  inconvenientes,  mas  também  ilegítimas  –  e,  portanto,
jurisdicionalmente invalidáveis - as condutas desarrazoadas e bizarras,
incoerentes  ou  praticadas  com  desconsideração  às  situações  e
circunstâncias que seriam atendidas por quem tivesse atributos normais
de prudência, sensatez e disposição de acatamento às finalidades da lei
atributiva da discrição manejada.

[…]  Não se imagine que a correção judicial  baseada na violação do
princípio da razoabilidade invade o “mérito” do ato administrativo, isto é,
o campo de liberalidade conferido pela lei à Administração para decidir-
se segundo uma estimativa da situação e critérios de conveniência e
oportunidade. Tal não ocorre porque a sobredita “liberdade“, é liberdade
dentro da lei, vale dizer, segundo as possibilidades nela comportadas.
Uma providência desarrazoada,  consoante dito,  não pode ser havida
como comportada pela lei. Logo, é ilegal: é desbordante dos limites nela
admitidos”. (BANDEIRA DE MELLO, 2002, p 91-93).

Para abertura dessa licitação, segundo informação prestada pela gestora por meio do
Ofício DA/SAEB nº 277/2017, conforme a seguir.

[…]  quando  da  sua  formalização,  foram  atendidas  as  orientações
expedidas pela i.d. Procuradoria Geral do Estado, contidas no Processo
Licitatório  nº  0900150062650,  bem  como,  pela  Superintendência  de
Energia e Comunicações, em específico na Diretoria de Comunicações.

Entretanto, observamos que tal contratação ocorreu após o Governador do Estado da
Bahia  estabelecer  medidas para  a  gestão das despesas e  controle  dos gastos  de
custeio e de pessoal no âmbito do Poder Executivo Estadual, por meio do Decreto
Estadual nº 16.417/2015. Assim, apesar de constatada a regularidade interna do ato
praticado pelo gestor,  e  por  melhor  que seja executado o seu objeto,  conclui  esta
auditoria pela sua desarrazoabilidade.

5.2.3.2 Contrato nº 015/2017 – Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação –
IBFC

A celebração do Contrato nº 015/2017 entre a SRH/SAEB e a empresa IBFC visou a
realização de concurso público  e seleção de candidatos  ao curso  de formação de
soldado da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar da Bahia, num total de 2.750
vagas, distribuídas entre a capital e o interior do Estado da Bahia, com expectativa de
nomeação no exercício de 2017 e 2018. O valor global estimado da contratação é de
R$2.800.000,00.

Utilizaram como fundamentação legal  para a dispensa,  o  art.  59,  inciso  XII  da  Lei
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Estadual de Licitações nº 9.433/2005 e art. 24, inciso V da Lei Federal de Licitações nº
8.666/1993.

O Superintendente de Recursos Humanos da SRH/SAEB, alega que, no atual cenário
nacional, inúmeros problemas têm sido noticiados na mídia, por fraude, plágio, falta de
provas,  erros  de  publicações  e  resultados,  quando  da  realização  de  concursos
públicos,  envolvendo  diversas  empresas  prestadoras  de  serviços,  o  que
invariavelmente sacrifica a qualidade técnica e, por consequência, o recrutamento de
pessoal para preenchimento das vagas oferecidas.

Bem  assim  que,  anteriormente  à  dispensa,  utilizava  o  modelo  da  licitação  para
contratação de empresas e, apesar de convidadas, as grandes instituições nacionais
organizadoras  de  concursos,  a  exemplo  da  Fundação  Carlos  Chagas,  Fundação
CESGRANRIO,  Escola  de  Administração  Fazendária  –  ESAF,  Fundação  Getúlio
Vargas, CESPE/UnB e outras de porte similar, deixaram de participar da cotação de
preços, pois eram sistematicamente superadas por outras de pouca tradição e posição
no mercado.

Por  meio do Ofício  Circular  SRH/GAB nº  01/2017,  a  Superintendência encaminhou
solicitação de proposta  de preço e de capacidade técnica  às  06 (seis)  instituições
realizadoras de concurso público do País, tais como: Fundação FUNESP; Fundação
CESGRANRIO;  Escola  de  Administração  Fazendária  –  ESAF;  Fundação  Carlos
Chagas – FCC; Fundação de Apoio a Pesquisa, Ensino e Assistência – FUNRIO e
Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação – IBFC, das quais, somente 03 (três)
apresentaram propostas. 

Foi sugerido, então, a contratação da IBFC, enaltecendo o conceito desta no mercado,
assim como o menor preço ofertado, em relação as 2 outras pretendentes.  Afirma o
gestor, ainda, que a SAEB recebe apoio e validação da Procuradoria Geral do Estado –
PGE, quando da elaboração dos contratos por dispensa para realização de concurso
público.

Contudo, entende esta auditoria que os pronunciamentos da PGE, não representam
“salvo conduto” para contratação direta, pois o que prevalece regulando os atos da
Administração Pública são os ditames do art. 37 da Constituição Federal, como se vê
adiante.

a) Burla à Licitação

Nos termos do art. 37 da Constituição Federal/1988, a regra é licitar e as exceções ou
faculdades  da  Lei,  devem  ser  interpretadas  da  forma  mais  restrita  possível.
Corroborando  com  tal  entendimento,  o  Ministro  Augusto  Sherman  Cavalcanti,  do
Egrégio Tribunal de Contas da União, em excertos do seu voto nos autos do Processo
nº  TC–019.027/2003,  assim se  manifesta  sobre  qual  deva  ser  a  interpretação  das
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hipóteses do art. 24 da Lei 8.666/1993:

Ora,  se  a  dispensa  de  licitação se  configura  em  exceção  à  regra
constitucional e, mais, se o instituto incide sobre situações nas quais a
realização de licitação seria viável,  claro está que o art. 24 da Lei nº
8.666/93 deve ser aplicado com o máximo de rigor e cautela, de modo a
se  evitar  a  utilização  indevida  da  autorização  legal  para  fugir  à
realização  da  licitação.  Nesse  caso,  deve  operar  uma  das  regras
fundamentais da hermenêutica: aquela que determina que as exceções
sejam interpretadas restritivamente. Veja-se, assim, que é exatamente
nessa  linha  que  segue  a  jurisprudência  desta  Corte,  bem  como  a
doutrina, ao afirmarem que a enumeração constante do art. 24 da Lei de
Licitações  é  exaustiva,  não  admitindo  interpretação  extensiva  ou
analogi  a.
[…]

Em  consequência  dessa  restrição,  uma  determinada  situação  fática
somente  será  alcançada  pela  hipótese  de  dispensa  de  licitação  se
apresentar  elementos  que  preencham  perfeitamente  os  requisitos
estabelecidos na norma.(o grifo é nosso)

Penso que não quis o legislador criar uma válvula de escape para as
contratações  diretas,  tal  pertinência  deve  ser  absoluta.  Vale  a  pena
reproduzir Paulo Boselli [09] apud Jacoby:

Para que a situação possa implicar na dispensa de licitação deve o fato
concreto  enquadrar-se  no  dispositivo  legal  preenchendo  todos  os
requisitos.  Não  é  permitido  qualquer  exercício  de  criatividade  ao
administrador,  encontrando-se  as  hipóteses  de  licitação  dispensável
prevista  expressamente  na  Lei,  numerus  clausus,  no  jargão  jurídico,
querendo significar que são apenas aquelas hipóteses que o legislador
expressamente indicou que comportam dispensa de licitação.(o grifo é
nosso).

De mais a mais, a União exercendo o poder que lhe foi conferido no art. 22, XXVII da
CF, instituiu a Lei  nº  8.666/1993, com o objetivo de regular as licitações e contratos
administrativos,  criando-lhe  não  somente  norma  de  procedimento  licitatório  a  ser
cumprido, mas também, casos onde este procedimento é: dispensado (art. 17, I, II § 2º
e § 4º); onde há a possibilidade de sua dispensa (incisos do art. 24); inexigibilidade
(incisos do art.  25), deixando para os demais entes a possibilidade de dispor sobre
pontos que não possuam a característica de norma geral.

Não  se  pode  deixar  de  observar  os  requisitos  para  a  contratação  por  dispensa,
fundamentada no art. 59, inciso XII da Lei Estadual de Licitações nº 9.433/2005 e art.
24, inciso V da Lei Federal de Licitações nº 8.666/1993, que são:

a) ser uma instituição brasileira, o que significa estar regularmente constituída e de acordo
com o ordenamento pátrio (Código Civil);
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b)  ser  incumbida  da  pesquisa,  do  ensino  ou  do  desenvolvimento  institucional,  ou
dedicar-se à recuperação social do preso. (o objeto a ser licitado coadunado à pesquisa e
ao estudo desenvolvido pela instituição a ser diretamente contratada. Não existe subsunção
dos termos “concurso público” ao de “desenvolvimento institucional” e vice-versa, eles não se
amoldam.

Logo,  tal  correlação  afasta  esse  fundamento  como  autorizador  das  licitações  de
instituições voltadas a promover a realização de concurso público:

c) não possuir finalidade lucrativa, e;

d)  possuir  inquestionável  reputação  ético-profissional. (deve  ser  inquestionável  a
capacidade para o desempenho da atividade objetiva);

Limitar  tudo  isso  ao  mesmo  conceito  de  concurso  público,  configura  interpretação
extensiva da lei pelo gestor público o que, no âmbito do direito administrativo, afigura-
se irregular. 

• Entendimento do TCU

O Egrégio  Tribunal  de  Contas  da União quando genericamente  aborda o  tema da
contratação  direta  de  instituição  nos  moldes  do  inciso  XIII  do  art.  24  da  Lei  de
Licitações e Contratos Administrativos entende pela utilização restritiva desta faculdade
legal, como se depreende da leitura dos acórdãos a seguir transcritos.

Acórdão 197/2007 – Segunda Câmara, de 27/02/2007

determinar à […] utilização do inciso XIII do art. 24 da Lei 8.666/1992
somente quando o objeto pretendido for conexo com as atividades
de  pesquisa,  ensino  ou  desenvolvimento  institucional
precipuamente desenvolvidas pela entidade contratada, com a definição
clara e precisa do objeto e do projeto básico relativo à contratação e
indicação  dos  projetos  de  ensino,  pesquisa,  extensão  ou
desenvolvimento  institucional  a  serem  apoiados  pela  contratada;
contratação  para  execução  de  projeto  de  desenvolvimento
institucional apenas  quando  o  produto  resultar  em  efetivo
aprimoramento  da  universidade,  caracterizado  pela  melhoria
mensurável  da  eficácia  e  eficiência  no  desempenho  de  suas
atribuições;

Acórdão 1043/2009 - Segunda Câmara, de 17/03/2009

determinar à […] que se limite a efetuar contratações com dispensa de
licitação fundamentada na Lei nº 8.958/94 e nos termos do inciso III do
art. 24 [10] da Lei nº 8.666/93 quando, comprovadamente, o objeto do
contrato  esteja  diretamente  relacionado  à  pesquisa,  ensino,
extensão  ou  desenvolvimento  institucional,  alertando  que  a
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inobservância  ao  contido  nesta  determinação,  em  situações
semelhantes, poderá ensejar ao responsável a multa prevista no inciso
II do art. 58 da Lei nº 8.443/92;(os grifos são nossos)

Observa-se, inclusive, que tal entendimento foi devidamente sumulado, sic:

SÚMULA Nº 250
A contratação  de  instituição  sem  fins  lucrativos,  com  dispensa  de
licitação,  com  fulcro  no  art.  24,  inciso  XIII,  da  Lei  nº  8.666/1993,
somente é admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo entre o
mencionado dispositivo, a natureza da instituição e o objeto contratado,
além de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado.

Vários Órgãos das esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive o TCU têm utilizado
desta prática. Verificam apenas os atributos da pessoa jurídica a ser contratada por
dispensa de licitação, com o objetivo de realizar concurso público, alicerçando as suas
justificativas no “desenvolvimento institucional”.

O TCU, entretanto, vem emitindo seguidas decisões restringindo o caráter amplo da
interpretação da norma, passando a se manifestar no sentido de que somente aquelas
atividades  estritamente  ligadas  ao  ensino,  à  pesquisa  ou  ao  desenvolvimento
institucional,  dentro de suas devidas concepções,  podem ser objeto de contratação
direta, o que não é o caso de promoção de concurso púbico. (grifos nossos)

A ilustre Dra. Rita Tourinho, Promotora de Justiça do Estado da Bahia, também afirma
que  a  “realização  de  concurso  público  não  se  adequa  a  nenhuma das  atividades
constantes do mencionado dispositivo, razão pela qual não cabe a utilização do mesmo
na contratação de instituição para tal finalidade.1” 

Do mesmo modo, entende o Poder Judiciário. 

A Justiça acolheu a tese de que não cabe a dispensa do procedimento licitatório
para a realização de concurso público fundamentada no inciso XIII do art. 24 da
Lei Federal nº 8.666/1993. A exemplo, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
teve  seu  concurso  anulado  em  razão  de  uma  Ação  Civil  Pública  DF  nº  47922-
08.2010.4.01.3400, mesmo recebendo parecer favorável pelo TCU. 

E,  em  recente  decisão  no  Procedimento  de  Controle  Administrativo  nº  0001444-
15.2011.2.00.0000,  o Conselho Nacional de Justiça analisando um procedimento
de controle administrativo entendeu pela ilegalidade da dispensa fundamentada
no art. 24, XIII  para a contratação de instituição brasileira cujo objeto versava
sobre  realização  de  concurso  público. Para  o  relator,  Conselheiro  José  Adonis

1 Fonte: http://www.esmp.mp.se.gov.br/Portal/RevistaESMP/ritatourinhoDACONTRATAÇÃO  DEEMPRESAPARA REALIZAÇÃO DE 
CONCURSO PÚBLICO.pdf.acessado em 11/02/2014.
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Callou de Araújo Sá, tal fundamento não serve para esse tipo de contratação:

Entendo que a regra do artigo 24, XIII da Lei nº 8.666/93 não serve de
fundamento  para  a  contratação,  por  dispensa,  de  entidade  para  a
organização de concurso público.

Parece-nos  evidente  que a  realização  de concurso  público  não  está
inserida nas finalidades  indicadas  na norma,  relativa  à  pesquisa,  ao
ensino,  ao  desenvolvimento  institucional  ou  à  recuperação  social  do
preso.  É  necessária  a  pertinência  entre  o  objeto  da  contratação
pretendida e as finalidades indicadas na norma. Não é possível alargar
o conceito de desenvolvimento institucional ao ponto de alcançar até
mesmo  o  processo  de  seleção  de  interessados  na  delegação  de
atividade notariais e de registro.

É  perfeitamente  viável  a  realização de  licitação para  contratação de
instituição visando a realização do concurso público, inclusive para as
atividades  notariais  e  de  registro.  E  é  sabido  que  existem  diversas
instituições com vasta experiência e dotadas de notória aptidão para a
realização de concursos públicos, algumas delas vinculadas a entidades
públicas como a ESAF e o CESP.

A interpretação  do  presente  inciso  deve  levar  em consideração,  não  somente  seu
dispositivo legal, mas sobretudo, os princípios esculpidos no art. 37 da Carta Nacional,
como, aqueles atinentes à licitação, em especial o da vantajosidade e o da isonomia
entre os participantes.

A máxima jurídica de não caber ao intérprete fazer aquilo que o legislador não quis é
perfeitamente aplicável ao caso.

a.1) Utilização de Dispensa de Licitação como regra

Os dispositivos utilizados pela SAEB para embasar tal contratação, dizem respeito a
“entidades ligadas a pesquisa, ensino, desenvolvimento institucional ou recuperação de
presos.” E, a realização de concurso público não se encaixa em tais hipóteses.
A melhor escolha para a realização de concurso público é a licitação, haja vista
que a administração pode se programar ao longo do tempo para fazer a seleção, além
de abrir  ampla concorrência,  num processo transparente,  econômico e competitivo;
evitando-se a prática de monopólio, de acordo com interesses políticos e econômicos.

Em resposta à Solicitação nº 017-EN/2017, acerca da vantajosidade desta contratação
direta, o gestor, mediante Ofício CCI nº 074/2017, acompanhado da Nota Técnica nº
150/2017 da SRH/SAEB, informou o seguinte:

[...]
Por  diversas  vezes  a  Administração  Estadual  buscou  a  seleção  e
contratação  de  instituições  voltadas  para  a  realização  de  concursos

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

60

Ref.1954492-60

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

M
Z

C
5O

D
U

0



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

públicos através da utilização de certames licitatórios, inclusive através
do  processo  de  Credenciamento.  Contudo,  nenhum  certame  logrou
êxito,  muitas  vezes  o  procedimento  foi  deserto,  outras  vezes  as
candidatas  participantes  não  possuíam  capacidade  técnica  para
atendimento ao objeto, etc. etc. Etc.

Considerando a especificidade do objeto relacionado à realização de
concursos públicos;  considerando que o pagamento da Contratada é
feito através da receita própria arrecadada em cada concurso realizado;
considerando que são consultadas,  em média,  2 a 7 entidades para
composição  do  preço  de  mercado,  a  vantajosidade  da  contratação
direta se baseia,  além do princípio da economicidade processual,  no
melhor preço apresentado, lastreado no que dispõe o inciso XII do art.
59  da Lei  9.433/2005,  que trata da contratação direta de “instituição
brasileira, que detenha inquestionável reputação ético-profissional e não
tenha  fins  lucrativos,  incumbida  regimental  ou  estatutariamente  da
pesquisa,  do  ensino  ou  do  desenvolvimento  institucional,  desde  que
presente a relação entre o objeto do contrato e a finalidade precípua da
instituição, inadmitindo o trespasse da execução do objeto contratual a
terceiros.

Não se vislumbra, no presente caso, aonde os objetivos básicos da licitação devam ser
relativizados  em  nome  do  interesse  público.  Aliás,  tal  interesse  somente  estaria
preservado se lhe  fosse garantida  a vantajosidade da contratação e isto  não ficou
comprovado.

Mais uma vez, por meio do Ofício CCI nº 072/2017 e Nota Técnica nº 141/2017 da
SRH/SAEB,  em  resposta  à  Solicitação  TCE  nº  012-EN/2017,  disse  o  gestor,
especificamente no item 2:

O contrato é pactuado com o objetivo de realizar um Concurso Público
para  seleção de candidatos,  sendo obviamente  incerto  o número de
interessados  em  participar  do  processo  seletivo.  O  instrumento  fixa
apenas o valor unitário a ser pago por cada candidato inscrito.

O pagamento efetuado a contratada se dá unicamente sobre o número
de candidatos efetivamente inscritos, fato já anteriormente esclarecido.

A estimativa orçamentária é feita com base unicamente na referência de
inscritos  nos  últimos  concursos  para  preenchimento  de  vagas
anteriores,  no  mesmo  cargo.  Contudo,  tal  despesa  é  custeada
exclusivamente por recursos diretamente arrecadados com a respectiva
inscrição dos candidatos, conforme bem se visualiza no quanto previsto
na Cláusula 9ª, que especifica a Ação 04.122.218.7803 – Realização de
Processos de Seleção de Pessoa para custeio da despesa. 

Há de se frisar aqui, que a arrecadação do valor de cada inscrição
destina-se exclusivamente e em sua totalidade, ao pagamento do
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serviço  realizado pela  Contratada,  não gerando nenhum retorno
financeiro à Administração Pública.
(grifos nossos)

Embora o Diretor de Recursos Humanos/SRH e a Coordenadora de Concurso Público
tenham proferido as assertivas acima, verificamos as seguintes situações:

1 – O valor proposto pela empresa contratada para cada pessoa inscrita foi de R$40,00
(quarenta reais) estando incluído custos e despesas relacionados com os serviços a
serem  executados,  especialmente  os  de  natureza  tributária,  trabalhista  e
previdenciária,  e  os  relativos  a salários  e encargos sociais,  transporte  de  qualquer
natureza, materiais empregados, impostos, taxas, emolumentos ou quaisquer outros
custos que direta ou indiretamente se relacione com o cumprimento pela Contratada de
suas obrigações, conforme consta na cláusula oitava e parágrafo segundo. 

2  –  Por  deliberação  do  GASEC/SAEB,  às  fls.  674  do  Processo  de  Dispensa  nº
02000170005260, ficou determinado o valor de R$70,00 (setenta reais), por inscrição,
totalizando uma receita de R$4.900.000,00 (considerando-se o quantitativo estimado
de 70.000.00 candidatos), autorizada na Nota Técnica nº 020/2017, de 01/02/2017, fls.
671 e 672.

Novas informações foram requeridas por intermédio da Solicitação nº 014-EN/2017, em
relação: ao quantitativo total dos candidatos inscritos; quantitativo de isentos; total da
receita arrecadada, bem como o total do desembolso do contrato supra. Em resposta,
mediante CI nº 69 do SRH/SAEB anexada ao Ofício CCI nº 075/2017, a SRH/SAEB
informa que foram inscritos 141.878 candidatos, dos quais, 9.746 isentos. 

Logo, a receita arrecadada totalizou R$9.257.430,00 e o desembolso do contrato com a
IBFC somou R$5.675.120,00.

Restam, portanto, contrariamente ao que afirmaram o Diretor de RH e a Coordenadora
de Concurso, a importância R$3.582.310,00 (três milhões, quinhentos e oitenta e dois
mil, trezentos e dez reais) de receita em favor da Administração Pública. 

Conclui esta auditoria que a hipótese trazida pelo inciso analisado não é suficiente para
autorizar a contratação direta. Além de não se coadunar com a vontade legislativa,
também pela impossibilidade de se conjugar o conceito de concurso público com o de
desenvolvimento institucional. 

Depreende-se,  ainda,  que,  ao  longo  desses  anos,  várias  decisões  vêm  sendo
proferidas pelo  Poder  Judiciário,  no  sentido de respeitar  o  processo licitatório  para
seleção  de  instituições  que  realizam  concurso  público.  Portanto,  face  à  tamanha
controvérsia jurisprudencial e doutrinária é temerosa a decisão de dispensar o certame
licitatório  com este fundamento,  pois  sujeita  o  administrador  público,  quando assim
decide, a responder judicialmente pelo seu ato. 
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É  prudente  que  a  SAEB  considere  a  necessidade  de  licitar  tais  contratações,
especialmente por haver outros potenciais interessados, ampliando-se a competição,
bem como, a escolha mais vantajosa para a Administração Pública.

5.2.3.3 Contrato nº 013/2017 – Global Multiplus Serviços Eireli

Em 30/03/2017 foi celebrado entre a Diretoria Geral – DG/SAEB e a empresa Global
Multiplus Serviços Eireli o Contrato nº 013/2017,  pelo prazo de 12 meses e originário
do Pregão Eletrônico nº 002/2017. Tem por objeto a locação de 03 (três) veículos, tipo
micro-ônibus rodoviário, para transporte dos servidores que atendem no SAC Móvel, no
valor global estimado de R$712.764,00 e o estimado mensal em R$59.397,00.

Cada uma das carretas possuirá uma rota específica, de forma a percorrer o maior
número de municípios do interior do Estado, oferecendo os serviços de emissão de
Carteira de Identidade, Cadastro de Pessoa Física, Antecedentes Criminais, além de
orientações  sobre  benefícios  e  recadastramento  de  pensionistas  e  realização  de
críticas, denúncias, etc., através da Ouvidoria Geral do Estado. 

Considerando  que  o  contrato  administrativo  decorre,  em  regra,  de  procedimento
licitatório,  ao  vencer  o  certame,  o  contratado  deve  comprovar  que  possui  as
características  que a  Administração considera  determinantes  à  execução do  objeto
contratual, sob pena de configurar irregularidade.

Desse modo, a Cláusula Sétima – Obrigações da Contratada assim dispõe:

[…]
Parágrafo  Único.  Além  das  determinações  acima  descritas,  a
CONTRATADA deverá atender às seguintes obrigações específicas:

[…]

g) A CONTRATADA deverá substituir os veículos no prazo máximo de
06 (seis), exigidos no Edital;  Importante: Todos os veículos a serem
locados,  deverão atender  as  especificações  mínimas  descritas  no
Termo  de  Referência  da  licitação,  pertencer  ao  patrimônio  da
locadora, possuir seguro total, seguro obrigatório e licenciamento
regular.  As  referidas  exigências  são  necessárias  de  serem
comprovadas no momento da assinatura do contrato, sob pena de
não  ser  celebrado  o  mesmo,  por  culpa  da  adjudicatária.  As
exigências preliminares à contratação devem se estender de forma
regular durante toda a vigência do contrato firmado. Observa-se
ainda,  que  eventuais  substituições  de  veículos,  no  curso  da
contratação, obrigam a contratada a atualizar os dados cadastrais,
com apresentação de comprovantes. (grifos nossos)

Da análise do referido contrato, verificamos as seguintes irregularidades:
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a)  Veículos  de  propriedade  da  contratada  em  número  inferior  ao  exigido  no
certame

Verificamos que a empresa contratada possui apenas 02 (dois) veículos e, que o 3º foi
tomado em locação da Empresa Costa Brava Transportes Ltda.,  no dia 20/02/2017,
anterior  à  Audiência  Pública  para  a  abertura  das  propostas, realizada  no  dia
21/02/2017, nas dependências da SAEB, no Centro Administrativo da Bahia – CAB.

O  contrato  de  fretamento  encontra-se  assinado  pelos  representantes  legais  das
empresas  Global  Multiplus  Serviços  Eirelli  e  Costa  Brava  Transportes  Ltda.  ME,  e
integram os autos do Pregão Eletrônico nº  002/2017.  Tem por  objeto a exploração
comercial  de  veículo  (passageiro/ônibus,  MarcoPolo/Volare  WL,  Ano/Modelo
2014/2015,  Placa  Policial  OZD2973,  de  Lauro  de  Freitas/BA,  Chassi
93PB68N36EC051733,  RENAVAN  01006006459),  a  utilizar  no  seguimento  de
transporte de pessoas.

Foram, também, anexadas cópia de 01 Certificado de Registro e Licenciamento do
veículo descrito acima, de propriedade da empresa Costa Brava Transportes Ltda ME;
cópia  de  01  bilhete  da  Seguradora  Líder  (Seguro  DPVAT)  de  outro  veículo  de
propriedade da empresa Global Multiplus Serviços Eirelli (Marca VW/MPOLO VIAGGIO
R,  ano  fabricação  2015,  Chassi  9532K82W2FR516413,  Renavan  nº  01054590793,
Placa Policial QDB1735.

Não restam dúvidas que  os veículos  pertencem a empresas distintas,  as  quais
possuem:  inscrições,  sócios  e  estabelecimentos  diferentes,  configurando
descumprimento ao objeto licitado. 

Caso  não  existam,  ao  menos,  03  veículos  de  propriedade  da  empresa  contratada
Global  Multiplus Serviços Eireli  – Me, configura irregularidade, passível  de rescisão
contratual  e  atribuição  de  responsabilidade  aqueles  que,  por  ação  ou  omissão,
permitiram a contratação e a forma como vem sendo executado o seu objeto, conforme
detalhado no item 5.2.3.3.g deste Relatório. 

Requeremos esclarecimentos  através  da  Solicitação  nº  025-EN/2017,  sobre  a  qual
manifestou-se  a  gestora,  mediante  a  CI/DG/SAEB  nº  543/2017,  no  entanto,  nada
informou a respeito deste fato. Irregular, portanto.

b) Documentos recepcionados indispensáveis à contratação, somente conferidos
e validados após assinatura do contrato 

As exigências  contidas na Cláusula  Sétima,  parágrafo  único,  letra  “g”  do  Contrato,
deveriam ser comprovadas no momento da sua assinatura, sob pena deste não ser
celebrado. No entanto, os ditos documentos somente foram recepcionados, conferidos
e validados pela servidora  Eliene Pessoa, Cadastro 09.599.980-4, da Assessoria da
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

DG/SAEB, em 20/04/2017. 

Requeremos esclarecimentos por meio da Solicitação nº 013-EN/2017, tendo o gestor,
mediante Ofício CCI nº 076/2017, acompanhado da CI nº 509/2017 da Diretora Geral –
DG/SAEB, se manifestado nos seguintes termos:

[…]
O contrato  nº  013/2017  iniciou  em 30/03/2017,  tendo a  contratada
apresentado  a  completa  e  regular  documentação  dos  veículos
locados,  devidamente identificados através das placas OZD2973,
QDE4265 e QDB1735. (grifos nossos)

Ocorre que, somente após terem decorridos 21 dias da assinatura do contrato é que a
empresa contratada apresentou documentação informando a propriedade de apenas
02 veículos, vez que o 3º veículo pertence a outra empresa. Ademais, não fez prova
dos seguros, licenças, etc. Logo, o contrato não poderia ter sido celebrado, uma vez
que  a  empresa  Global  Multiplus  Serviços  Eireli  –  ME  não  atendeu  aos  requisitos
exigidos para tal. 

Manifestou-se  ainda,  em  resposta  à  Solicitação  nº  025-EN/2017,  através  da
CI/DG/SAEB nº 543/2017, nos seguintes termos:

[...]
Em  relação  à  exigência  da  documentação  de  propriedade  dos
veículos,  cumpre  informar  que  a  Assessoria  da  Diretoria
Geral/SAEB requereu que o contratado entregasse os documentos
que aludem o instrumento convocatório e o contrato firmado no
prazo de 20 (vinte) dias, a contar da assinatura do contrato, como
se depreende da cópia anexa. (grifos nossos)

No que tange à recepção de documentação efetuada pela  servidora
Eliene Pessoa, esclareça-se que ficou a cargo da Diretoria Operacional
a conferência e validação do documento apresentado.

Como se vê, ratifica a gestora a irregularidade apontada pela auditoria, haja vista que
somente “exigiu a documentação de propriedade dos veículos, posteriormente a
assinatura  do  contrato  e,  ainda  assim,  concedeu  mais  20  dias  para  que  a
contratada atendesse.”

Nenhuma  providência  foi  adotada  pela  DG/SAEB  para  coibir  a  continuidade  da
contratação, muito embora tivesse conhecimento de que a empresa Global Multiplus
era proprietária de apenas 02 veículos, descumprindo a exigência contratual.

c) Ausência de prova de seguros e licenças dos veículos utilizados, exigidos em
contrato e na legislação pertinente

É cediço que além do seguro DPVAT (obrigatório para todos os veículos brasileiros),
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os ônibus das empresas de transporte interestadual e internacional de passageiros
devem ser cobertos, dentro do território nacional, por um Seguro de Responsabilidade
Civil  contratado  pela  transportadora,  previsto  no  Título  III  da  Resolução  ANTT nº
19/2002,  bem  como  nos  artigos  20,  inciso  XV,  e  29,  inciso  XX,  do  Decreto  nº
2521/19982,  que tem por finalidade cobrir danos causados aos passageiros e seus
dependentes, em virtude de acidente quando da realização da viagem em veículos
que operam o transporte interestadual de passageiros.

Na CI nº 509/2017, a gestora da DG/SAEB informa o seguinte:

Ocorre que,  a i.  Auditoria  do TCE questiona acerca de “pagamentos
realizados  à  empresa Global  Multiplus  Serviços  –  EIRELI  –  ME por
serviços de transporte de pessoas/SAC Móvel, com veículos que NÃO
pertencem ao patrimônio desta”, ou seja, a existência da prestação do
serviço com veículos diversos daqueles inicialmente apresentados pela
contratada no início da vigência do contrato.

Vale  dizer  que,  em  que  pese  à  constatação  do  apontamento  do
e.Tribunal, é  imperioso  ressaltar  que  esta  Diretoria,  no  início  de
cada  rota  a  ser  realizada  pelo  SAC  Móvel,  sempre  analisa  a
vigência  dos  documentos  dos  veículos  alocados  e  colocados  à
disposição quanto às especificações mínimas exigidas no edital,
existência  dos  seguros  exigidos,  licenciamento  regular,  em
especial  no  que  se  refere  à  regularidade  do  veículo  junto  à
AGERBA – Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos
de  Energia,  Transportes  e  Comunicação  da  Bahia, órgão
responsável  pela  análise  dos  veículos  quanto  à  sua  regularidade  e
viabilidade do transporte rodoviário como o do caso em questão. (grifos
nossos)

As palavras afirmativas da gestora não são suficientes para suprimir a ausência da
apresentação dos documentos questionados  pela  auditoria,  pois  são  pré  requisitos
desta contratação. Ademais, evidenciam precariedade nos procedimentos de controle
interno relativos ao acompanhamento e execução do contrato.

c.1) Utilização de terceiro veículo sem devido licenciamento junto à AGERBA

Verificamos,  ainda, que  a  utilização  de  terceiro  veículo  ocorre  sem  o  devido
licenciamento junto à AGERBA. Acerca dessa irregularidade, a gestora, mediante CI nº
548/2017 da Diretoria Geral/SAEB, diz o seguinte:

[…]
Às  medidas  procedimentais  para  o  aprimoramento  do  controle  e
fiscalização  dos  serviços,  conforme  já  dito,  foram  adotadas
imediatamente  pela  Administração,  robustecendo,  dessa  forma,  o

2Dispõe sobre a exploração, mediante permissão e  autorização, de serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional

de passageiros e dá outras providências. 
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desempenho dos serviços.

[…] procedemos com notificação à contratada, para que, no âmbito da
sua  competência,  prestasse  esclarecimentos  quanto  a  utilização  de
terceiro  veículo  sem  devido  licenciamento  junto  à  AGERBA  para
transporte  dos  servidores  do  SAC  Móvel,  muito  embora  tenha  o
licenciamento para o exercício de turismo, o qual extrapola o serviço de
transporte  de  servidor,  haja  vista  a  exigência  mais  rígida  de
documentação, o que abrange bem mais a atividade institucional, vez
que,  os  comandos  e  disciplinas  legais,  pela  sua  abrangência,  exige
muito mais dos operadores e dos órgãos de fiscalização,  razão pela
qual, lembramos a premissa: “quem pode mais, pode menos.”

Como se depreende das justificativas e esclarecimentos prestados, somente após a
verificação pelo Controle Externo deste TCE, a Unidade diz ter iniciado medidas para
“robustecer o desempenho dos serviços”.

Do mesmo modo, reconhece que a empresa contratada utiliza veículo no transporte
dos  servidores  do  SAC  Móvel,  sem  o  devido  licenciamento  da  AGERBA,  pois  é
destinado ao exercício do turismo, contudo, diz que, em vista a exigência mais rígida
para esta finalidade (turismo) “abrange bem mais a atividade institucional” e conclui
com a premissa: “quem pode mais, pode menos.”

Razão não assiste a gestora, visto que o seu entendimento reflete desídia quanto a
aplicação dos recursos públicos, ante a ausência de controle interno na execução e
acompanhamento  do contrato celebrado com a empresa Global  Multiplus  Serviços,
bem como, liberalidade ao autorizar os pagamentos das faturas mensais, sem proceder
a regular fiscalização.

Ainda para Hely Lopes Meirelles:

Na  Administração  Pública  não  há  liberdade  nem  vontade  pessoal.
Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não
proíbe,  na  Administração  Pública  só  é  permitido  fazer  o  que  a  lei
autoriza”.  (MEIRELLES,  Hely  Lopes.  Direito  Administrativo  Brasileiro.
25. ed. São Paulo: Malheiros, 2000)

Logo, impõe-se ao gestor público cumprir o contrato nos termos do que fora pactuado.
Não podendo fazer o que lhe pareça mais cômodo ou conveniente. 

c.2) Veículo licenciado para fretamento exclusivo de transporte de servidores da
SESAB utilizado, indevidamente, para transporte do SAC Móvel

Conforme informações constantes da Planilha de Controle de Rotas,  o veículo Placa
Policial  nº  OZM  0839  de  propriedade  da  Costa  Brava  Transportes  Ltda.  –  ME,
encontra-se identificado e inserido na Planilha de Rota da SAC/SAEB como sendo

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

67

Ref.1954492-67

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

M
Z

C
5O

D
U

0



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

utilizado para transportar servidores do SAC Móvel de Salvador/Amélia Rodrigues (92
Km),  em  26/04/2017;  Salvador/Amélia  Rodrigues  (92  Km),  em  26/05/2017;
Salvador/Amélia Rodrigues/Salvador (112 Km) em 27/05/2017. 

Contudo, a licença deferida pela AGERBA é  exclusiva para transportar servidores
da SESAB – Diretoria de Vigilância Epidemiológica, devidamente identificada por
crachá funcional. 

Por meio da Solicitação nº 025-EN/2017 foram requeridos esclarecimentos à gestora,
contudo na CI/DG/SAEB nº 543/2017, de 17/11/2017, silenciou a respeito, motivo pelo
qual  foram  reiterados  por  esta  Auditoria,  em  21/11/2017  e,  mais  uma  vez,  a
CI/DG/SAEB nº 548/2017, nada informou.

Tal situação decorre da ausência de um sistema de controle interno capaz de identificar
tempestivamente  as  inconsistências  e  inconformidades na execução das atividades
para cumprimento  do objeto  contratado de responsabilidade das partes envolvidas,
revelando necessidade de cumprimento dos normativos legais e operacionais.

d) Utilização de veículos diversos daqueles previstos no contrato

Verificamos que a Global Multiplus Serviços Eireli têm utilizado, de forma frequente e
reiterada, 08 (oito) veículos distintos daqueles cujos documentos foram recepcionados
e conferidos, em 20/04/2017, pela DG/SAEB, conforme consta da Planilha Descritiva
das Placas e Roteiros dos Veículos  Locados,  fornecida por  meio  do Ofício  CCI nº
063/2017, bem como da CI nº 489/2017 da Diretoria Geral - DGl/SAEB, em resposta à
Solicitação nº 011-EN/2017.

Ainda sobre o assunto, a gestora, por meio da CI/DG/SAEB nº 543/2017, em resposta
aos questionamentos da Solicitação nº 025-EN/2017, informa o seguinte:

[…] No que se refere à utilização de alguns veículos diversos daqueles
previstos no contrato e, como já explicitado por essa Diretoria da CI nº
509/2017,  realmente  foi  detectado  a  utilização  de  veículos  diversos
daqueles apresentados pela contratada,  porém, esta Diretoria já está
adotando todas as medidas necessárias para que seja sanada e não
mais ocorra a apontada irregularidade. Já houve, inclusive, a alteração
da fiscalização do contrato que passou a ser exercida pela servidora
Jaqueline  Salgueiro  de  Cerqueira,  matrícula  nº  09.474.982-4  e
encaminhado CI para apuração de eventual irregularidade praticada da
fiscalização.

Por oportuno, ressalte-se que a utilização de veículos diversos decorreu
do  fato  de  que,  em  algumas  situações  de  manutenção
preventiva/corretiva  dos  veículos,  aliado  ao  caráter  contínuo  e
ininterrupto do serviço prestado pelo SAC Móvel, exigiu-se a utilização
de veículos diversos, evitando a descontinuidade ou atraso do serviço, o
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

que causaria transtorno irreparável à população atendida.

As justificativas  apresentadas  não  podem ser  acatadas,  vez  que  as  “manutenções
preventiva/corretiva”  mostram-se  constantes,  configurando  habitualidade  o  uso  de
veículos estranhos ao objeto contratado, o que não pode ser tolerado, uma vez que,
além  de  inobservar  o  contrato,  revela,  também,  falhas  na  fiscalização  e
acompanhamento.

• Informações  do  Departamento  Estadual  de  Trânsito  –  DETRAN  e  da
Agência  Estadual  de  Regulação  de  Serviços  Públicos  de  Energia,
Transportes e Comunicações da Bahia – AGERBA

Diante  das  irregularidades  identificadas,  esta  auditoria  acionou  o  DETRAN  e  a
AGERBA no sentido de que fossem disponibilizados os documentos de propriedade,
licenças  e  vistorias  dos  08  veículos  utilizados  no  transporte  dos  servidores  que
atendem  ao  SAC  Móvel,  pela  empresa  Global  Multiplus  Serviços  Eireli  –  ME
(Solicitação nº 018-EN/2017 à DG/DETRAN e Solicitação nº 021-EN/2017 à AGERBA),
vez que a SAEB vêm efetuando os pagamentos sem dispor do efetivo controle sobre a
execução contratual.

O DETRAN, através do Ofício CFI nº 292/2017, apresentou impressos das telas V355
C  –  Consulta  Valores  para  Licenciamento  e  V166  C  –  Consulta  Veículo.  Na
oportunidade,  esclareceu  que  a  Tela  V  355C  –  informando  a  situação,  Taxa  de
Licenciamento,  IPVA,  Seguro  DPVAT e  Multas  de  Trânsito.  Na  Tela  V166  C  –  dá
informações gerais do veículo, conforme discriminados no quadro a seguir:

QUADRO 05 – Situação dos veículos utilizados pela empresa Global 

Proprietário Placa
Tipo/

Capacidade
Renavan Observações /DETRAN

Costa Brava Transp.Ltda Me OZM0839
Ônibus /

31 passageiros
01017000570 Licenciamento e IPVA - pg

Costa Brava Transp.Ltda Me 0ZD2973
Ônibus /

30 passageiros
01006006459 Licenciamento e IPVA - pg

Costa Brava Transp.Ltda Me KJA0316
Ônibus / 

50 passageiros
00858063573 Licenciamento e IPVA - pg

Costa Brava Transp.Ltda Me CVN4709
Ônibus / 

46 passageiros
00884200205 Licenciamento e IPVA - pg

Global Multiplus S.Eireli - Me QDE4265
Ônibus / 

42 passageiros
01055677914 Licenciamento e IPVA - pg

Global Multiplus S.Eireli - Me QDB1735
Ônibus / 

42 passageiros
01054590793 Licenciamento e IPVA - pg

Ronaldo Cruz Cardoso QDM1735
Motocicleta /

02 passageiros 1057954540

Não há tela do licenciamento
no DETRAN/BA – veículo é do

PARÁ

Jorge Luiz Dias OZT2973
Ford / KA 

05 passageiros
01032834959 Licenciamento e IPVA - pg
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Proprietário Placa
Tipo/

Capacidade
Renavan Observações /DETRAN

Quantitativo x Propriedade dos Veículos

Total Veículos Por Empresa

Costa Brava Transp. Ltda. - Me 04 -

Global Multiplus Serviços Eireli - Me 02 -

Total Veículos Pessoa Física
Ronaldo Cruz Cardoso 01 Sem registro Agerba

Jorge Luiz Dias 01 Sem registro Agerba

Fonte: DETRAN/BA; Planilha de Relação das Rosas.

Depreende-se  que,  a  empresa  Global  Multiplus  Serviços  Eireli  –  ME,  para
complementar a sua frota, utiliza-se de veículos de terceiros, estranhos ao contrato
firmado por ela, junto à SAEB,  fato este que é do conhecimento da SAEB/SAC/DG,
haja vista que essas placas encontram-se inseridas na Relação das Rotas.

A AGERBA, por meio da sua Diretoria Executiva,  Ofício/D.E nº 1008/2017,  informa
quanto  aos  08  veículos  constantes  da  Planilha  Descritiva  por  rota  fornecida  pela
SAEB/SAC, o seguinte:

- 04 (quatro) pertencem a empresa Costa Brava Transportes Ltda. – ME
(Placa Policial nº OZM 0839; OZD 2973; KJA 0316; CVN 4709);
- 02 (dois) pertencem a empresa Global Multiplus Serviços Eireli – ME
(Placa Policial nº QDE 4265 e QDB1735);
- 02 (dois) não possuem cadastro naquela Agência de Regulação, por
serem de transporte particular de passageiros (Placa Policial nº QDM
1735 e OZT 2973).

Juntamente  à  sua  resposta,  anexou  Certificados  de  Licenciamento  e  Vistorias  dos
Veículos de Placas Policial  nos OZD 2973; CVN 4709; QDE 4265; QDB 1735; OZM
0839 e KJA 0316. Face a esta situação, por meio da CI/DG/SAEB nº 543/2017, assim se
manifestou a gestora:

Inicialmente, vale esclarecer que houve equívoco quanto ao lançamento
das  placas  policiais  identificadas  por  QDM 1735  e  OZT 2973,  carro
particular  e  moto  respectivamente,  quando,  efetivamente  as  placas
policiais  são QDB 1735  e  OZD 2973,  referente  a  ônibus  rodoviário,
conforme documentos anexos.

Cumpre aclarar que a fiscal do contrato exerce as suas tarefas na sede
desta Secretaria da Administração, sendo que o lançamento no sistema
das  placas  dos  veículos  é  realizado  pelos  Coordenadores  do  SAC
Móvel das rotas que se encontram  in loco no momento da saída dos
ônibus  a  cada  início  das  rotas,  os  quais  são  responsáveis  pela
checagem e quilometragem, acompanhamento e gestão de cada rota,
checagem da plotagem do SAC Móvel e vistoria como determinado na
alínea I, Parágrafo Único, da Cláusula Sétima, do Contrato nº 013/2017.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Além da verificação do licenciamento da AGERBA. 

Acerca das justificativas da gestora, quanto aos argumentos utilizados, de que houve
erro  no  preenchimento,  haja  vista  que  existem  02  outros  veículos  utilizados  pela
empresa Global Multiplus, cujas placas têm números iguais e letras diferentes, foram
acolhidos, como procedentes, ante a possibilidade de erro material.

Contudo,  improcedentes  aqueles  outros  utilizados  para  minimizar  as  falhas  e  a
responsabilidade da “fiscal do contrato”, de que o lançamento no sistema é realizado in
loco pelos Coordenadores do SAC Móvel, os quais são responsáveis pela checagem e
quilometragem, acompanhamento e gestão de cada rota.

e) Ausência de fiscalização do contrato

Conforme  relatado  no  item  anterior,  ficou  evidenciado  que  não  houve  a  devida
verificação dos serviços já executados, inobservando as normas legais e contratuais,
ocasionadas,  dentre  outras  irregularidades,  por  falhas  no  acompanhamento,
evidenciando ausência de fiscalização do contrato.

A servidora responsável,  ao assumir  a  prerrogativa de acompanhar a execução do
contrato,  com  a  finalidade  de  verificar  o  cumprimento  das  disposições  técnicas  e
administrativas e, assim, garantir o melhor aproveitamento dos recursos públicos e a
qualidade  dos  serviços  prestados;  não  se  sentindo  apta,  deveria  ter  solicitado  a
avaliação de compatibilidade da sua qualificação com aquela exigida para exercício do
mister.

A Administração, por sua vez, cabe garantir condições de trabalho adequadas, meios
materiais  suficientes  e  aperfeiçoamento  profissional  (treinamento)  necessários  ao
desempenho das funções de fiscalização, sob pena de responsabilização do gestor. 

E por isso, a doutrina jurídica tem buscado distinguir as figuras do gestor e do fiscal do
contrato.  A  propósito,  Ronny  Charles  Lopes  de  Torres  apresenta  a  seguinte
diferenciação:

O  Gestor  do  contrato coordena e  comanda a  execução contratual,
representando  a  Administração  na  tomada  de  decisões;  salvo
delegação específica,  ele que decidirá sobre a abertura de processo
sancionatório, sobre a prorrogação contratual, sobre a necessidade de
alteração contratual, entre outros. O fiscal do contrato auxilia o gestor,
acompanhando a execução de maneira mais próxima do contratado. Ele
não detém poder  decisório,  contudo é  o responsável  pela apuração,
instrução  e  acompanhamento  da  execução  contratual  (correção  da
execução  do  contrato,  regularidade  da  documentação  juntada,  entre
outros), podendo iniciar e opinar em processos decisórios, como o de
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

sancionamento,  para  tomada  de  decisão  pelo  gestor  ou  outra
autoridade  competente”.  TORRES,  Ronny  Charles  Lopes  de.  Lei  de
Licitações públicas comentadas. 7ª edição. Salvador: Jus Podivm, 2015.

A legislação vigente assegurou à Administração o poder-dever de fiscalizar a execução
do contrato, o que significa dizer que esta prerrogativa não é mera faculdade, trata-se
de um dever a ser exercido para melhor realizar suas funções. Assim estabeleceu a Lei
nº 9.433/2005:

Art. 127 - O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por
esta Lei confere à Administração as prerrogativas de:
[...]
III -  fiscalizar-lhes a execução.

Entendemos que as inúmeras atividades exercidas pelo fiscal do contrato não podem
ser invocadas para eximir a sua responsabilidade quando atuar de forma deficiente. O
servidor público, no exercício das atribuições de fiscal de contratos, deve observar a
legislação,  respeitar  as  normas  procedimentais  aplicáveis,  o  teor  do  contrato  e  os
objetivos  da licitação,  sob pena de ser  responsabilizado civil  (dever  de  ressarcir  o
dano),  penal (se a conduta for tipificada como infração penal) e administrativa (nos
termos do estatuto a que estiver submetido) por eventuais danos que poderiam ter sido
evitados.

A boa fiscalização nos contratos administrativos é tema de grande relevância, tendo a
referida  norma  estabelecido  na  Seção  VII  –  Da  execução,  da  fiscalização  e  do
recebimento  do  objeto  contratual,  arts.  151  a  165  da  Lei  Estadual  nº  9.433/2005,
procedimentos  a  serem  seguidos  pela  Administração,  que  devem  ser  adotados
independentemente de estarem expressos ou não nos respectivos termos contratuais.

Desta forma, a fiscal do contrato deveria ter atuado proativamente e preventivamente,
observando  a  legislação,  as  normas  procedimentais,  o  contrato  e  os  objetivos  da
licitação,  bem  como  adotado  todas  as  medidas  de  precauções,  o  que  não  fez,
acarretando, dentre outras, as seguintes irregularidades:

f)  Liquidação  irregular  da  despesa  pela  ausência  de  comprovação  efetiva  do
critério utilizado para estimar o preço

O valor estimado para a contratação em tela deu-se com base em uma estimativa de
15.000 km rodados, mensalmente, a justificar os pagamentos de R$59.397,00.

Assim,  foram solicitados documentos comprobatórios  de atingimento  dos 15.000km
rodados da “frota” utilizada no transporte dos servidores do SAC Móvel, bem como o
controle  da  diferença  apurada  entre  o  total  de  quilômetros  franqueados  e  os
efetivamente  rodados,  para  serem  deduzidos  quando  verificadas  a  existência  de
quilômetros excedentes.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Ocorre que, nenhum documento foi apresentado a esta auditoria capaz de comprovar
se os 15.000km foram de fato percorridos, conforme exigência contratual. Limitou-se o
Gestor, na CI/DG/SAEB nº 543/2017, a afirmar:

[…]
Ademais, imperioso esclarecer que todos os pagamentos realizados em
decorrência  do  contrato  nº  013/2017  tiveram  relação  direta  com  o
serviço efetivamente prestado pela contratada e devidamente atestado
pela Administração, não havendo o que se falar em qualquer prejuízo ao
erário, apesar da utilização de veículos diversos daqueles apontados na
contratação.
Assim,  não  houve  irregularidades  de  pagamentos,  ou  seja,  eles
ocorreram pela prestação de serviços prestado pela contratada.

A liquidação é o estágio da execução da despesa em que será cobrada a prestação
dos serviços. Os arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/1964 estabelecem o seguinte:

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado
após sua regular liquidação. 

Art.  63.  A liquidação  da  despesa  consiste  na  verificação  do  direito
adquirido  pelo  credor  tendo  por  base  os  títulos  e  documentos
comprobatórios do respectivo crédito. 
§ 1° Essa verificação tem por fim apurar: 
I - a origem e o objeto do que se deve pagar; 
II - a importância exata a pagar; 
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 
§  2º  A liquidação  da  despesa  por  fornecimentos  feitos  ou  serviços
prestados terá por base:
I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;
II - a nota de empenho;
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do
serviço.
(grifo nosso)

A mera  assertiva  da  Diretora  Geral  da  SAEB  não  é  suficiente  para  validação  da
regularidade da execução da despesa realizada com recursos destinados ao Contrato
nº 013/2017, tendo em vista que a DG/SAEB autorizou os pagamentos sem a devida
verificação dos documentos, imprescindíveis a regular liquidação da despesa,  frente
aos inúmeros veículos estranhos ao objeto contratado, assim como pela ausência de
monitoramento  das  informações  de  tacógrafo  a  fim  de  aferir  e  ratificar  se  a
quilometragem exigida em contrato foi cumprida.

Evidencia-se  a  ausência  de  controle  interno em relação esta  despesa,  face a  não
disponibilização de dados e documentos capazes de precisar se os veículos de fato
atingiram a  quilometragem  de  15.000  km  por  mês,  justificando  o  preço  contratual
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ajustado, bem como se todos os 08 veículos, cujas placas aparecem na Planilha de
Rota, foram utilizados no transporte dos servidores do SAC Móvel. 

A unidade apurou a importância exata a pagar, sem contudo verificar se a exigência
contratual  de  distância  percorrida  foi  cumprida,  pela  ausência  de  documentos
probatórios, tais como relatórios operacionais e de tacógrafo.

A liquidação e, por conseguinte, o pagamento desta despesa, não atenderam o quanto
disposto  na  Lei  nº  4.320/1964.  Conforme  previsto  no  art.  62  da  referida  lei,  o
pagamento  da  despesa  só  será  efetuado  quando  ordenado  após  sua  regular
liquidação, tendo por base a comprovação regular e efetiva da  prestação do serviço,
conforme determinações contratuais e legais. 

A omissão de documentos que atestem despesas pode trazer prejuízos ao interesse
público, pela impossibilidade de se comprovar a efetividade dos serviços prestados.

g) Cumprimento irregular de cláusula contratual passível de rescisão 

Da  celebração  do  contrato  com  a  empresa  Global  Multiplus  Serviços  Eireli  –  de
30/03/2017 até o encerramento desta Auditoria, foram desembolsados o equivalente a
R$157.731,80.

Conforme  demonstrado  no  Quadro  05,  apenas  02  veículos  pertencem  a  empresa
Global  Multiplus  Serviços  Eireli  –  ME  os  quais  estão  licenciados  para  transporte
exclusivo dos servidores do SAC Móvel: Placas Policial QDE 4265 e QDB 1735.

Requeremos esclarecimentos, por meio Solicitação nº 025-EN/2017, acerca do fato de
celebrar  contrato  com  empresa  que  não  preenchia  os  requisitos  indispensáveis  e
exigidos  no  Edital  e  no  próprio  contrato.  A gestora,  mediante  a  CI  DG/SAEB  nº
548/2017, informou o seguinte:

[…]  a  Secretaria  de  Administração,  através  de  regular  procedimento
licitatório  e  posterior  contratação,  teve  e  tem  como  finalidade,  a
contratação de serviços de transporte e locomoção para os servidores
públicos diretamente ligados ao atendimento à população SAC Móvel –
sendo  este,  portanto,  o  objeto  principal  dos  questionamentos
formulados. 
[...] 
Conforme já demonstrado e declarado pela ilustre Auditora do nosso
órgão de Controle Externo, dos três veículos que foram utilizados para
satisfação  do  objeto  contratado,  apenas  um  deles,  à  época,  não
atendeu  aos  padrões  pré  estabelecidos,  sem,  no  entanto,  causar
nenhum prejuízo ou comprometimento dos serviços. 

As justificativas da gestora não procedem, visto que deixou de esclarecer a razão pela
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qual a DG/SAC/SAEB celebrou contrato com empresa que não preenche as exigências
insertas no Edital do PE nº 002/2017. 

A forma pela qual foram aceitos os documentos apresentados pela Global Multiplus é,
no mínimo, sugestivo de favorecimento; preterição do segundo colocado no certame;
passível de causar prejuízos ao Erário. 

Logo, por todo o exposto neste Relatório, enseja a rescisão contratual nos termos do
que dispõe a Lei nº 9.433/2005:

Art.  167  –  Constituem  motivos  para  rescisão  dos  contratos,  sem
prejuízo, quando for o caso, da responsabilidade civil ou criminal e de
outras sanções:

[…]
III  – falta de cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas
contratuais, especificações, projetos ou prazos;

[...]
VII – subcontratação parcial do seu objeto, a associação do contratado
com outrem, a cessão ou transferência,  total  ou parcial,  do contrato,
bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não admitidas
no edital e no contrato.

Isto posto, sugerimos a suspensão do contrato, até que a SAEB/DG/SAC proceda com
a sua rescisão, sem prejuízo da imputação de responsabilidades a todos aqueles que
por ação ou omissão contribuíram para as irregularidades apontadas. 

A fragilidade na aplicação dos procedimentos técnicos de controlar, fiscalizar, examinar,
verificar,  e  acompanhar  as  transações que geram despesas públicas,  demonstra  a
necessidade na adoção de medidas capazes de aperfeiçoar os instrumentos de gestão
pública, bem como evitar o descumprimento das exigências contratuais e legais que
regem a Administração Pública.

5.2.3.4 Programa Primeiro Emprego – PPE (FLEM e FESFSUS)

A  SAEB,  para  execução  do  “Programa  Primeiro  Emprego”,  contratou  mediante
dispensa  de  licitação  (Processos  nos 011/2016  e  012/2016),  respectivamente,  as
seguintes Fundações:

a)  Fundação  Luís  Eduardo  Magalhães  –  FLEM,  no  valor  de  R$347.562.845,64,
Contrato nº 077/2016;

b) Fundação Estatal de Saúde da Família – FESFSUS, no valor de R$134.031.080,40,
Contrato nº 078/2016; 1º Termo Aditivo firmado em 12/07/2017 alterando o valor
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global  estimado  para  R$141.127.265,40  (devido  ao  aumento  do  salário  mínimo,
R$937,00 a partir de 01/01/2017).

Ambos os contratos foram firmados pelo prazo de 37 meses, cabendo prorrogação,
conforme inciso II do art. 140 da Lei Estadual nº 9.433/2005. O Projeto foi criado pela
Lei Estadual nº 13.459/2015, que institui o Projeto Estadual de Incentivo à Concessão
de  Estágio  e  Primeira  Experiência  Profissional  a  estudantes  e  egressos  da  Rede
Estadual  de  Educação  Profissional  e  a  jovens  e  adolescentes  qualificados  por
programas governamentais executados pelo Estado da Bahia e dá outras providências,
e é regulamentada pelo Decreto Estadual nº 17.190/2016. 

Segundo consta do Termo de Referência que integra as Dispensas de Licitação,  o
Programa  objetiva  ampliar  a  capacidade  de  inserção  no  mercado  de  trabalho  do
egresso, do ensino técnico da Rede Estadual de Educação Profissional, a partir da sua
atuação em Órgãos e Entidades do Poder Executivo Estadual, em todo o Estado da
Bahia,  a título de primeira experiência profissional,  com a finalidade de reduzir  sua
vulnerabilidade socioeconômica, estimular a continuidade de seu aprimoramento, bem
como, contribuir para a qualificação dos serviços públicos.

Da análise realizada, verificamos as seguintes irregularidades.

• Execução do Programa Primeiro Emprego pela Fundação Estatal de Saúde
da Família – FESFSUS

Dos egressos contratados pela FESFSUS, no período de 01/12/2016 a 31/05/2017,
verificamos  que  parte  deles  foram  encaminhados  a  Órgãos  Públicos  para
desempenhar atividade finalística do Estado, a exemplo daqueles direcionados aos
Hospitais  do  Estado  da  Bahia,  sendo  32  auxiliares  técnicos  de  enfermagem e  02
técnicos de análises clínicas, conforme quadro abaixo.

QUADRO 06 – Relação de egressos atuando em atividades finalísticas

Mat. Nome Egresso CPF
Data

Admiissão
Cargo Local Trabalho

98232 Adriana Porcino dos Santos 782750085-49 28/12/2016 Aux.Tec.Enfermagem HGESF- H.G.Ernesto S.Filho

98498 Alana Jesus dos Santos 055655805-79 08/05/2017 Aux.Tec.Enfermagem H.G. de Ipiaú

98260 Aline Pinto Junqueira 054818795-90 10/01/2017 Aux.Tec.Enfermagem HRG – H.R. de Guanambi

98197 Ana Cristina Lima Cupertino 899432955-20 01/12/2016 Aux.Tec.Enfermagem MAS – Maternidade Albert
Sabin/IPERBA

98448 Ana Paula Andrade Silva 072017125-35 10/04/2017 Aux.Tec.Enfermagem HGVC – H.G.4  V.Conquista

98362 Ana Paula Pereira
Nascimento Lopes

834380685-91 03/04/2017 Aux.Tec.Enfermagem HEMOBA

98492 Arlene Oliveira de Souza
Cardoso

660212195-20 02/05/2017 Aux.Tec.Enfermagem HGVC – H.G. V.Conquista

98499 Bianca Kimberlin Batista dos
Santos

032432435-99 08/05/2017 Aux.Tec.Enfermagem HGMF – H.G. Menandro Farias
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Mat. Nome Egresso CPF
Data

Admiissão
Cargo Local Trabalho

98500 Caroline de Jesus Conceição 860169965-05 08/05/2017 Aux.Tec.Enfermagem CICAN / Menandro de Farias

98228 Daiane Pereira Mendes 025893815-30 28/12/2016 Aux.Tec.Enfermagem IPERBA/Maternidade Albert
Sabin

98229 Darlene Cristina de Melo
Silva

928335005-72 28/12/2016 Aux.Tec.Enfermagem MAS – Maternidade Albert
Sabin/Tsyla Balbino

98376 Edmarcia Pereira Gonçalves 049602445-00 03/04/2017 Aux.Tec.Enfermagem HRG – H.R. de Guanambi

98375 Fagner Pereira Benevides 053003845-50 03/04/2017 Aux.Tec.Enfermagem HRG – H.R. de Guanambi

98235 Isa Gleice Santos Teixeira
Conceição

064705945-22 28/12/2016 Aux.Tec.Enfermagem HGESF – H.G. Ernesto S. Filho

98239 Ivete Ferreira dos Santos 834939805-15 28/12/2016 Aux.Tec.Enfermagem IPERBA

98346 Joseane de Oliveira Silva 484009985-53 03/04/2017 Aux.Tec,Análises
Clínicas 

HGRS – H.G. Roberto Santos

98234 Laira Ferreira de Jesus 064459455-11 28/12/2016 Aux.Tec.Enfermagem MTB – Maternidade Tsyla
Balbino/Albert Sabin

98317 Larissa de Sousa 040085085-03 16/02/2017 Aux.Tec.Enfermagem HGVC – H.G. V.Conquista

98504 Larissa Gonzaga Santana 074816945-83 08/05/2017 Aux.Tec.Enfermagem HGPV – H.G.Prado Valadares

98262 Marizete Batista Barbosa
Brito

018517185-08 10/01/2017 Aux.Tec.Enfermagem HRG – H.R. de Guanambi

98258 Marta Rodrigues Lobo 016200585-70 10/01/2017 Aux.Tec.Enfermagem HGVC – H.G. V.Conquista

98253 Maryvane da Silva Novaes 678621525-49 10/01/2017 Aux.Tec.Enfermagem HGVC – H.G.  V.Conquista

98237 Nadja Santos Conceição 013370495-57 28/12/2016 Aux.Tec.Enfermagem HEOM – H.Espec.Octavio
Mangabeira/IPERBA

98256 Narieli Sousa Matos 064762715-98 10/01/2017 Aux.Tec.Enfermagem HGVC – H.G. V.Conquista

98266 Raquel Souza de Almeida 068853025-70 10/01/2017 Aux.Tec.Enfermagem HGPV – H.G. Prado Valadares

98494 Regina Célia Santos Duarte 884797815-72 02/05/2017 Aux.Tec.Enfermagem HGPV – H.G. Prado Valadares

98506 Rhaian Henrique Ferraz dos
Santos Reis

073806335-54 10/05/2017 Aux.Tec.Enfermagem HGVC – H. G. V.Conquista

98439 Rosana Borges dos Santos 812304785-15 10/04/2017 Aux.Tec.Análises
Clínicas

HEMOBA

98348 Rosemeire Dias Barros 924253055-72 03/04/2017 Aux.Tec.Enfermagem HEMOBA

98449 Ruth Pereira Oliveira 073818695-35 10/04/2017 Aux.Tec.Enfermagem HGVC – H.G V.Conquista

98261 Silvane Franca Silva
Nascimento

049580055-44 10/01/2017 Aux.Tec.Enfermagem HGVC – Hosp.Geral
V.Conquista

98238 Viviane de Deus Brito 038373055-46 28/12/2016 Aux.Tec.Enfermagem HGESF – Hosp.Geral Ernesto
S. Filho

98356 Viviane dos Santos
Conceição

037127855-42 03/04/2017 Aux.Tec.Enfermagem HEMOBA 

98236 Yasmin Santos Santana da 062137925-54 28/12/2016 Aux.Tec.Enfermagem MAS – Maternidade Albert
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Mat. Nome Egresso CPF
Data

Admiissão
Cargo Local Trabalho

Cruz Sabin

Fonte: Processo de Dispensa do Contrato nº 078/2016 – FESFSUS.

A fim de analisar a execução do Programa em comento, procedemos a visita in loco,
em 06/11/2017, ao HEMOBA, localizado em Salvador/BA e ao Hospital Geral Menandro
de Farias, localizado em Lauro de Freitas/BA. Cabe informar que as  solicitações de
informações  e  esclarecimentos  foram  devidamente  apresentadas  aos  responsáveis
pelas Unidades, bem como as respectivas respostas por eles disponibilizadas, acerca
das  situações  relativas  à  execução/operacionalização  do  “Primeiro  Emprego”,  pela
FESFSUS.

Desse modo,  apresentamos inicialmente uma explanação geral  sobre as  entidades
visitadas  e  entrevistadas,  para  posteriormente  tratarmos  cada  achado  de  auditoria
especificamente. Dito isto, seguem as situações identificadas.

• Hospital Geral Menandro de Farias – HGMF

O Hospital Geral Menandro de Farias, embora inaugurado há 37 anos com perfil de
maternidade,  atualmente  é  um  hospital  geral  de  referência  para  atendimento  às
urgências/emergências,  clínicas  cirúrgicas,  pediátricas  e  obstétricas  e  Unidade  de
Terapia Intensiva (UTI). Atende moradores de Lauro de Freitas, bem como a população
de municípios vizinhos, tais como: Camaçari, Simões Filho e Salvador.

Por meio da Solicitação nº 019-EN/2017, requeremos informações detalhadas acerca
dos egressos lotados nesta Unidade Hospitalar, quais sejam: quantitativo total; nomes;
formação profissional;  inscrição no  Conselho Regional  de  Enfermagem da Bahia  –
COREN ou Conselho que os regulamentem e fiscalizem; recebimento de alimentação;
carga horária; e o setor no qual exercem as atividades laborativas e treinamentos.

Em resposta,  a  Diretora  Geral  do  Hospital  Menandro  de  Farias,  através  do  Ofício
HGMF  nº  839/2017,  se  manifestou  informando  que  05  egressos  encontram-se
alocados em atividades funcionais, sendo 03 (três) na área administrativa e 02 (dois)
na  emergência.  Informa,  ainda, que  a  alimentação  de  todos  eles  é  oferecida  pela
própria Unidade Hospitalar. 

Quanto a classificação do HGMF em relação ao grau de insalubridade, comunica que,
para os que desempenham atividades na Emergência e UTI, o percentual é de 30% e
para os que trabalham na área administrativa o percentual é de 20%.

No HGMF, os egressos têm sido treinados pelo quadro de profissionais que compõem
aquela Unidade, indicando os nomes e cargos respectivos de cada um desses.  Não
há,  portanto,  preposto  da  FESFSUS nas  dependências  do HGMF,  para  dirimir
dúvidas dos egressos, no desempenho das atividades profissionais.
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• Fundação de Hematologia e Hemoterapia do Estado da Bahia – HEMOBA

A Fundação de Hematologia e Hemoterapia do Estado da Bahia – HEMOBA é uma
entidade  pública  sem fins  lucrativos,  que  tem por  missão  coordenar  a  Política  de
Sangue, assegurar a oferta de sangue e seus componentes e prestar assistência em
Hematologia e Hemoterapia à população do Estado da Bahia. 

Em documento datado de 14/11/2017, o HEMOBA, por meio do seu Coordenador de
Recursos  Humanos,  respondeu  aos  questionamentos  deste  TCE,  informando  a
alocação de 33 (trinta e três) egressos da FESFSUS, distribuídos em algumas cidades
no interior do Estado, dos quais 05 (cinco) encontram-se em Salvador/BA.

Ainda em relação a resposta apresentada, destacamos o seguinte:

1.  todos  os  servidores  do  HEMOBA  percebem  gratificação  de
insalubridade no percentual de 30%. 
2.  todos  os  egressos são treinados pela  Coordenação  de  Educação
Permanente (HEMOBA), assim como pelos responsáveis das áreas.

Embora  afirme  o  Coordenador  de  Recursos  Humanos/HEMOBA que  “houve  dois
encontros para treinamentos pela FESFSUS”, esta auditoria, em ouvida aos egressos,
foi  informada  que  tais  “encontros  para  treinamento”  ficaram  restritos  somente  à
distribuição  de  questionário  de  auto-avaliação  e  recolhimento  do  controle  de
frequência, nada mais.

Informaram ainda que todo o contato dos egressos com a FESFSUS é feito através da
linha  móvel/celular,  por  mensagens  whatsapp (habitualmente  utilizado  para
recebimento de comunicados sobre o programa e/ou eventos governamentais), bem
como por e-mail, através do endereço: primeiroemprego@fesfsus.ba.gov.br. 

Quanto aos treinamentos, que seriam on line, até o final dos trabalhos auditoriais ainda
não haviam ocorrido, e, sem data prevista para iniciar. 

Em resposta a esta questão, manifestou-se a gestora da seguinte forma:

CI  nº  195/2017,  da  Superintendência  de  Gestão  e  Inovação  –
SGI/SAEB:

Todos os beneficiários são acolhidos por representantes da FESFSUS e
Coordenadores  do  Programa  Primeiro  Emprego,  presencial  ou
virtualmente através da ferramenta de web conferência. Neste primeiro
momento,  são  informados  e  estimulados  a  utilizarem  os  meios  de
comunicação, como presencial (a qualquer tempo são atendidos pela
coordenação  e  Núcleo  de  Gestão  na  Unidade  sem  necessidade  de
agendamento), telefones fixos, whatsapp do programa e e-mail. 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Diante de indícios de irregularidade verificados, a fim de obtermos mais informações
sobre  os  trabalhos  desenvolvidos  pelos  egressos  do  Programa  Primeiro  Emprego,
resolvemos estender os trabalhos a outras Unidades Médicas/Hospitalares, tais como:
Hospital  Geral  Roberto  Santos;  Hospital  Geral  Ernesto  Simões  Filho  (ambos  em
Salvador) e o Hospital  Geral de Vitória da Conquista, cujos questionamentos foram
feitos por meio das Solicitações nos 22-EN/2017, 23-EN/2017 e 024-EN/2017.

• Hospital Geral Roberto Santos – HGRS

O Hospital  Geral  Roberto  Santos –  HGRS é um hospital  de grande porte,  de  alta
complexidade, terciário, de caráter assistencial, e também de ensino, certificado pelos
Ministérios  da  Saúde  e  da  Educação.  É  referência  nos  serviços  de  emergência,
hemorragia digestiva, nefrologia, pediatria, clínica médica, cirurgia buco-maxilo-facial,
cirurgia geral, neurocirurgia, cirurgia pediátrica e neonatal, maternidade de alto risco,
entre outras especialidades médicas.

Acerca das atividades relacionadas ao Programa em comento, o HGRS se manifestou
através do Oficio nº 1639/2017, assinado pelo Diretor Geral, nos termos que seguem:

1 –  Relação de  todos os  Egressos  –  PROGRAMA 1º  EMPREGO –
alocados nesta Unidade/Salvador.
[…] 1.4 Os egressos são contratados pela FESFSUS e o HGRS faz o
acolhimento  e  direciona  ao  setor  para  aperfeiçoamento  e
desenvolvimento  de  atividades  corriqueiras.  Portanto,  essas
informações de inscrição em conselho pertencem ao contratante.
1.6  Cada  Egresso  recebe  da  contratante,  o  vale  refeição  –  cartão
Sodexo.
2  –  Informar  a  classificação  desta  FUNDAÇÃO,  quanto  ao  grau  de
insalubridade  e  periculosidade,  considerando  a  exposição  do  corpo
técnico:
2.1 Do conhecimento do HGRS, todos recebem 20% de insalubridade. A
Fundação FESF é detentora dessa informação.
[…]
3 – Informar se têm sido feito treinamento dos egressos
[…]
Existe o treinamento interno e diário, dentro da especialidade de cada
Egresso,  com  o  chefe  imediato.  Os  egressos  são  orientados  e
monitorados,  com o  intuito  de  aprimorar  os  conhecimentos  técnicos.
Além disso, no dia 10/11/2017 ocorreu o lançamento do aprendizado
virtual, no auditório do HGRS.

No mesmo Ofício, o HGRS disponibiliza também um quadro trazendo informações, as
quais resumimos a seguir:

a) Ingresso de 17 egressos, dos quais 09 desempenham atividades funcionais na área
administrativa  e  08  na  área  médica  (laboratório  de  análises  clínicas  (02);
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

hemodinâmica (01); emergência (01); nutrição (01), centro de hemorragia digestiva
(01); bioimagem (01); transporte(01);

b) O treinamento dos egressos é feito pelo chefe imediato (HGRS), que faz parte do
corpo  técnico  daquela  Unidade  Hospitalar  e  não  pela  FESFSUS,  indicando,
inclusive, os nomes dos respectivos coordenadores incumbidos de tal mister; e,

c) Notícia acerca da realização, em 10/11/2017, do “lançamento do aprendizado virtual”
no Auditório do HGRS.

• Hospital Geral Ernesto Simões Filho – HGESF
 
É  um  hospital  de  urgência  e  emergência  e  atende  as  especialidades  de  Clínicas
Médica, Cirúrgica e Ortopédica, Cirurgia Vascular, Cirurgia Crânio-Facial e UTI Adulto.

Mediante  Ofício  HGESF  nº  633/2017,  da  Coordenadora  de  RH,  em  resposta  à
Solicitação nº 023-EN/2017, informa o que segue, conforme quadro abaixo:

QUADRO 07 – Relação de egressos do Programa Primeiro Emprego 

Nome Formação Setor Conselho Horário 2ª a 6ª Refeição

ISA GLEICE DOS SANTO
TEIXEIRA CONCEIÇÃO

TÉCNICO EM
ENFERMAGEM

CLÍNICA
ORTOPÉDICA

08520115
COREN-BA

7:00 AS 12:00
13:00 AS 16:00

TIQUETE P/ FESFSUS

ADRIANA PORCINO DOS SANTOS
TÉCNICO EM

ENFERMAGEM
CLÍNICA CIRÚRGICA

08126279
COREN-BA

7:00 AS 12:00
13:00 AS 16:00

TIQUETE P/ FESFSUS

VIVIANE DE DEUS BRITO
TÉCNICO EM

ENFERMAGEM
CLÍNICA MÉDICA

08527063
COREN-BA

7:00 AS 12:00
13:00 AS 16:00

TIQUETE P/ FESFSUS

VANESSA FERREIRA DE
OLIVEIRA

AUXILIAR TÉCNICO EM
LOGÍSTICA

ALMOXARIFADO ----------------
8:00 AS 12:00

13:00 AS 17:00
TIQUETE P/ FESFSUS 

MAGALI DO NASCIMENTO
BATISTA

AUXILIAR TÉCNICO EM
LOGÍSTICA

ALMOXARIFADO
----------------

8:00 AS 12:00
13:00 AS 17:00

TIQUETE P/ FESFSUS

LAÍSE ESTRELA SANTIAGO
TÉCNICO EM
LOGISTICA

ALMOXARIFADO ----------------
8:00 AS 12:00

13:00 AS 17:00
TIQUETE P/ FESFSUS

DAVID  DE SOUZA ARAUJO
TÉCNICO EM
LOGISTICA

ALMOXARIFADO ----------------
8:00 AS 12:00

13:00 AS 17:00
TIQUETE P/ FESFSUS

ALINE KELY DA SILVA DOS
SANTOS

TÉCNICO EM
ADMINISTRAÇÃO

FINANCEIRO ----------------
7:00 AS 12:00

13:00 AS 16:00
TIQUETE P/ FESFSUS

CARLOS ALBERTO MARQUES
BARBOSA JUNIOR

TÉCNICO EM
INFORMÁTICA

INFORMÁTICA ----------------
8:00 AS 12:00

13:00 AS 17:00
TIQUETE P/  FESFSUS

LUCAS MENEZES DE OLIVEIRA
TÉCNICO EM
LOGÍSTICA

FARMÁCIA ----------------
8:00 AS 12:00

13:00 AS 17:00
TIQUETE P/ FESFSUS

RAPHAELA DOS SANTOS
SACRAMENTO DE ALMEIDA

TÉCNICO EM
ADMINISTRAÇÃO

NUTRIÇÃO ----------------
7:00 AS 12:00

13:00 AS 16:00
TIQUETE P/ FESFSUS

Fonte: Oficio HGESF nº 633/2017.

Informa, ainda, o que segue:

1 – Receberam 11 (onze) egressos, dos quais 04 atuam na área de
assistência e 07 na área administrativa;
2 – Quanto a insalubridade, de acordo com a Junta Médica do Estado,
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

os  servidores  da  SESAB  que  trabalham  nesta  Unidade  Hospitalar,
recebem:

• na assistência – 30% 
• na área administrativa – 20%

3 – Quanto ao treinamento dos egressos diz que é de competência da
equipe da FESFSUS.

Por esta Auditoria, seguem reiteradas todas as observações feitas acima, quanto aos
treinamentos  dos  egressos.  A  FESFSUS  limita-se,  até  o  momento,  a  preencher
questionários de autoavaliação e coleta de frequência. Além da ausência de preposto
da FESFSUS, constatamos que nenhum treinamento fora iniciado pela FESFSUS, para
os egressos que atuam no HGESF.

• Hospital Geral Vitória da Conquista – HGVC

O  Hospital  Geral  Vitória  da  Conquista  –  HGVC  presta  atendimento  de  alta
complexidade (urgência e emergência) médica para cerca de 72 municípios pactuados
da macro e microrregião sudoeste do Estado da Bahia. O horário de funcionamento é
contínuo de 24 horas/dia. 

Em  resposta  aos  questionamentos  da  auditoria,  manifestou-se  o  Diretor  Geral  do
HGVC, por meio do Ofício nº 541/2017, alegando o seguinte:

[…] apenas a Fundação FESFSUS é detentora de todas e quaisquer
informações e peculiaridades acerca do contato, assim sendo, sugere-
se à FESF e aos gestores que por competência lhes cabe responder.

Anexa também o quadro abaixo, a qual informa haver naquela Unidade Hospitalar, 30
egressos assim distribuídos: 

QUADRO 08 – Relação de egressos do Programa Primeiro Emprego no HGVC

Relação de egressos – Programa Primeiro Emprego - FESFSUS

Nome completo
Formação

profissional 
Setor de lotação

Inscrição
COREN/CRF

Horario de trabalho Coordenadora imediata Refeições

Cintia Santana Tec. Enfermagem HEMOBA 1221865 8 hs/40semanais Dra. Nadia Crisitna Ferreira SODEXO

Anatiele de
Oliveira Santos

Tec. Enfermagem Clínica Médica 1249079 8 hs/40semanais Enf. Fabiana Cavalcante SODEXO

Aline Rocha Alves
Ribeiro

Tec. Informática TI - 8 hs/40semanais Sr. Ronaldo SODEXO

Adriana Oliveira
Lemos

Tec. Enfermagem Pediatria 1145963 8 hs/40semanais Enf. Luciane Martins Silva SODEXO

Beatriz Santos da
Silva

Tec. Enfermagem
Crescencio

Silveira
1235536 8 hs/40semanas Enf. Mayune Alcântara SODEXO

Elaine dos Santos
Pires

Tec. Enfermagem Pediatria 1242653 8 hs/40semanais Enf. Luciane Martins Silva SODEXO

Ana Paula Tec. Enfermagem Cirurgica 2 1209765 8 hs/40semanais Enf. Luciane Martins Silva SODEXO
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Relação de egressos – Programa Primeiro Emprego - FESFSUS

Nome completo
Formação

profissional 
Setor de lotação

Inscrição
COREN/CRF

Horario de trabalho Coordenadora imediata Refeições

Andrade Silva

Daniella Stephany
Sousa Santos

Tec. Enfermagem Clínica Médica 1220606 8 hs/40semanais Enf. Fabiana Cavalcante SODEXO

Eliene Rocha de
Jesus

Tec. Enfermagem CME 1083524 8 hs/40semanais Enf. Wanessa SODEXO

Larissa de Souza Tec. Enfermagem Acolhimento 1189204 8 hs/40semanais Enf. Leila Meira SODEXO

Luana Araújo
Conceição 

Tec. Enfermagem Clínica Médica 1217398 8 hs/40semanais Enf. Fabiana Cavalcante SODEXO

Luiz Victor Araújo
Leite 

Tec. Análises
Clínicas

HEMOBA CRF802344 8 hs/40semanais Dra. Nádia Cristina Ferreira SODEXO

Lucilane Santos
da Costa 

Tec. Enfermagem Clínica Médica 1221874 8 hs/40semanais Enf. Fabiana Cavalcante SODEXO

Marivane da Silva
Novais

Tec. Enfermagem Grupo de Feridas 1083543 8 hs/40 semanais
Enf. Adriana Andrade

Nunes 
SODEXO

Marta Rodrigues
Lobo 

Tec. Enfermagem Grupo de Feridas 1089164 8hs/40 semanais
Enf. Adriana Andrade

Nunes 
SODEXO

Michele Oliveira
dos Santos

Tec. Enfermagem Emergência 1249091 8hs/40semanais Enf. Nara SODEXO

Michaelen de Brito
Araújo

Tec. Enfermagem Clínica Cirúrgica 1221877 8hs/40semanais Enf Giovana Fernandes SODEXO

Moisés do Carmo Tec. Informática TI 8 hs/40semanais Ronaldo SODEXO

Nariele Souza
Matos

Tec. Enfermagem Acolhimento 1161664 8 hs/40semanais Enf. Leila Meira SODEXO

Naria Núeira
Ferreira da Silva

Tec. Análises
Clínicas

Laboratório CRF802344 8 hs/40semanais Dra. Nadia Cristiane Nunes SODEXO

Kelen Mara
Amorim de

Oliveira Amaral 
Tec. Enfermagem Grupo de Feridas 1217397 8 hs/40semanais

Enf. Adriana Andrade
Nunes

SODEXO

Patricia da Silva
Souza

Tec. Enfermagem HEMOBA 1221879 8 hs/40semanais Dra. Nadia Cristiane Nunes SODEXO

Raquel Oliveira da
Silva 

Tec. Enfermagem HEMOBA 1221881 8 hs/40semanais Dra. Nadia Cristiane Nunes SODEXO

Renata Silva de L.
Morais

Tec. Enfermagem Cirurgica 2 1235441 8 hs/40semanais Enf. Luciane Martins Silva SODEXO

Rhaian Henrique
Ferraz dos Santos 

Tec. Enfermagem Clínica Cirurgica 1212170 8 hs/40semanais Enf. Giovana Fernandes SODEXO

Ruth Ferreira
Oliveira 

Tec. Enfermagem Clinica Cirurgica 1206992 8 hs/40semanais Enf. Giovana Fernandes SODEXO

Sara de Jesus
Souza 

Tec. Enfermagem 
Crescencio

Silveira 
1235443 8 hs/40semanais Enf. Maylane Alcântara SODEXO

Silzete Maria de
Souza Brito 

Tec. Enfermagem Acolhimento 1250599 8 hs/40semanais Enf. Leila Meira SODEXO

Silvane França
Silva Nascimento 

Tec.Enfermagem Clínica Médica 1173674 8 hs/40semanais Enf. Fabiana Cavalcante SODEXO

Thaylane da Silva
Fonseca 

Tec. Enfermagem Emergência 1247979 8 hs/40semanais Enf. Nara SODEXO

Fonte: Ofício nº 541/2017 do HGVC.

Verifica-se que dos egressos do HGVC, 26 são Técnicos de Enfermagem; 02 Técnicos
em Análises  Clínicas  e  02  Técnicos  em Computação.  Portanto,  28  deles  exercem
atividades laborativas na área médica (urgência, emergência, clínica e laboratório), e
apenas 02 atuam na área administrativa.  Acerca dos treinamentos,  informa que os
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

egressos são feitos pelos servidores da própria Unidade Hospitalar.

Os  Técnicos  de  Enfermagem e  de  Análises  Clínicas  são  inscritos  nos  respectivos
Conselhos (COREN e CRF), responsáveis por regular e fiscalizar a profissão.

Das inspeções in loco, entrevistas e reuniões realizadas, bem como das análises das
respostas  apresentadas  pela  gestora  da  SGI/SAEB  e  pelas  Unidades  Médicas
Hospitalares que recebem os egressos encaminhados pela FESFSUS, verificamos as
seguintes irregularidades, relacionadas a seguir.

a)  Ausência  de  cursos  de  aperfeiçoamento  profissional  exigidos  em cláusula
contratual

A Cláusula Sétima – Obrigações da Contratada, do Contrato nº  078/2016 celebrado
com a FESFSUS, determina o seguinte: 

Parágrafo  Único.  Além  das  determinações  acima  descritas,  a
CONTRATADA deverá atender às seguintes obrigações específicas:
a) Realizar todas as atividades necessárias a contratação, alocação e
acolhimento dos profissionais egressos, pelo período de 24 meses.
b)  Oferta  aos  profissionais  egressos  contratados  cursos  de
aperfeiçoamento profissional, de acordo com Programa proposto.
(grifos nossos)

Ocorre que, segundo levantamento feito junto aos egressos alocados nas Unidades
Médicas  Hospitalares,  bem como nas  informações  dos  dirigentes  destas,  as  quais
fizeram parte da amostragem desta auditoria, isto não vem ocorrendo.

Esse fato  conflita  com o que afirmara a gestora da Superintendência de Gestão e
Inovação – SGI/SAEB, em Nota Técnica anexada ao Oficio nº 711/2017 apresentada
em resposta à Notificação TCE nº 001730/2017, relativa às irregularidades apontadas
no Relatório de Auditoria constante do Processo nº TCE/004180/2017, que trata do
Programa Primeiro Emprego – PPE:

No  exercício  de  suas  atividades,  o  beneficiário  do  PPE terá  a
oportunidade de vivenciar, por 24 (vinte e quatro) meses, sua primeira
experiência  profissional,  em  sua  área  de  formação,  bem  como
aprimorar  sua  formação  por  meio  da  realização  de  Cursos  de
Aperfeiçoamento,  receber  feed  back periódicos  acerca  de  seu
desempenho,  contribuindo  para  a  melhor  qualificação  dos  serviços
públicos,  na  medida  em  que  propõem  melhorias  nos  processos  de
trabalho,  nos  quais  encontram-se inseridos,  a partir  de orientações
pedagógicas períodicas, que desenvolverão a capacidade de atuação
crítica e construtiva. Ao invés de substituir mão de obra, o beneficiário
do PPE vivenciará uma troca de conhecimentos intergeracional com os
servidores públicos, contribuindo simultaneamente para a introdução de
novas técnicas e boas práticas no serviço público.” (grifos nossos)
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E, mais uma vez, afirma a gestora da SGI/SAEB, na CI nº 195/2017:

[…]
Os beneficiários do Programa Primeiro Emprego são treinados em
seu  local  de  trabalho,  pela  chefia  imediata,  com  foco  nas  suas
atribuições e, este treinamento é aperfeiçoado através do Programa de
Aperfeiçoamento Profissional.(grifos nossos)

Vale  a  pena  evidenciar  que  o  Programa  de  Aperfeiçoamento  Profissional  não  foi
iniciado (assim como os respectivos cursos), mas sim lançado pela FESFSUS, no dia
10/11/2017.

Consta  que  a  carga  horária  será  composta  de  4  (quatro)  cursos,  a  duração  e  o
responsável pela Certificação do Curso.

Embora  propagada  a  realização  de  “cursos  de  aperfeiçoamento”  “a  partir  de
orientações  pedagógicas  periódicas”,  etc.,  somente  em  10/11/2017,  a  FESFSUS
realizou  encontro  com  os  egressos  dos  cursos  técnicos  alocados,  localizado  no
auditório do Hospital Geral Roberto Santos – HGRS, para apresentação do curso on
line, que até o final dos trabalhos não havia iniciado, nem houve previsão de quando
isso aconteceria.

Ainda na CI nº 195/2017, informa a gestora que foram contratados tutores e apoiadores
pedagógicos,  por  meio  da  concessão  de  bolsas;  que  o  ambiente  virtual  de
aprendizagem  ficou  disponível  a  partir  de  setembro/2017  e  que  os  cursos  foram
iniciados em outubro de 2017, quando do lançamento do programa. 

Diz mais:
[…] foi solicitado pela FESFSUS através do Ofício nº 233/2017, dentre
outros  pontos,  alteração  do  Cronograma  de  Execução  Física,  cujo
Processo  nº  0200170341545,  montado  com  esta  finalidade,  será
submetido à Douta Procuradoria Geral do Estado.

No  tocante  ao  Programa  de  Aperfeiçoamento  Profissional,  pontos
principais  para  a  alteração  do  cronograma  foi  a  ampliação  da
quantidade  de  municípios  (e  consequentemente  unidades
administrativas)
[…]

Conclui  esta  auditoria  que,  existe  somente  o  Projeto  de  Execução,  mas  nenhum
treinamento ou curso de  aperfeiçoamento profissional foram iniciados, sem previsão
disso ocorrer, face a solicitação formulada pela FESFSUS de alteração do cronograma
de execução. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

85

Ref.1954492-85

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

M
Z

C
5O

D
U

0



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Desse modo, considerando-se que nos preços contratados estão incluídos os custos
com material, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de pessoal da
CONTRATADA, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais
empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação,
aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que,
direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das
obrigações estabelecidas na Cláusula Quinta do Contrato nº 078/2016 celebrado com a
FESFSUS.

A não  realização  dos  cursos  de  aperfeiçoamento  profissional  resulta  em possíveis
reduções de despesas as quais foram, previamente, contabilizadas para estimativa do
valor  global  desta contratação,  configurando irregularidade,  sobretudo face ao valor
expressivo do contrato celebrado.

b) Inserção irregular de egressos em atividades finalísticas do Estado

Das unidades médicas destacadas anteriormente (Hospital Geral Menandro de Farias,
HEMOBA,  Hospital  Geral  Roberto  Santos,  Hospital  Geral  Ernesto  Simões  Filho  e
Hospital Geral Vitória da Conquista) verificamos que os egressos dos cursos técnicos
inseridos no Programa Primeiro Emprego, em sua maioria, vêm exercendo atividade
finalística do Estado, configurando irregularidade e burla de princípios constitucionais,
conforme evidenciado no Quadro 08.

Os Técnicos de Enfermagem e de Análises Clínicas são inscritos, respectivamente no
Conselho Regional  de  Enfermagem do Estado da Bahia – COREN/BA e  Conselho
Regional  de  Farmácia  –  CRF/BA,  os  quais  regulamentam  e  fiscalizam  as  suas
profissões. No entanto, todos eles foram contratados pela FESFSUS como “Auxiliares
Técnicos de Enfermagem” e “Auxiliares Técnicos de Análises Clínicas”, com salário fixo
e determinado (um salário mínimo) e 20% de insalubridade. 

Urge, portanto, observar que o valor a ser pago a esses profissionais dependerá dos
acordos firmados entre os sindicatos de cada Estado e os Órgãos empregadores, os
quais não poderão ser ignorados pela FESFSUS.

Os egressos do ensino técnico, ante a carência de pessoal nos Hospitais Públicos e
Centro  Hematológicos  do  Estado  da  Bahia,  desempenham  as  mesmas  atividades
técnicas finalísticas das Unidades Hospitalares em que foram lotados, mediante verba
salarial  inferior  àqueles outros servidores do quadro efetivo em descumprimento às
Leis Trabalhistas, evidenciando as seguintes irregularidades:

c) Desvio de função

A contratação de técnicos de enfermagem e de análises clínicas com anotação na
Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS como  “auxiliares” configura desvio
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de função, podendo resultar em ações trabalhistas de caráter indenizatórios, haja vista
que todos eles possuem a formação necessária e exigida por lei, bem como inscrição
no COREN/BA e CRF/BA, nos termos do que foi informado pelas Unidades Médicas e
Hospitalares  destacadas.  E,  na  prática,  desempenham função  de  “técnicos”  como,
verdadeiramente, estão habilitados.

Embora as profissões de auxiliar e técnico de enfermagem possuam como “requisito
formal, a escolaridade de nível médio”, diferenciam-se quanto às atribuições destinadas
a  cada  cargo,  segundo  a  Lei  7.498/1986, que  dispõe  sobre  a  regulamentação  do
exercício da enfermagem, e dá outras providências, em seus artigos 12 e 13.

Eis como entendem os Tribunais:

TRT-5 – Recurso Ordinário Rec Ord 00011851620115050134 BA
Data de publicação: 17/09/2012 
Ementa:  AUXILIARES E  TÉCNICOS EM  LABORATÓRIO.
APLICAÇÃO  DA LEI  3.999/61.  A Lei  3.999/61  não  distingue  entre
"auxiliar médico de  laboratório" e  auxiliar de  laboratório,  de modo
apenas a beneficiar uma pseudo subcategoria da categoria dos médicos
("auxiliares médicos em laboratório"). A referida distinção, portanto, é
indevida. Daí se tem que a Lei n. 3.999/61 se aplica aos auxiliares de
laboratório independentemente de trabalharem para entidade médica
ou  auxiliando médico. Não se pode restringir a aplicabilidade do piso
salarial  previsto no art.  5º  da Lei  3.999/61 somente  à  categoria  dos
médicos  e seus  auxiliares.  A referida  lei  se aplica aos  auxiliares e
técnicos em laboratório de qualquer entidade empregatícia. 

TJ-RS - Recurso Cível 71003896644 RS (TJ-RS) 
Data de publicação: 03/08/2012 

Ementa:  RECURSO  INOMINADO.  DESVIO DE  FUNÇÃO.
AUXILIARES E TÉCNICOS DE ENFERMAGEM. SÚMULA 378 do STJ.
1.  Configurado  o  desvio de  função  entre  os  cargos  de  auxiliar e
técnico em  enfermagem,  o  servidor  faz  jus  às  diferenças  salariais
decorrentes,  sem  o  reconhecimento  de  eventual  reenquadramento
funcional.  Provas  produzidas  nos  autos  que  demonstram  a
configuração do  desvio de função,  diante do exercício de atividades
inerentes à função de técnico de enfermagem, em que pese ocuparem
o  cargo  de  auxiliar.  2.  Precedentes  da  Turma  Recursal  (Recursos
Inominados n. 71003267861 e 71003267853). SENTENÇA[...]

 
TJ  -RS - Recurso Cível 71004553368 RS (TJ-RS) 
Data de publicação: 08/10/2013 
Ementa:  RECURSO INOMINADO. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO
DE  PORTO  ALEGRE.  DESVIO DE  FUNÇÃO.  AUXILIARES E
TÉCNICOS DE  ENFERMAGEM.  SÚMULA  378  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1. Restando caracterizado o desvio de função
entre os cargos de auxiliar e técnico em enfermagem, o servidor faz
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jus  às  diferenças  salariais  decorrentes,  sem  o  reconhecimento  de
eventual  reenquadramento  funcional.  Precedentes.  2.  Conjunto
probatório que demonstra a configuração do  desvio de função, diante
do  exercício  de  atividades  inerentes  à  função  de  técnico de
enfermagem,  malgrado  ocupe  o  cargo  de  auxiliar.  Em que  pese  a
alegação defensiva de que o técnico está fazendo o serviço do auxiliar
de  enfermagem,  na  prática,  percebe-se  que  ambos  exercem  as
mesmas funções, estando subordinados ao enfermeiro. 3. Finalmente,
na  esteira  dos  precedentes  da  Turma  Fazendária,  não  há  falar  em
incidência de desconto previdenciário, diante do caráter indenizatório da
condenação. Ademais, a indenização ora reconhecida não implica em
reenquadramento  funcional, motivo pelo qual a parte autora não fará
jus  à  incorporação  de  tal  verba  em  proventos  de  aposentadoria.
RECURSO  IMPROVIDO.  (Recurso  Cível  Nº  71004553368,  Turma
Recursal  da  Fazenda  Pública,  Turmas  Recursais,  Relator:  Fernanda
Carravetta Vilande, Julgado em 25/09/2013)

TRF-5 - AC Apelação Civel AC 8016654420134058000 (TRF-5) 
Data de publicação: 25/02/2014 
Ementa:  ADMINISTRATIVO.  INSCRIÇÃO  DE  TÉCNICO EM
FARMÁCIA NO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. LEI Nº 3.820 /
60.  DECRETO Nº  74.170 /74.  RESPONSABILIDADE  TÉCNICA POR
DROGARIA. POSSIBILIDADE. I. A Lei nº 3.820 /60, que dispõe sobre a
criação dos Conselhos Regionais de Farmácia, prevê, em seu art. 14,
parágrafo  único,  a  possibilidade  de  inscrição  em  seus  quadros  dos
"profissionais  que,  embora não farmacêuticos,  exerçam sua atividade
(quando a lei autorize) como responsáveis ou  auxiliares técnicos de
laboratórios". II. Em seu art. 15, parágrafo 3º, a Lei nº 5.991 /73 prevê
a possibilidade  de  licenciamento  pelo  órgão sanitário  de  fiscalização
local dos estabelecimentos sob a "responsabilidade técnica de prático
de  farmácia,  oficial  de  farmácia  ou  outro  igualmente  inscrito  no
Conselho Regional de Farmácia";  tendo o Decreto nº 74.170 /74, em
seu art. 28, parágrafo 2º, b, enquadrado o "técnico diplomado em curso
de segundo grau que tenha seu diploma registrado no Ministério  da
Educação,  inscrito  no Conselho Regional  de Farmácia"  como agente
capaz  de  assumir  a  responsabilidade  técnica de  Farmácia  III.  É
entendimento consolidado no STJ que os  técnicos de farmácia que
atendam  aos  requisitos  de  formação  profissional  exigidos  pelas
autoridades  educacionais  têm  direito  à  inscrição  nos  Conselhos
Regionais  de  Farmácia,  e,  uma  vez  inscritos,  estão  legalmente
habilitados a exercer as atividades próprias da sua profissão, entre as
quais  a  de  assumir  a  responsabilidade  técnica por  drogaria.
Precedente: STJ, AR 4.108/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJE
16.05.2012. IV. Apelação improvida. 

TJ-RS - Recurso Cível 71004429056 RS (TJ-RS) 
Data de publicação: 08/07/2013 
Ementa:  RECURSO  INOMINADO.  DESVIO DE  FUNÇÃO.
AUXILIARES E TÉCNICOS DE ENFERMAGEM. SÚMULA 378 do STJ.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

88

Ref.1954492-88

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

M
Z

C
5O

D
U

0

https://tj-rs.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/113074130/recurso-civel-71004429056-rs
https://trf-5.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/25012123/ac-apelacao-civel-ac-8016654420134058000-trf5


6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

1.  Configurado  o  desvio de  função  entre  os  cargos  de  auxiliar e
técnico em  enfermagem,  o  servidor  faz  jus  às  diferenças  salariais
decorrentes,  sem  o  reconhecimento  de  eventual  reenquadramento
funcional.  Provas  produzidas  nos  autos  que  demonstram  a
configuração do  desvio de função,  diante do exercício de atividades
inerentes à função de técnico de enfermagem, em que pese ocuparem
o  cargo  de  auxiliar.  2.  Precedentes  da  Turma  Recursal  (Recursos
Inominados  n.  71003267861  e  71003267853).  3.  Não-incidência  de
desconto  previdenciário,  em  face  do  caráter  indenizatório  da
condenação.  SENTENÇA  MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.  NEGARAM  PROVIMENTO  AO  RECURSO.
UNÂNIME.  (Recurso  Cível  Nº  71004429056,  Turma  Recursal  da
Fazenda Pública, Turmas Recursais, Relator: Antônio Vinícius Amaro da
Silveira, Julgado em 26/06/2013) 

Em resposta à Solicitação nº 026-EN/2017, manifestou-se a gestora, por meio da CI nº
195/2017, da Superintendência de Gestão e Inovação – SGI, da seguinte forma:

O Programa Primeiro Emprego foi concebido com o intuito de ampliar a
capacidade de inserção do egresso do ensino técnico da Rede Estadual
de Educação Profissional, a partir da sua área de atuação em Órgãos e
Entidades do Poder Executivo Estadual, a título de primeira experiência
profissional,  sendo  o  egresso  remunerado  com  o  salário  mínimo
vigente.

A Lei nº 13.459 de 10 de dezembro de 2015 que instituiu o Programa
Primeiro  Emprego,  refere-se  aos  egressos  em  seu  Art.  14  como
“aprendizes”. 

Art.  14  –  aos  aprendizes  contratados  com  vinculação  ao  projeto
instituído por esta Lei, serão assegurados:

Por tal referencial legal e por tratar-se de um programa específico, para
proporcionar  a  primeira  experiência  profissional,  com  curso  de
aperfeiçoamento,  acompanhamento  e  monitoramento  no exercício  de
suas  funções  e  avaliações  semestrais  de  desempenho,  são  estes
profissionais contratados, aprendizes.

Sendo os profissionais contratados dentro deste modelo de programa
formativo, são por isso contratados como auxiliares.
 

As  justificativas  apresentadas  pela  gestora  não  procedem.  A  Lei  Estadual  nº
13.459/2015 (Programa Primeiro Emprego) não pode se sobrepor a Consolidação das
Leis do Trabalho – CLT, por ser esta Lei Federal, de competência privativa da União,
que obriga a todos em todo território nacional.  Logo,  não pode os outros entes da
federação legislar sobre direito do trabalho.
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c.1) Descumprimento ao Precedente Normativo do Tribunal Superior do Trabalho
– TST:

Ao anotar nas carteiras profissionais dos Técnicos da Área de Saúde, inscritos nos
seus  respectivos  Conselhos  (COREN  e  CRF),  como  “auxiliares”,  descumpre  a
FESFSUS o Precedente Normativo nº 105 do Tribunal Superior do Trabalho - TST: 

[…] as empresas ficam obrigadas a anotar na Carteira de Trabalho a
função  efetivamente  exercida  pelo  empregado,  observada  a
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO).

Assim, conclui a auditoria pela irregularidade do procedimento.

d) Irregularidade no pagamento do Adicional de Insalubridade

O adicional de insalubridade está sendo pago, de forma linear, no percentual de 20%
sobre  o  salário  mínimo,  a  todos  os  técnicos  contratados  no  Programa  Primeiro
Emprego,  independente  do  local  de  lotação  e  atividades  realizadas,  conforme
contracheques colhidos quando da execução dos trabalhos de campo. 

Segundo informaram o HGMF, HGRS, HGESF, HGVC e HEMOBA, a classificação do
grau de risco, para todos eles é: 30% para Emergência, UTI e Assistência Médica, e
20% para a área administrativa.

Já no HEMOBA, todos que ali atuam recebem 30%, exceto os egressos dos cursos
técnicos contratados pela FESFSUS. 

Logo, tratando-se de um “Programa Social” como afirmara a gestora na Nota Técnica
(Oficio nº 711/2017), minimizar o grau de risco em relação aos contratados configura-
se, no mínimo, contraditório.

d.1) Descumprimento da Norma Regulamentadora nº 15 do Ministério do Trabalho
e Emprego – MTE

A Portaria nº 3.214/1978 editada pelo Ministério do Trabalho e Emprego aprovou 28
Normas  Regulamentadoras  –  NR  do  Capítulo  V  –  Título  II,  da  CLT,  relativas  à
Segurança e Medicina do Trabalho. Todas elas são de observância obrigatória pelas
empresas  privadas  e  públicas  e  pelos  órgãos  públicos  da  administração  direta  e
indireta,  bem como pelos  órgãos dos  poderes  legislativo  e  judiciário  que  possuam
empregados regidos pela CLT.

A NR 15 estabelece os agentes nocivos, químicos, físicos e biológicos, bem como as
situações em que o grau da insalubridade caracteriza-se como mínimo – 10%, médio –
20% ou máximo 40%. Por sua vez, a CLT estabelece o seguinte:
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Art. 189 CLT – Serão consideradas atividades ou operações insalubres
aquelas  que,  por  sua  natureza,  condições  ou  métodos  de  trabalho,
exponham  os  empregados  a  agentes  nocivos  à  saúde,  acima  dos
limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do
agente e do tempo de exposição aos seus efeitos. 

Art.  190  CLT  –  O  Ministério  do  Trabalho  aprovará  o  quadro  das
atividades e operações insalubres e adotará normas sobre os critérios
de caracterização da insalubridade, os limites de tolerância aos agentes
agressivos,  meios  de  proteção  e  o  tempo máximo de  exposição  do
empregado a esses agentes. 

Art. 192 CLT – O exercício de trabalho em condições insalubres, acima
dos  limites  de  tolerância  estabelecidos  pelo  Ministério  do  Trabalho,
assegura a percepção de adicional respectivamente de 40% (quarenta
por  cento),  20% (vinte por  cento) e 10% (dez por cento)  do salário-
mínimo da região, segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e
mínimo. 

Requeremos esclarecimentos por meio da Solicitação nº 026-EN/2017, tendo a gestora
da Superintendência de Gestão e Inovação – SGI/SAEB manifestado-se, mediante CI
nº 195/2017, nos termos que seguem:

[…] Os hospitais, em geral,  são classificados como insalubres e com
grau  de  insalubridade  que  pode  varia  de  20  a  40%.  Dessa  forma,
considerando  a  exposição  dos  beneficiários  do  Programa  Primeiro
Emprego  em  atividades  nos  diferentes  setores  em  ambientes
hospitalares, a classificação do grau de insalubridade é médio (20%).
[…]
Diante do exposto informamos que todos os trabalhadores do Programa
Primeiro Emprego alocados em Hospitais e demais unidades de saúde
classificados como insalubres  recebem adicional  de insalubridade no
grau médio (20%), não ocorrendo variação.

Isto  posto,  conforme  demonstrado  pela  auditoria  e  ratificado  pela  gestora,  os
pagamentos têm sido efetivados indistintamente no percentual de 20%, sem avaliação
dos  riscos  que  estão  submetidos  os  trabalhadores,  configurando  irregularidade.  A
adequação  de  tal  parcela  é  imprescindível  sob  pena  de  vir  o  Estado  a  responder
subsidiariamente sobre reclamações trabalhistas.

e) Descumprimento do artigo 71, parágrafos 1º e 4º da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT

Nos termos do que dispõe o art. 71, parágrafo 1º da CLT, é obrigatório o descanso de
quinze minutos, quando a jornada de trabalho ultrapassar quatro horas, não excedendo
o limite de seis horas diárias. E, a concessão desse descanso não será computada na
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jornada de trabalho.

Se a jornada de trabalho diária ultrapassar seis e não exceder oito horas, o intervalo
de  descanso  deverá  ser  de  no  mínimo  uma  hora  e  no  máximo  duas,  não
computadas na jornada diária de trabalho. 

Analisando as informações prestadas pelas Unidades Hospitalares, verifica-se que no
Hospital Geral Menandro de Farias, a egressa alocada no setor de emergência cumpre
jornada de trabalho, como os demais egressos, de oito horas diárias. Entretanto, inicia
as suas atividades às sete horas, fazendo jus a uma hora para refeição/descanso.

Desse modo,  terá  cumprido  sua jornada de trabalho às dezesseis horas  e não às
quinze horas, como encontra-se escalada. Erroneamente, o período de descanso está
sendo computado como parte de sua jornada diária de trabalho. 

A explicação obtida  in loco é que isto se dá por ser um setor de emergência, o qual
exige trabalho contínuo, cuja equipe não pode dele se afastar (somente o fazendo,
mediante  revezamentos  curtos,  para  atender  necessidades  fisiológicas  e  lanches
rápidos).

Tal procedimento, obriga o empregador a remunerá-la pelo período correspondente,
com o acréscimo de no mínimo 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de
trabalho (art. 71, parágrafo 4º da CLT) e, como assim não procede a FESFSUS poderá
ser condenada judicialmente a pagar verbas indenizatórias por descumprimento das
Leis e Normas Trabalhistas. 

Em resposta aos questionamentos da auditoria, manifestou-se o gestor, através da CI
nº 195/2017, da Superintendência de Gestão e Inovação – SGI/SAEB:

[...] 
Todos os egressos, conforme contrato de trabalho devem cumprir  40
horas semanais, 8 horas diárias com uma hora de descanso.

Esta  orientação  é  sempre  passada  para  os  egressos  quando  da
contratação e para os Pontos Focais que recepcionam os egressos no
local de trabalho.

Ademais,  as  folhas  de  frequência  demonstram  o  cumprimento  não
apenas da carga horária, como também, do cumprimento ao horário de
alimentação/descanso.

É importante evidenciar que nas informações e planilhas disponibilizadas pelas demais
Unidades Hospitalares, em resposta aos questionamentos da auditoria, limitaram-se a
informar  a  totalização da  carga  horária:  08  horas  diárias  /  40  horas  semanais,  do
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pessoal alocado pela FESFSUS. 

f) Burla à realização de concurso público

As contratações efetivadas por meio do Programa Primeiro Emprego, sem realização
de concurso público, ferem o art. 37, II, da Constituição Federal, podendo importar em
enriquecimento ilícito (artigo 9º); b) causar prejuízo ao Erário (artigo 10); e c) atentar
contra os princípios da Administração Pública (artigo 11), aqui também compreendida a
lesão  à  moralidade,  sugestivo  de  atos  de  improbidade  administrativa  (Lei  nº
8.429/1992).

A Constituição Federal brasileira estabelece a necessidade de realização de concurso
público de provas ou de provas e títulos para a investidura em cargo ou emprego
público, conforme o que dispõe o seu art. 37:

Art.  37.  A  administração  pública  direta  e  indireta  de  qualquer  dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[…]
II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo
com  a  natureza  e  a  complexidade  do  cargo  ou  emprego,  na  forma
prevista em lei,  ressalvadas as nomeações para cargo em comissão
declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

Eis como vem decidindo os Tribunais:

TRT-1 - Recurso Ordinário RO 1423520105010055 RJ (TRT-1) 
Data de publicação: 15/05/2013 
Ementa:  GDGRFM/fspl/kn/sns/ Terceirização ilícita.  Intermediação de
mão de  obra.  -  Para  desenvolver  ações  não  desgarradas  de  seus
deveres  básicos,  a  administração  municipal,  por  via  da  interposta
fundação, arregimentou mão de obra subordinada e essencial. Não se
está  diante  de  regular  contratação  para  prestação  de  serviços
especializados ou jungidos à atividade-meio,  sob regência do Código
Civil  e  da  lei  que  trata  de  licitações  e  contratos  no  âmbito  da
administração pública, mas, sim, de  intermediação de  mão de  obra,
visando o procedimento a driblar a exigência de provisão de pessoal
mediante concurso público de provas ou de provas e títulos (art. 37, II
CF). 

TRF-1  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  AG  52535  DF
2008.01.00.052535-0 (TRF-1) 
Data de publicação: 28/08/2009 
Ementa:  reparação  está  na  possibilidade  de  que  recursos  públicos
federais  podem  estar  sendo  empregados,  pela  FUNASA,
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desnecessariamente,  em  mão-de-obra terceirizada,  já  que,
incontroversamente,  possui  servidores  cedidos  em  quantidade
suficiente para substituir os terceirizados. De outro lado, se evidenciada
a necessidade de contratação temporária, observados os pressupostos
inscritos no art. 37, inciso IX, na forma disciplinada na Lei 8.745 /93,
especialmente com as alterações feitas pela Lei 11.784 /2008, há um
interesse difuso que não pode ser desprezado, que é o direto de acesso
à ocupação  pública,  como regra,  pelo mérito,  por meio de processo
seletivo simplificado, sujeito a ampla divulgação (art.  3º da 8.745/93).
Não  sendo  o  caso,  a  regra  constitucionalmente  assegurada  é  a  do
concurso público.  A  burla ao  concurso público ou  ao  processo
seletivo simplificado retira de um universo indefinido de cidadãos, em
todo  o  País,  o  direito  de  ingresso  no  serviço  público pelo  mérito,
violação à lei que se dá pela negativa irreparável de oportunidade, pois
cada dia pago ao ocupante irregular jamais será revertido àquele que,
por  mérito,  poderia  estar  no  exercício  do  cargo  público,  e  que,
justamente  pelo  descumprimento  da  regra  do  concurso,  pode  estar
desempregado.  VIII  -  Mantida  a  decisão  agravada  que  vedou  a
prorrogação  do  prazo  de  vigência  do  Contrato  66/2007.  Agravo
improvido. 

TST  -  Agravo    d  e  Instrumento    e  m  Recurso    d  e  Revista  A  IRR
9808720105040121 980-87.2010.5.04.0121 (TST) 
Data de publicação: 04/10/2013 
Ementa:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DO  MUNICÍPIO.  Extrai-se  do
acórdão  regional  que  o  ente  público  valeu-se  de  intermediação
fraudulenta  de  mão de  obra.  Restou  provado  nos  autos  que  a
Fundação conveniada  com  o  ente  público  contratava  profissionais
como  autônomos  e  cedia-os  ao  laboratório  do  município,  com  a
finalidade de prestar serviços voltados à atividade-fim do laboratório. Ao
atuar de forma fraudulenta, o ente público agiu com culpa, nos termos
do art. 186 do Código Civil , bem como ao participar de ato ilícito, o que
redundou em condenação solidária prevista nos artigos 927 e 942 do
mesmo diploma legal. Agravo de instrumento não provido.

TST - RECURSO DE REVISTA RR 11123220125110008 (TST) 
Data de publicação: 14/08/2015 
Ementa: RECURSO DE REVISTA - TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA - ENTE
PRIVADO - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA - RECONHECIMENTO
DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM A PRESTADORA DE SERVIÇOS
-  SÚMULA  Nº  126  DO  TST.  Diante  do  contexto  fático-probatório
delineado nos autos, impassível de reexame nesta fase processual, nos
termos da Súmula nº 126 do TST, constata-se a existência de fraude na
intermediação de  mão de  obra fornecida pela  Fundação-reclamada,
portanto  o  caso  concreto  trata  de  hipótese  de  terceirização  ilícita.
Contudo, como ressaltado na sentença de origem, "a UEA, além de ser
entidade integrante da administração pública,  não foi  incluída na lide
pela  Reclamante",  motivo  pelo  qual  se  reconheceu  o  vínculo
empregatício  com  a  prestadora  de  serviços,  em  razão  de  sua
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responsabilidade solidária, prevista no art. 942 do Código Civil. Tecidas
essas considerações, não merece reforma o acórdão regional quanto à
possibilidade  de  se  responsabilizar  solidariamente  a  Fundação de
Apoio  Institucional  Muraki,  uma  vez  que  a  contratação  se  deu  por
intermédio  de  empresa  interposta,  no  caso,  da  Fundação de  Apoio
Institucional  Muraki,  em  fraude  à  legislação  trabalhista.  Recurso  de
revista  não  conhecido.  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de
Recurso  de  Revista  n°  TST-RR-1112-32.2012.5.11.0008,  em  que  é
Recorrente  FUNDAÇÃO DE  APOIO  INSTITUCIONAL  MURAKI  e
Recorrida MARIA SOCORRO ALEXANDRE MELO. 

Como se vê, o concurso público é a regra matriz no ingresso no serviço público, salvo
os cargos em comissão ou cargos de confiança. E, dessa forma, materializam-se os
princípios  da  moralidade  e  da  impessoalidade,  dando  àquele  que  se  inscreve  a
oportunidade  de  integrar  a  carreira  pública,  escoimado  de  qualquer  vínculo  ou
apadrinhamento.

Consubstancia-se, também, o princípio da igualdade, no sentido de que o Estado deve
sempre observar a isonomia no tratamento dos administrados que se encontrem em
idêntica situação jurídica.

Em resposta aos questionamentos da Auditoria, manifesta-se o Gestor, nos termos que
seguem:

CI nº 195/2017, de 27 de novembro de 2017, da Superintendência de
Gestão e Inovação – SGI/SAEB:

[…] não há contratação de profissionais e sim de serviços da Fundação,
de  modo a  potencializar  o  alcance  dos  resultados,  representado  na
inserção dos egressos no mercado de trabalho, após a sua experiência
na Administração.
Evidencia-se que ao longo da sua participação no Programa, o egresso
passará  por  diversas  atividades  de  aperfeiçoamento  profissional,
ministradas  pela  Fundação,  dentre  as  quais  cursos  de  formação
complementar,  proporcionando ao egresso o aprofundamento na sua
qualificação, como também ao fomento do amadurecimento profissional.

Considerando o exposto, não nos resta dúvida que a característica da
contratação é de prestação de serviços e não de terceirização.”

As justificativas apresentadas pela gestora não procedem, vez que a celebração de
contratos para atividades finalísticas, com a pura intenção de conseguir mão de obra
barata, em contra partida a liberação de grandes insumos destinados as Fundações
que  as  gerenciam,  configura  verdadeira  violação  aos  princípios  e  regras
constitucionais,  sugestivas de evasão de dinheiro  público,  com prejuízos ao Erário.
Irregular, portanto.
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6 ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS REALIZADAS 

6.1 Acompanhamento das auditorias realizadas pelo TCE/BA

O  Processo  Destacado  relativo  ao  exame  de  Contas  da  Superintendência  de  Gestão  e
Inovação – SGI da Secretaria da Administração – SAEB, exercício de 2016, autuada sob o nº
TCE/004180/2017,  encontra-se em trâmite neste TCE/BA, conforme consulta realizada ao
Proinfo em 18/12/2017.

O  referido  Processo  nº  TCE/004180/2017,  que  como,  destaque  apresenta  as
irregularidades na licitação e contratação relativas ao objeto do Projeto 1º Emprego,
pertinentes ao Contrato nº 077/2016, firmado entre a SAEB e a Fundação Luís Eduardo
Magalhães – FLEM, as quais ratificamos, conforme a seguir exposto: 

a)  Irregularidade  na  contratação  por  dispensa  de  licitação  no  valor  de
R$347.562.845,64

A dispensa de licitação para contratar intermediadora de serviços representa burla à
licitação, contrariando os princípios constitucionais de moralidade e isonomia, além de
conceder privilégio a Fundação Luís Eduardo Magalhães (FLEM), que receberá pela
intermediação de mão de obra o valor de R$347.562.845,64 (trezentos e quarenta e
sete milhões, quinhentos e sessenta e dois mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e
sessenta e quatro centavos). 

Pelo  exposto,  consideramos  que  a  modalidade  licitatória  adotada  pela  SAEB  foi
imprópria, por contrariar o disposto na Lei nº 9.433/2005 e os princípios constitucionais
da  igualdade  e  da  moralidade,  passível,  portanto,  de  declaração  da  nulidade  da
Dispensa de Licitação nº 011/2016. Além disso, a contratação de mão de obra oriunda
de  curso  técnico  profissionalizante  para  a  prestação  de  serviços  à  Administração
Pública do Estado da Bahia sem a prévia realização de concurso público é descabida,
conforme restará demonstrado no item seguinte. 

b) Burla à realização de concurso público

O ordenamento jurídico pátrio adota o entendimento de que as atividades finalísticas da
Administração  Pública  devem  ser  desempenhadas  por  servidores  do  quadro  de
pessoal do ente. Concluímos, então, que a contratação de pessoal sem a observância
da exigência constitucional  do concurso público nesses casos,  fere não somente o
princípio da isonomia como afronta também o princípio da moralidade administrativa. 

Diante de todo o exposto, aufere-se que o objeto do Contrato nº 077/2016 não possui
respaldo legal, uma vez que a intermediação de mão de obra no serviço público não é
permitida  e  que  para  ocupar  cargo,  emprego  ou  função  pública  deve  se  realizar
concurso público de provas ou de provas e títulos. 
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6.2 Acompanhamento de auditorias realizadas pelo controle interno

6.2.1  Ausência de inclusão no Plano de Ação da CCI/SAEB, de inspeções em
unidades da estrutura organizacional da SAEB

A Coordenação de Controle Interno – CCI da Secretaria de Administração – SAEB, foi
criada pela Lei Estadual nº 13.204/2014 e instituída por meio do seu Regimento Interno
(Decreto Estadual nº 16.106/2015),  com a finalidade de desempenhar as funções de
acompanhamento,  controle  e  fiscalização  da  execução  orçamentária,  financeira  e
patrimonial,  em estreita articulação com o órgão estadual de controle interno. Suas
atividades  foram  disciplinadas  por  meio  do  Decreto  nº  16.059/2015,  que  no  seu
parágrafo único do artigo 2º, determina que as CCI fica sujeita à orientação técnica da
AGE, respeitada a subordinação administrativa e hierárquica ao titular da SAEB.

A auditoria do exame das contas do exercício de 2016, Processo nº TCE/001329/2017,
relacionou os seguintes achados: 

a)  Elaboração  de  documentos  em  desconformidade  ou  ausentes
segundo Orientação Técnica da AGE nº 01/2015;
b) Não atendimento ao quanto estabelecido na Orientação Técnica da
AGE nº 02/2015; 
c)  Não encaminhamento à AGE de documentos relativos às atividades
de controle interno. 

A referida auditoria concluiu pela recomendação à SAEB, para adequar o planejamento
e  a  execução  das  atividades  da  Coordenação  de  Controle  Interno  às  orientações
técnicas emanadas da Auditoria Geral do Estado – AGE, bem como disponibilizar aos
órgãos de controle interno e externo os relatórios das atividades de controle interno na
respectiva secretaria, quando por estes solicitados. 

Desta forma, solicitamos à SAEB que apresentasse o Plano de Ação para o exercício
de 2017, bem como os relatórios referentes aos trabalhos realizados pela Coordenação
de Controle Interno da SAEB, no período entre 01/01 a 31/07/2017, de acordo com as
orientações técnicas emanadas pela Auditoria Geral do Estado – AGE.

A CCI/SAEB, em atendimento à Solicitação nº 03-RCSP/2017, através do Ofício nº
051/2017, apresentou cópia do Plano de Trabalho para o exercício de 2017, bem como
cópias  dos  relatórios  da  CCI,  elaborados  no  período  entre  01/01  a  31/07/2017,  e
informou:

Cumpre  esclarecer  que  esta  Unidade,  além  das  funções  típicas
pertinentes  às  demais  Coordenações  de  Controle  Interno,  exerce
atividades  relativas  à:  Processos  Licitatórios  (análise  prévia  à
Autorização, Homologação e Contratação); Patrimônio (análise prévia à
incorporação/baixa  de  imóveis  no  Sistema  de  Controle  de  Bens
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Imóveis)  e  Dispensas/Inexigibilidades  de  Licitação  (análise  prévia  à
celebração).

Os  relatórios  dos  trabalhos  realizados  nas  áreas  de  licitação  (Convite),  Diárias
Concedidas, Execução de contrato, Substituição de Férias de 2017 (24 processos dos
meses de maio e junho), Pedido de Adiantamento (11 processos do mês de fevereiro),
não apresentaram achados relevantes que descumprissem ou maculassem a instrução
processual.  Sendo,  portanto,  observado  pela  CCI,  no  período,  apenas  falhas
procedimentais.

Verificamos que a CCI/SAEB adotou a sistemática de controle através de análise prévia
nos processos licitatórios e suas exceções e na incorporação ou baixa de bens imóveis
no respectivo sistema. Até onde pudemos observar, a CCI/SAEB, com a sua estrutura
reduzida, diante da enorme e complexa organização da Secretaria da Administração –
SAEB, desempenhou suas atividades, no que foi possível, a contento. Entretanto, não
observamos no Plano de Ação,  a  seleção de unidades orçamentárias,  gestoras ou
administrativas, da estrutura organizacional da SAEB, com ações de alta relevância e
materialidade, para realização de inspeções.

Recomendamos  que  a  CCI/SAEB  cumpra  o  seu  papel  consoante  as  orientações
técnicas emitidas pela AGE/SEFAZ-BA, continue com a sistemática de controle através
de análise prévia,  mas que possa planejar e realizar também suas atividades para
medir, orientar e corrigir, no intuito de melhorar o desempenho das  diversas unidades
da estrutura da SAEB.

7 CONCLUSÃO

Concluído o Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira da Secretaria
da Administração - SAEB, relativa ao período de Janeiro a Julho de 2017, até onde
nossos exames permitiram observar, a Unidade vem cumprindo a legislação pertinente
à execução orçamentária, financeira, e de Administração Pública, de acordo com os
princípios constitucionais e legais, exceto quanto aos fatos a seguir relatados:

Assessoria de Planejamento e Gestão – APG
Gestor: Wilson Moreira Cardoso

Item Achado
Item do

Relatório

01 Inadimplência da SAEB com a Empresa Gráfica da Bahia – EGBA 5.1.1.a
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Fundo  de  Custeio  do  Plano  de  Saúde  dos  Servidores  Públicos  Estaduais  –
FUNSERV
Gestora: Cristina Teixeira Silva de Olinda Cardoso

Item Achado
Item do

Relatório

02 Prática  reincidente  e  inadequada  de  execução  orçamentária
através de Despesas de Exercícios Anteriores – DEA

5.1.2.a

Superintendência de Recursos Humanos – SRH
Gestor: Adriano Tambone

Item Achado
Item do

Relatório

03 Subcontratação  irregular  dos  serviços,  vedada  pelo  §4º,  da
Cláusula Primeira do Contrato nº 015/2014

5.1.3.1.a

04 Controle  do  desembolso  financeiro  em  descompasso  com  a
execução do Contrato nº 015/2014

5.1.3.1.b

05  Execução parcial do objeto contratado 5.1.3.1.c

06 Despesas  do  Contrato  nº  015/2014  executadas
inadequadamente como Despesas de Exercícios Anteriores –
DEA

5.1.3.1.d

07 Reconhecimento de débito extemporâneo para pagamento de
Despesa de Exercícios Anteriores – DEA

5.1.3.1.e

08 Prática reincidente de empenho a posteriori 5.1.3.2.a

09 Pagamentos efetuados com atraso 5.1.3.2.b

10 Burla à Licitação 5.2.3.2.a

11 Utilização de Dispensa de Licitação como regra 5.2.3.2.a1

Superintendência de Gestão e Inovação – SGI
Gestora: Cristine D'Alva Câmera de Araújo 

Item Achado
Item do

Relatório

12 Pagamentos de INSS efetuados a maior 5.1.3.3.1.a

13 Notas Fiscais com valores incompatíveis ao valor das despesas 5.1.3.3.1.b

14 Fragilidade na liquidação e pagamento da despesa 5.1.3.3.1.c;
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Item Achado
Item do

Relatório

5.1.3.3.2.a

15 Ausência  de  cursos  de  aperfeiçoamento  profissional
contemplados na composição do custo unitário por egresso

5.1.3.3.1.d;
5.1.3.3.2.b

16 Ausência  de  detalhamento  da  composição  dos  custos  que
serviram de base para formar os valores cobrados em Nota Fiscal

5.1.3.3.1.e

17 Critério divergente para o prazo de vigência na contratação de
egressos

5.1.3.3.1.f

18 Divergências  de  valores  entre  o  Orçamento  Estimado  por
Egresso,  o  Preço  referencial  composto  CCL/SAEB  e  o
Levantamento  de  Custos  para  Formação  do  Preço  Unitário  –
FLEM

5.1.3.3.1.g

19 Elevados custos operacionais e administrativos para execução do
objeto do Contrato nº 077/2016 

5.1.3.3.1.h

20 Ausência de exposição de motivos para despesas de alto custo
administrativo contempladas na consecução do objeto contratado

5.1.3.3.1.h.1

21 Indefinição  sobre  o  pertencimento  e  a  destinação  dos
equipamentos e bens permanentes adquiridos para consecução
do objeto contratado

5.1.3.3.1.h.2

22 Informação equivocada acerca do quantitativo de vagas para o
Programa Primeiro Emprego 

5.1.3.3.1.i

23 Pari Passu  das contratações desproporcional ao cronograma do
Contrato

5.1.3.3.1.j

24 Ausência de cursos de aperfeiçoamento profissional exigidos em
cláusula contratual

5.2.3.4.a

25 Inserção  irregular  de  egressos  em  atividades  finalísticas  do
Estado

5.2.3.4.b

26 Desvio de função 5.2.3.4.c

27 Descumprimento ao Precedente Normativo do Tribunal Superior
do Trabalho – TST

5.2.3.4.c.1

28 Irregularidade no pagamento do Adicional de Insalubridade 5.2.3.4.d

29 Descumprimento da Norma Regulamentadora nº 15 do Ministério
do Trabalho e Emprego – MTE

5.2.3.4.d.1

30 Descumprimento do artigo 71, parágrafos 1º e 4º da Consolidação
das Leis do Trabalho – CLT

5.2.3.4.e
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Item Achado
Item do

Relatório

31 Burla à realização de concurso público 5.2.3.4.f

Diretoria Administrativa – DA
Gestora: Adriana Gusmão Cunha Vilas Boa

Item Achado
Item do

Relatório

32 Ausência de controle dos gastos e da forma de utilização dos 
serviços

5.2.3.1.a

33 Ausência de razoabilidade do objeto 5.2.3.1.a1

Unidade: Diretoria Geral
Gestora:Tatiane Cezar Pereira

Nº Achado Item do

Relatório

34 Execução dos serviços com quilometragem abaixo da exigida em
contrato

5.1.3.4.a

35 Inconsistência nas planilhas de controle disponibilizadas 5.1.3.4.b

36 Veículos  de  propriedade  da  contratada  em número  inferior  ao
exigido no certame

5.2.3.3.a

37 Documentos  recepcionados  indispensáveis  à  contratação,
somente conferidos e validados após assinatura do contrato 

5.2.3.3.b

38 Ausência de prova de seguros e licenças dos veículos utilizados,
exigidos em contrato e na legislação pertinente

5.2.3.3.c

39 Utilização de terceiro veículo sem devido licenciamento junto à
AGERBA

5.2.3.3.c.1

40 Veículo  licenciado  para  fretamento  exclusivo  de  transporte  de
servidores da SESAB utilizado, indevidamente, para transporte do
SAC Móvel

5.2.3.3.c.2

41 Utilização de veículos diversos daqueles previstos no contrato 5.2.3.3.d

42 Ausência de fiscalização do contrato 5.2.3.3.e

43 Liquidação irregular da despesa pela ausência de comprovação
efetiva do critério utilizado para estimar o preço

5.2.3.3.f

44 Cumprimento irregular de cláusula contratual passível de rescisão 5.2.3.3.g
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Unidade Administrativa: Coordenação de Controle Interno – CCI/SAEB
Responsável: Rita Eliane Martins Araújo

Nº Achado
Item do

Relatório

45 Ausência de inclusão no Plano de Ação da CCI/SAEB, de inspeções
em unidades da estrutura organizacional da SAEB.

6.2.1 

As falhas elencadas nesta conclusão evidenciaram, sobretudo, deficiências de controle
interno, precariedade e/ou ausência de acompanhamento e fiscalização da execução
de  contratos  e  descumprimento  de  normas  legais/contratuais.  Face  ao  exposto,
recomendamos aos gestores das Unidades supracitadas que adotem as providências
necessárias  para regularizar  os  apontamentos  feitos  pela  auditoria  ou  coibir  sua
reincidência.

Salvador, 20 de dezembro de 2017.

Maurício Souza Ferreira Valéria Dias Carvalho Silva Câncio
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

André Luís de Carvalho Crusoé Silva Roberto Costa da Silva Paranhos
Auditor de Contas Públicas

Líder de Auditoria
Auditor Estadual de Controle Externo

Líder de Auditoria

Eliete Neimann da Cunha Ramos
Auditor Estadual de Controle Externo
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

MAURICIO SOUZA FERREIRA
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 21/12/2017

Valeria Dias Carvalho Silva Cancio
Gerente de Auditoria - Assinado em 21/12/2017

Andre Luis de Carvalho Crusoe Silva
Líder de Auditoria - Assinado em 21/12/2017

Roberto Costa da Silva Paranhos
Líder de Auditoria - Assinado em 21/12/2017

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: EWMZC5ODU0


